
República Federativa do Brasil , 

~iARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

1ERÇA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 1988 BRASIUA- DIF 

r-----SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO 
N• 92, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 431.150,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- (OTN). 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção li), de 23-9-88, página 2543, no art. I'· 
Onde se lê: 
... 11 de outubro de 1985, ambas do Senado Federal... 
Leia-se: 
... 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal... 

1 -ATA DA 62• SESSÃO, EM 21 DE 
NOVEMBRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

- N• 253/88 (n' 482/88, na origem), refe­
rente à escolha do Dr. Romero Jucá Filho 
para o exercício do cargo de Governador do 
Estado do Roraima. 

- N~ 254/88 (n9 483188, na origem), f(!:fe­
rente à escolha do Dr. Jorge Nova da Costa 
para o exercício do cargO de Governador do 
Estado do Amapá. 

SUMÁRIO 
1.2.2- Mensagens do Sr. Governador 

do Distrito Federal 
- Nç 2/88-DF, encaminhando sugestões 

de emendas à proposta orçamentária anual 
do Governo do Distrito Federal para o exer­
cido financeiro de 1989. 

- N9 3/88-DF, encaminhando à delibera­
ção do Senado Federal o Projeto de lei do 
DF n9 1/88, que dispõe sobre a concessão 
de abono aos selvidores civis e militares do 
Distrito Federal, de suas autarquias e funda­
ções públicas e do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal. 

1.2.3 -Oficio do Presidente do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal 

- NQ S/13/88, encaminhando à apreciação 
do Senado Federal o Projeto de Lei do DF 
n9 2/88, que transforma, no Quadro de Pessoal 
dos Selvidores Auxiliares do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal. os cargos que espe­
cifica e dá outras providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de emendas aos 

Projetos de Lei do DF n"" 1 e 2, de 1988, 
lidos anteriormente. 

1.2.5- Leitura de Projetos 
-Projeto de Resolução nç 60/88, de autoria 

da Comissão Diretora, que altera dispositivos 
da Resolução n9 1/87, modificada pela Resolu­
ção n9 54. de 1987 e revigorada pela de n'l 
137, de i 988. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sena~o Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E)(ecutivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLEA GOMES MOREIRA 
Diretor lndustnal 

UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n9 89/88-Com­
plementar, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel, que estabelece normas gerais de elabora­
ção, redação, a1teração e consolidação das 
leis. 

1.2.6- Oficio da Frente Parlamentar 
Nacionalista 

- Apelo no sentido da convocação de to­
dos os parlamentares à sede do Congresso 
Nacional, em Brasilia, para a complementação 
legislativa do texto constitucional. 

1.2.1- Ofído 

- No 105188, do Presidente do Tribunal 
de Contas da Distrito Federal, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei do Senado n9 
80188-DF. Deferido. 

1.2.8 - Comunicações 

-Dos Senadores Roberto Campos e Fer­
nando Henrique Cardoso, de que se ausen­
tarão do País. 

1.2.9- Comunlcações da Presidência 

Recebimento Cla Mensagem n? 2.50188 (n9 
475/88, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização para 
que o Governo da União possa contratar ope­
ração de crédito externo, no valor de Cz'$ 
22.645.371.000.00. 

- Recebimento das Mensagens n"" 251 e 
252/88 (n9s 477 e 478/88, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República, soli­
cita autorização para que o Governo do DistritO 
Federal possa contratar operações de crédito, 
para os fins que especifica. 

-Deferimento do Requerimento n9 186/88, 
do Senador Mauro Benevides. 

- Recebimento do anteprojeto de lei, da 
Deputada Márcia Kubitschek, que regularil.a 
a situação jurídica dos condomínios rurais do 
Distrito Federal. 

1.2.10- Discursos do Expedlente 

SE!YADOR POMPEU DE SOUSA -
Apelo no sentido de se convocar todos 
os parlamentares a fim de ultimar a legis­
lação do texto constitucional. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO PO SENADO FEDERAL 

PIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINA CURAS 

Semestral CzS 9.11l.IKJ 

Exemplar Avulso Cz$ 6.00 

Tiragem: 2.2!]0.exerl1plares. 

SEIYADOR l'fABOR J(/1'{/0R- Reajus­
te das mensalidades das escolas particu­
lares. 

SE!YADOR MÁRIO MAIA - Desempe­
nho das forças populares nas eleições rnu­
nldpals no País. 

SE1YAD0R JA/111/L HADDAD-Desem­
penho do Partido Socialista Brasileiro nas 
eleições municipais. 

SENADOR LEITE CHAI$8- Eleições 
munldpals. 

SENADOR AUREO MELO- Eleições 
municipais. Situação econômica nacio­
nal. 

12.11- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão c:onjunta a realizar­

se amanhã, dia 22, às 9 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n~ 156, de 1988, que 

autoriza, a Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Antão, Estado de Pernambuco, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN. Votação adia-
da por fa1ta de quorum. · 

Projeto de Resolução n9 157, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do 
Corda, Estado do Maranhão, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigaçóes do T escuro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 153, de 1 988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Carpina, Es­
tado de Pernambuco, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Na· 
cional - OTN. Votação acUada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n" 159, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís, 
Estado do Maranhão, a realizar operação de 
crédito externo no valor equivalente, em cruza­
dos, a US$ 1,891,567.33 (um milhão, oito­
centos e noventa e um míl, quinhentos e ses­
senta e sete dólares e trinta e três centavos), 

elevando temporariamente o limite de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

R~querimento na 166, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solidtando, nos 
termos regimentais, informações, através do 
Gabinete Civil da Presidência da República, 
ao Senhor Ministro do Interior, a respeito de 
assontos pertinentes àquela Pasta. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento nq l83. de 1988, de autoria 
do Senador Ronaldo Aragão, solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Ministro 
Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú­
blica, a respeito da desapropriação de terras 
pelo lncra, antes alienadas à Construtora An­
drade Gutierrez SA, para implantação do Pro­
jeto.Carapaná, no Estado do Pará, de acordo 
coni a Resolução n9 89, de 1979, do Senado 
Federal. Votação adJada por falta de quo­
rum. 

Piojeto de Lei da Câmara n9 40, de 1988 
(nQ 307/87, na Casa de origem), que "'cria, 
no quadro permanente de pessoal da Justiça 
Federal de Primeira Instância, os cargos que 
espeéifica e dá outras providências". Discus· 
são encenada após parecer proferido, nesta 
data, pelo Senador Nabor Júnior, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n? 50, de 1988 
(n9 547/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que acres­
centa o termo "universitário" na denominação 
do Hospital Professor Edgard Santos, da Uni­
versidade Federal da Bahia, Discussão en­
cenada após parecer proferido, nesta data, 
pelo Senador Jutahy Magalhães, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n? 53, de 1968 
(n" 399/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que "dis­
põe sobre a especialização de turmas dos Tri­
bunais do T rabaJho em processos coletivos 
e dá outras providências" Discussão sobres­
tada por falta de quorum, para votação do 
Requerimento n9 187/88, lido nesta data. 
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Projeto de Lei da Câmara n" 54, de 1988 
(n9 545/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir. ao Ministério 
do Trabalho o crédito especi~l até o limite 
de Cz$ 1.703.004.000,00 (um bilhão, setecen­
tos e três milhões e quatro mil cruzados), para 
o fim que especifica". Discussão encerrada 
após parecer proferido, nesta data, pelo Sena­
dor Aureo Mello, devenCl.o a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n" 59, de 1988 
(n" 546/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, qu~ altera 
dispositivos da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares. Discussão encenada após parecer 
proferido nesta data, pelo Senador Áureo Me­
Do, devendo a votação ser feita na sessão se­
guinte. 

Mensagem n• 382, de 1987 (n• 558187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Teixeira de 
Freitas, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 155.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão sobrestada, por 
falta de "quorum", para votação do Requeri­
mento n~ I 88188, lido nesta data. 

Mensagem n" 215, de 1988 (n9 408/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MunicipaJ de Ubaitaba, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
146.520,13 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerTada do Projeto 
de Resolução n9 161/88, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n? 225, de 1988 (n9 423/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Tremedal, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
283.51 O, 18 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Discussão encenada do Projeto 
de Resolução n~ 162/88, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 231, de 1988 (n9 435/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Coelho Neto, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 163/88, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 
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Mensagem n" 232, de 1988 (n" 436/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MunicipaJ de Santarém, Es­
tado do Pará, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
34 7.102.50 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN: Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução 164/88, oferecido pelo Senador 
Jutahy Magalhães em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 233, de 1988 (n9 437/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Central, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a ' 
57.500 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Discussão encerrada do Projeto de 
Resolução n9 165/88, oferecido pelo Senador 
Jutahy Magalhães em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n" 234, de 1988 (n" 438/88. na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Paulo Afonso, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 166/88, oferecido pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 235, de 1988 (n9 439/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Campo Maior, 
Estado do Piauí, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados a 
51.585,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão enceiTada do Projeto 
de Resolução n9 167/88, oferecido pelo Sena­
dor Divaldo Suruagy em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n' 236, de 1988 (n• 440/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 300.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Discussão encerrada de- Pro­
jeto de Resolução n? 168/88, oferecido pelo 
Senador Divaldo Suruagy em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n9 237, de 1988 (n9 441/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Chapadinha, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente. em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 169/88, oferecido pelo Sena­
dor Divaldo Suruagy em parecer proferido 
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nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n• 238, de 1988 (n• 442/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Santo Amaro, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 170/88, oferecido pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

1.3.1 Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Es­
forço concentrado do Congresso Nacional. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG 
- "24 de outubro"- festividades comemo­
rativas da emancipação política de Sergipe. 

SENADOR ODACIR SOARES - A nova 
Constituição brasileira. 

1.3.2 Comunicação da Presidência 

Convocação da sessão extraordinária a rea­
lizar-se amanhã dia 22, às 14 ~rase 30 minu­
tos com Or_dem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PRONUNCIADOS EM 
SESSÕES Al'ITERIORES - Do Sr. Man­
sueto de Lavor, proferido nas sessões de 15 
e 22-9-88 e 6-10-88 

3-ATO DA COMISSÃO DIREfORA 
- N? 051, de 1988 -Anexo I (Republicação) 

4 -ATOS DO PRESIDEI'fTE DO SE­
l'IADO FEDERAL- N• 141, de 1988 (Repu­
blicação) n9s 145 a 153, de 1988. 

5-CONSELHO TÉCNICO DO CEDE­
SEN- ATO n' 5, de 1988. 

6 -DIRETORIA-GERAL DO SENADO 
FEDERAL -Extratos de contratos e/ou ter­
mos aditivos n9 s 125 a 129/88. 

7-COI'IVêNIO CELEBRADO ENlRE 
O SENADO FEDERAL E A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASILIA. 

8 -MESA DIRETORA 

9- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

} O- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMAI'IENTES 
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A!tal tdla~ 62" Sessão, em 21l. <dle llllovemlb>ro de 1988 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Jutahy Magalhães, 

Dirceu Carneiro e Francisco Rollemberg 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES 

Mário Maia- Nabor Júnior- Leopoldo Peres 
-Carlos de Caril-Áureo Mello- Odacir Soares 
- Almir Gabriel - Jarbas Passarinho - João 
Castelo - Alexandre Costa - Edison Lobão -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho­
Marcondes Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão 
-Divaldo Suruagy- Rubens Vilar- Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana -
Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar- José Ignácio 
Ferreira -Jamil Haddad - Itamar Franco -
Severo Gomes- Pompeu de Sousa- Maurício 
Correa - Meira Filho - Louremberg Nunes Ro­
cha - Márcio Lacerda - Mendes Canale - Ra­
chid Saldanha Derzi - Leite Chaves - Jorge 
Bornhausen -Dirceu Carneiro- Nelson Wede-­
kin -Carlos Chiarelli -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
42 senhores senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. ]9 Secretário procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

Submetendo à deliberação do Se­
nado a escolha de nomes indicados 
para cargo cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 253, de 1988 
(N~ 482/88, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Sena­
do Federal: 

Na forma do § )o do art. 14 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias submeto a 
Vossas Excelências o nome do Or. Romero Jucá 
Filho para o exercício do cargo de Governador 
do Estado de Roraima. 

Os méritos pelos quais escolhi o nome do Dr. 
Romero Jucá Filho constam do currlculum vitae 
aneJCo. 

Brasília, 16 de novembro de 1988. - José 
Sarney. 

CURRICULUM VfT AE 

Romero Jucá ~Uho 
Dados Pessoais 
Nome: Romero Jucá Filho 
Filiação: Rornero Regueira Jucá Rosa Lima 

Helsa FerrazJucâ Rego Lima 
Data de Nascimento: 30 de novembro de 1954 
Naturalidade: Recife - PE 
Nacionalidade: Brasileira 
Carteira de Identidade: No 952.722, expedida pela 
Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Pernambuco, em 18-10-72. 
Titulo de Eleitor: N9 23.622 - 4• zona - 35~ 

seção 
Cert. de Reservista: 213 SCM- Número 723.090 
-Série "J"- 7• Região Militar 
CIC 095.828.194-72 
Endereço: SHfN QJ 14 - Conjunto 9 - Casa 
24 - Lago Norte - Brasília - DF 

Escolaridade 
Curso Primário: Grupo Escolar João Barbalho-
1964 
Curso Secundário: Colégio Marista- 1972 
-Aprovado em janeiro/1973 nos vestibulares de 
Economia pela Universidade Católica de Pernam­
buco, e de Engenharia de Minas pela Universidade 
Federal de Pernambuco. 
- Concluiu em dezembro/1976 o curso de Eco­
nomia na Universidade Católica de Pernambuco, 
recebendo medalha do Jubileu de Prata da Uní­
cap. 
-Curso de Pós-Graduação em Engenharia Eco­
nômica, promovido pela Coordenação Geral de 
Pesquisa e Pós-Graduação da Unicap, em 1977. 

Cursos de Extensão 
-Curso de Custos para Decisões Empresariais, 
promovido pelo Núcleo de Assistência Industrial 
(NAI) em conjunto com a Diper e Sudene- 1976. 
-Participou do Primeiro Curso de Atualizaçao 
Jurídica, promovido pela Universidade Federal de 
Pernambuco e Governo do Estado- 1976. 
-Curso de Relações Humanas, promovido pela 
P.E.W. Comunicações Culturais em 1974. 
-Curso de Estrutura e Análise de Balanços, pro­
movido pelo Bandepe, Fiepe e Cebrae em convê­
nio com o Núcleo de Assistência. Industrial -
1976. 
-Participou, ainda em 1976, do Curso sobre De­
senvolvimento Brasileiro, ministrado pelo Centro 
de Estudos de Desenvolvimento de São Paulo. 
-Curso de Microfilmagem, promovido pela 
Speny Remington do Brasil, no Rio de Janeiro 
-1977. 
-Curso de Análise dos Sistemas Organizacio-
nais, promovido pela Fundação do Ensino Supe­
rior de Pernambuco -1978. 

-Curso de Aplicabilidade dos Sistemas de Mi­
crofilmagem, ministrado pelo Centro Nacional de 
Desenvolvimento Micrográfico, em São Paulo -
1979.' 
-Curso de Tecnologia Avançada dos Filmes pa­
ra Microfilme, realizado em São Paulo - 1980. 
-Participante do Curso Advanced Micrographic 
T ecmology & Future T rends in lnforrnation T rans­
fer, realizado em 1980. 
-Participou em 1973, da Primeira Semana de 
Administração, realizada na Faculdade de Admi­
nistração da Universidade Federal de Pernambu­
co. 
-Em 1974. participou do Treinamento para For­
mação de Monitores promovido pela Escola de 
Administração Fazendária da Receita federal. 
-Participou em 1976, do I Ciclo de Estudos so­
bre Desenvolvimento Social, promovido pela Uni­
versidade Católica de Pernambuco. 
-Participou em 1980, na cidade de São Paulo, 
do Segundo Congresso Latino-Americano de Mi­
crográfica. 
-Conferencista no Segundo Congresso Latino­
Americano de Micrográfica, apresentando o Tema 
"Microfilmagem, urna Experiência Patrimonial". 
-Participou, como debatedor do Seminário Es­
pecializado sobre Análise de Sistemas Micrográ­
ficos, ministrado em São Paulo, durante o Segun­
do Corigresso Latino-Americano de Micrográfica. 

-Participou do Seminário de Sistemas COM -
Computer Output Microfilm, na cidade de São 
Paulo - 1980. 
-Conferencista do Seminário de Habitação Po­
pular, promovido pelo Governo do Estado de Per­
nambuco, em 1982, sobre o tema: "Vila Reden­
ção/Apulso, uma experiência em recuperação de 
favelas". 
-Participante e Organizador do Sexto ENCO -
Enco~ntro Nacional da Construção -, promovido 
pelo Clube de Engenharia de Pernambuco, Sindi­
cato dos Engenheiros e Câmara Brasileira de 
Construção Civil, com o apoio do Governo de 
Pernambuco, em 1982. 
- Debatedor do Encontro Nacional da Região 
Metropolitana Ano 1 O, promovido pelo Centro de 
Estudos Metropolitanos da Fundação de Desen­
voMmento do Recife - FlDEM, 1983. 
-De batedor do Painel sobre Habitação Popular, 
promovido pelo Banco Nacional da Habitação -
BNH, no Rio de Janeiro- 1983. 

Atividades Profissionais 

- Pe~utador de Serviços Burocráticos na Se­
cretaria da Fazenda -1973. 
-Gerente da Companhia de Navegação "Comis­
saria de Navegação Nordeste- Conave ", sediada 
na cidade do Recife - 1973. 
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-Diretor Administrativo do "Ginásio de Esportes 
Geraldo Magalhães", autarquia municipal, duran­
te a administração do Prefeito Augusto Lucena, 
ocupando também o posto de Secretário do Con­
selho Deliberativo da AGEGM. 

-Estagiário do "Conselho de Desenvolvimento 
de Pernambuco- Condepe", órgão de planeja­
mento do Estado- 1975. 
-Diretor Administrativo do "Ginásio de Esportes 
Geraldo Ma9alhães", durante a administração do 
Prefeito Antônio Farias, ocupando também, o car­
go de Secretário do Conselho Deliberativo da 
AGEGM. 

-Membro da "Comissão Promotora do Carna­
val", para o período de 1976/1977 como um dos 
representantes da Prefeitura da cidade do Recife. 
-Diretor do Departamento de Serviços Gerais 
da "Secretaria de Educação do Estado", nomea­
do pelo Ato IT 2.272, do Governador do Estado, 
Moura Cavalcanti. 
- Jntegrante da Comissão Coordenadora de Ad­
ministraçào Patri.moniru do Estado, como repre­
sentante da Secretaria de Educação, no período 
de 1976 a 1979. 
-Membro da Comissão Especiru criada pela Por­
taria n~ 2.629 do Secretário de Educação, visando 
a seleção de aquisição e distribuição de equipa­
mentos e materiais para as unidades da Secretaria 
de Ed\Jcação em todo Estado de Pernambuco. 

-Assistente Técnico de Administração e Fi­
nanças, da Companhia de Habitação Popular do 
Estado de Pernambuco- Cohab-PE, contratado 
em março de 1979, através da Portaria n? 054/79. 

-Chefe de Gabinete da Secretaria de Habita­
ção do Governo do Estado, nomeado em 
21-4-1979, pelo Ato no 969 do Governador do 
Estado, Marco Maciel. 

-Professor do Curso de Pós-Graduação em 
"Planejamento e Administração de Recursos Hu­
manos", promovido pela Universidade Católica 
de Perbambuco, ministrando a Cadeira de Te o ria 
Geral de Recursos Humanos no ano de 1981. 

-Diretor de Programas Especiais da Compa­
nhia da Habitação Popular do Estado de Pernam­
buco - Cohab-PE, responsável pelos Programas 
Estaduais de Recuperação de Favelas, Agrovilas 
e V./as Rurais, eleito na Reunião do Conselho de 
Administração da Cohab-PE, realizada em 
12-2-1982. 

-Professor do Curso de Pós-Graduação em 
"Planejamento e Administração de Recursos Hu­
manos", promovido pela Universidade Católica 
de Pernambuco, ministrando a Cadeira de Teoria 
Geral de Recursos Humanos no ano de 1982. 

-Diretor de Programas Especiais da Compa­
nhia de Habitação Popular do Estado de Pernam­
buco - Coha_b-PE, responsável pelos Programas 
Estaduais de Recuperação da Favelas, Agrovilas 
e V.las Rurais, eleito na Reunião do Conselho de 
Administração da Cohab~PE, realizada em 
21-3-1983. 

-Assessor Econômico da Companhia Brasi­
leira de Alimentos- Cobal, a partir de 2-1-1983. 

-Gerente Regional de Vendas da Sucursal 
Nordeste I da Cabal compreendendo os Estados 
da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, e Paraí­
ba, a partir de 12·1-1984. 

-Assessor da Superintendência Regional Nor­
deste I da Cabal a pa_rtir de 2-4-1984. 

-Secretário Extraordinário de Coordenação 
da Prefeitura da cidade de Recife, nomeado em 
junho de 1984. 

-Membro do Conselho de Serviços Urbanos 
da Cidade de Recife a partir de junho de 1984. 

-Presidente da Fundação Projeto Rondon, por 
indicação do Ministro Ronaldo Costa Couto e no­
meado pelo Presidente José Sarney, através do 
Decreto nç 23.400 de 3 de maio de 1979, a partir 
de 28 de maio de 1985. 

-Representante do Ministério do Interior na 
Comissão do Ano Internacional da Juventude -
1985. 

-Representante do Ministério do Interior, na 
Comissão Internacional de Educaç:ão e Desenvol­
vimento Regional, criada pela Portaria lnterminis­
terial MEC/Minter n9 588, de 1" de agosto de 1985, 
tem como objetivo viabilizar a ação conjunta dos 
Ministérios da Educação e do Interior em campos 
de interesse comum às duas Pastas. 

-Secretário Executivo da Comissão lntermi­
nisterial de Educação e Desenvolvimento Regio­
naL 11 de novembro de 1985. 

-Presidente da Fundação Nacional do Índio 
- Funai, nomeado pelo Presidente José Sarney 
através do Decreto n" 89.420 de 2-5-1986. 

-Governador do Território Federal de Rorai­
ma, por indicação do Ministro do Interior João 
Alves e nomeado pelo Presidente José Samey, 
em 15 de setembro de 1988, publicado no DOO 
em 16 de setembro de 1988. 

Participação nos seguintes Conselhos 
-Conselho Editorial da Fundação Rondon -

Iniciado em 1986. 
-Conselho Deliberativo da Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, ini­
ciado em 1986; 

-Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste -
Sudeco, iniciado em 1 986; 

-Conselho Deliberativo da Superintendência 
da Amazônia - Sudam, iniciado em 1986; 

-Conselho Deliberativo da Superintendência 
da Região Sul - Sudesul, iniciado em 1986; 

-Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus 
- Suframa, iniciado em 1986; 

-Conselho Superior de Minas - Departa-
mento Nacional de Produção Mineral - MME, 
iniciado em 1986; 

-Membro do Conselho de Desenvolvimento 
Comunitário da Fundaçào Rondon, iniciado em 
1987; 

-Conselheiro, T éc:nico Governamental para a 
75t Conferência Internacional do Trabalho reali­
zado em Genebra/Suíça ~junho de 1988. 

Condecorações 
-Ordem do Mérito dos Guararapes do Gover­

no do Estado de Pernambuco, no grau de Cava­
leiro - 1982. 

-Ordem do Mérito Capibaribe da Cidade do 
Recife no grau de Grande Oficial - 1985. 

-Medalha do Mérito lndigenista Brasileiro -
1987. 
~Medalha do Mérito Ecológico de Brasília -

1988. 
Brasília, 4 de novembro de 1988. Romero Ju­

cá Filho. 
(À Comissão de Constituição e Justiça) 
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MENSAGEM 
N• 254, de 1988 
(n9 483/88, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Sena­
do federal: 

Na forma do § 3ç do artigo 14 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, submeto a 
Vossas Excelências o nome do Doutor Jorge No­
va da Costa para o exercício do cargo de Gover­
nador do Estado do Amapá. 

Os méritos pelos quais escolhi o nome do Dou­
tor Jorge Nova da Costa constam do "curric.ulum 
vitae" anexo. 

Brasília, 16 de novembro de 1988. 
José Sarney 

CURRICULUM VIT AE 

Jorge Nova da Costa 

- Dados pessoais 

Nome: Jorge Nova da Costa 
Data de nascimento: 13 de dezembro de 1925 
Local de nascimento: São Luís- Estado do Ma­
ranhão 
Estado civil: casado 
Filiação: Simão Pereira da Costa 
Antonieta Nova da Costa 

-Documentos de identificação 

Carteira de identidade: 713.512-MG 
Tít\Jio de Eleitor: 5407525/77- Zona 
002- Secção O 136. 
CIC: 000501561 
Cart. Nac. Habilitação: 000218194-Registro n9 
00.136.287-9 
Cert. reservista: 37 062-27• CR- 1 o~ RM, 93-s/2, 
de 24-6-1945 
Carteira profiSsional: 14078 Série: 411 
Registro profissional: CRE.AMA ....;_ 6468-D de 
4-3·68- CREM-RJ 
CREP 3381 de 26-11-68- CREP-SP 
Pasep: 10023856146 

- Escolaridade 

2.a- Superior: Engenheiro Agrônomo 
Fac;uldade: Escola Nacional de Agronomia Uni­
versidade Rural do Brasil 
Local: Km 4 7 da Antiga Estrada Rio de Janei­
ro!São Paulo- Estado do Rio de Janeiro. 
Conclusão: 17 de dezembro de 1949 
2.b -Superior: Bacharel em ciências Econômi­
cas 
Faculdade: de Ciências Econômicas de Belo Hori­
zonte 
Universidade Federal de Minas Gerais. 
Loc:al: Belo Horizonte- Estado de Minas Gerais. 
Conclusão: 13 de dezembro de 1966 

-Cursos 

O 1 -Curso Intensivo de Culturas T repicais 
Governo do Território Federal do Amapá e Ponto 
IV-TFAP Peóodo: 1957 
02 -Curso de Estudos Brasileiros 
Universidade de Brasília-DF 
Período: abril a julho de 1969 
03- Curso de Programaçào Regional de Desen~ 
volvimento 
Comissão Econômica para a América latina(C· 
pai), Instituto Latino ~ricano de Planificação 
Econômica e Social (Upes) e o Ministério do lnte­
rior-DF 
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Período: maio a julho de 1971 
04 -Curso de Projetos Agrícolas 
Instituto de Desenvolvimento Econômico do Ban. 
<::o Mundial em Washington Período: agosto a ou­
tubro de 1971 
05- Curso de Gerência por Objetivo 
Grupo Lan, Brirnberg, C/ose, Associados Interna­
cionais e Ministério do lnterior-CE 
Período: abril de 1973 
06-Curso de Análise Gerencial de Problemas 
e Tornada de Decisões 
Período: julho de 1974 
07- Curso de Engenharia Apli<::ada ao Planeja­
mento de Projetos 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
Período: janeiro de 1975 
08- Curso Intensivo de Especialização em Ad­
ministração 
Centro de Desenvolvimento em Administração da 
Fundação João Pinheiro e a Columbia Univer­
sity-MG 
Período: julho a agosto de 1975 
09- Curso de Administração Financeira Integra­
da 
Fundação João Pinheiro e a Co/umbia llniver­
sity-MG 
Período: 
1 O -I Curso de Capacitação em Defesa Civil 

Ministério do Interior/Secretaria Especial de Defe­
sa Civil, Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia/Coordenadoria Regional de Defesa Ci­
vil, Governo do Território Federal do Amapá e 
Coordenadoria Territorial de Defesa Civil. 
Período: agosto de 1984 
Palestrante 

Congressos 
O 1 -111 Congresso Nacional de Agropecuária 
Ministério da Agricultura 
Ano: 1969 
Local: Brasília-DF 
Categoria: participante 
02-\111 Congresso Brasileiro de Agronornia 
Associação dos Engenheiros Agrônomos do Dis­
trito Federal e do Brasil 
Ano: 1973 
Local: Brasília-DF 
03- Congresso Internacional sobre Proteção Ci­
vil- "Emergency 82" 
Organização Internacional de Proteção Civil 
Ano: 1982 
Local: Genebra-Suíça 
Categoria: Representante do Ministério do Interior 
04 -Congresso Internacional sobre Proteção Ci­
vil- "Emergency 84" 
Organização Internacional de Proteção Civil 
Ano: 1984 
Local: Genebra-Suíça 
Categoria: Representante do Ministério do Interior 
Encontros 

O 1 -Encontro de Técnicos do Ministério da Agri­
cultura 
Minist~rio da Agricultura 
Ano: 1358 
LocaJ: Sete Lagoas-MG 
Categoria: Membro da Subcomissão CII- Grupo 
2 e Responsável pela elaboração do relatório so­
bre a Produção Agrícola e Extrativa da Região 
Norte. 
02 -19 Encontro Nacional de Irrigação e Drena­
gem 

fnstituto Nacional de Oesenvolvimepto Agrário 
Ano: 1968 
Local: Brasilia-DF 
Categoria: participante 
03 -XXII Encontro Nacíonal de Vereadores 
União dos Vereadores do Brasil 
Ano: 1985 
Local: Brasilia-DF 
Categoria: convidado 
04 -I Encontro dos Técnicos do sistema CON­
FEA-CREA do T errítório F. do Amapá 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia--CREA-PNAP. 
Ano: 1986 
Local: Macapá· T.F. AP 
Categoria: participante 
05- Encontro de avaliação do programa nacio­
nal de controle .da tuberculose, magroregiões 
Norte e Centro-Oeste 
Ministério do Interior, Ministério da Saúde e Minis­
tério da Previdência e Assistência Social. 
Ano: 1987 
Local: Maca pá-T. F. AP 
Categoria: Presidente da Comissão de Honra 
06 -1 encontro da Amazônia 
Governo do Estado do Pará e Jornal "O GLOBO" 
Ano: 1985 
Local: Belém-PA 
Categoria: convidado 
07 - 11 Encontro da Amazônia 
Governo do Estado da Amazonas e Jornal O Glo­
bo 
Ano: 1985 
Local: Manaus-AM 
Categoria: convidado. 
08 -li Encontro de Governadores da Amazônia 
Governo do Estado do Amazonas 
Ano: 1987 
Local: Manaus-Af\1 
Categoria: membro nato 
09-11 Encontro de Governadores da Amazônia 
Governo do Estado de Rondônia 
Ano: 1987 
Local: Porto Velho-RO 
Categoria: membro nato 
1 O- Ili Encontro de Governadores da Amazônia 
Governo do Estado de Mato Grosso 
Ano: 1987 
Local: Cuiabá 
Categoria: membro nato 
11 - N Encontro de Governadores da Amazônia 
Governo do Estado do Pará 
Ano: 1987 
Local: Belém-PA 
Categoria: membro nato 
12-V Encontro de Governadores da Amazônia 
Governo do Estado do Amazonas 
Ano: 1987 
Local: Manaus-AA 
Categoria: membro nato 
• Ocasião em que foi fundado o Instituto Superior 
de Estudos da Amazônia-ISEA. 
Simpósios 
O I -SIMPÓSIO SOBRE REFORMA ADMINIS· 
TRATIVA E DESCENTRAUZAÇÁO REGIONAL 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral 
Ano: 1969 
Local: Brasília-DF 
Categoria: participante 
02 -Simpósio Internacional sobre fauna silves­
tre, pesca fluvial e lacustre Amazônica 

Ministério da Agricultura (JBDF e Sudepe) e Secre­
taria Executiva do Programa Cooperativo para o 
Desenvolvimento do Trópico Americano (JJ CA· 
Trópicos). 
Ano:l973 
Local: Manaus-AM. 
Categoria: participante 
03-11 Simpósio Nacional de Defesa Civil 
Secretaria Especial de Defesa Civil do Ministério 
do Interior 
Ano: 1981 
Local: Brasília-DF 
Categoria: participante 
04 -,-li! Simpósio Nacional de Defesa Civil 
Secretaria EspedaJ de Defesa Civil do Ministério 
do Interior 
/\no: 1984 
Local: Brasília-DF 
Categoria: coordenador do simpósio 
Seminários 
O l -Seminário Amapaense de Direito do T ra­
balho 
Tribunal Regional do Trabalho 8• Região, Junta 
de Conciliação e Julgamento de Ma capá, Associa­
ção dos Magistrados Trabalhistas a~ Região, Or­
dem dos Advogados do Brasil/Seção do Amapá, 
Associação dos Advogados e trabalhistas do Ama­
pá. 
Ano: 1987 
Local: Macapá- T. F. AP 
Categoria: preiDdente de honra 
02- Seminário sobre Ciência e Tecnologia da 
Amazônia 
Governo do Estado do Amazonas 
Ano: 1985 
Local: Manaus-AM 
Categoria; convidado 

Diplomas e certificados 
Ol-Certificado de "Reconhecimento" 
Governo do Estado do Paraná/Secretaria do Esta­
do de Segurança Pública. 
* Pelos relevantes serviços e auxílios prestados 
através da Coordenação Estadual de Defesa Civil, 
aos atingidos pelas enchentes que assolaram o 
Estado do Paraná no periodo de julho a setembro 
de 1983. 
Ano: 1983 
02- Diploma de "Cidadão do Amapá" 
Câmara de Vereadores do Município do Amapá 
-T.F.AP 
* Como reconhecimento do povo pelos rele\lan­
tes serviços prestados à Comuna Amapaense. 
Ano: 1985 
03 -Diploma de "Reconhecimento'' 
Governo do Território FederaJ do Amapá/Secre-
taria de Educação e Cultura. · 
* Pela passagem do 369 Aniversário de Fundação 
da Escola Integrada de Macapá 
Ano: 1985 
04- Diploma de "Honra ao Mérito" 
Grande Loja do Pará 
Ano: 1986 
05- Certificado de "Reconhecimento" 
Uons Clube Macapá Centro, Distrito L-26 - T. 
F.AP 
* Pela valiosa colaboração com a entidade. 
Ano: 1986 
06- Diploma de "Membro Honorârio" 
Academia de Letras Municipais do Brasil - SP 
Ano: 1987 
07 -Diploma "Destaque I 986" 
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Gazeta Trabalhista- T. F. M> 
• Pelos relevantes serviços prestados ao T erri­
tório Federal do Amapá, através de uma adminis­
tração democrática. 
Ano: 1987 
08- Diploma de "Honra ao Mérito" 
Rotary Clube de Macapá - T. F. AP 
• De reconhecimento incontestável pelo trabalho 
em prol do desenvolvimento do Ideal Rotario no 
ano R ataria de 1986/1987. 
Ano: 1987 
09- Diploma de "Reconhecimento" 
Oube das Acácias - T. F. AP 
• Pelos relevantes serviços prestados a Comu­
nidade Amapaense, pela preocupação e orienta­
ção contra o uso indevido de drogas. 
Ano: 1987 
lO-Diploma de "Amigo da OAB/AP" 
Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do 
Amapá 
• Em virtude do esmerado empenho para o pleno 
êxito do 1ç SADP. 
Ano: 1987 
11 ~Diploma de "Honra ao Mérito" 
Grupo Teatral Theatrurn- T. F. AP 
• Pelos relevantes seiViços prestados à arte cêni­
ca do Amapá, objetivando enaltecer o Teatro 
Amador Arnapaense. 
Ano: 1987 
12- Diploma de "Colaborador Emérito do Exér­
cito" 
Quartel-General do Exército Brasileiro/Comando 
Militar da Amazônia-AM. 
• Em reconhecimento aos serviços prestados a 
Corporação. 
Ano: 1987 
13-Diploma de "Honra ao Mérito" 
Exército Brasileiro/39 Batalhão Especial de Fron­
teira. 
• Como reconhecimento pela participação desta­
cada nas comemorações da Semana de Culto 
à Bandeira Nacional no T. F. AP 
Ano: 1987 
14-Diploma de "Honra ao Mérito" 
Federação Arnapaense de Futebol- T. F. AP 
• Em decorrência dos relevantes serviços presta­
dos a entidade e ao futebol do Amapá. 
Ano: 1988 
15 -Diploma de "Mérito da Pesquisa Agrope­
cuária" 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária e 
Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico 
Úmido-PA 
• Em reconhecimento pelos relevantes serviços 
prestados ao desenvolvimento da Pesquisa Agro­
pecuária na Amazônia. 
Ano: 1988 
16-Diploma da "Ordem do Chapéu Tropical" 
Conselho da Ordem do Chapéu T repicai. 
• Considerando-o membro da Ordem, Grau de 
Ouro, por ter prestado relevantes serviços ao 89 
Batalhão de Engenharia de Construção. 
Ano: 1988 

Medalhas 

OI-Medalha da Defesa Civil de Terceira Classe 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
Ano: 1981 
02 -Medalha do Mérito da Defesa Civil 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Ano: 1984 

03 -Grande Medalha da Inconfidência 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Ano: 1986 
04- Medalha Comemorativa dos 25 anos da 
Universidade Federal do Pará 
Reitor da Universidade Federal do Pará/Ministério 
da Educação e Cultura 
Ano: 1987 
05 -Medalha Comemorativa dos 20 anos de 
criação da Empresa de Nave9ação da Amazônia 
S/ A 
Empresa de Navegação da Amazônia S/ A 
Ano: 1987 
06-Medalha "OpusJustitiae pax" -Comemo­
rativa do 25~ Aniversário de Instalação da Justiça 
do Trabalho da a• Região 
Tribunal Regional do Trabalho da a• Região/Jus­
tiça do Trabalho 
Ano: 1987 
07 -Medalha Comemorativa do 3Cf' Aniversário 
de Criação da Universidade Federal do Pará 
Universidade Federal do Pará/Ministério da Edu­
cação e Cultura 
Ano: 1988 
08- Medalha do Pacificador 
Ministério do Exército 
Ano: 1988 

Sócio - Benemérito ou Honorário 

OI -Concedido pela Associação Brasileira de 
Emergência Radiocidadão, Rede Nacional de 
Emergência, Rede Brasiliense de Emergência e 
Clube de Radioperadores do Gama - DF 
Ano: 1984 
02- Concedido pela Associação de Secretários 
do Amapá 
Ano: 1987 
03- Concedido pela Associação dos Engenhei­
ros Agrônomos do Território Federal do Amapá 
Ano: 1988 
04- Concedido pela Academia Amapaense de 
Letras 
Ano: 1988 

Atividades Funcionais 

A-Governo do Território Federal do Amapá 
Cargo: Engenheiro Agrônomo - Classe K 
Período: janeiro/1950 a setembro/1950 
E-Ministério da Agricultura- Funções exer­
cidas: 
01 -Chefe da Seção de Fomento Agrícola 
Local: Território Federal do Amapá 
Periodo: 29-9-1950 a 23-4-1961 
• Implementação das atividades agropecuárias 
no Território e realização da I Feira Agropecuária 
do Município do Amapá. 
02-Administrador do Estabelecimento Rural de 
Tapajós 
Local: Santarém/Pará (sede) 
Período: 24-4-1961 a 31-1-1961 
• Executei atividades de supervisão vinculadas 
à Delegacia do Ministério da Agricultura/DA, e 
prestava assessoramento técnico às autarquias 
do "estabelecimento" formado pelo conjunto das 
propriedades Belterra, Daniel de Carvalho e Fordi­
lândia, situadas o rio Tapajós. 
03·- Técnico do Parque Nacional da Serra dos 
Órgãos/Inspetoria Regional de Fomento Agrícola 
Local: Minas Gerais 
Periodo: 1 •-3-1962 a 8-4-1963 
• Realizei trabalhos eminentemente técnicos, 
também fui designado Chefe Substituto da lnspe-
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teria Regional de Fomento Agrícola no Estado 
de Minas Gerais e representante do Ministério da 
Agricultura no Grupo de Trabalho de Minas Ge­
rais, em Montes Claros. 
04- Executor do Convênio Aorestal/Parque Na­
cional de Brasília 
Local: Brasília- DF 
Periodo: 9-4-1963 a 20-8-1963 

• Designado para realizar os trabalhos do Convê­
nio Florestal celebrado entre o Ministério da Agri­
cultura, Prefeitura do Distrito Federal e a Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil. 
05 -Chefe do Serviço de Promoção Agropecuá­
ria do Estado de Minas Gerais 
Local: Minas Gerais 
Período: 9-9-1963 a 25-a-1964 

• Gerenciar os projetos em execução e observar 
o desenvolvimento dos mesmos e também emitir 
pareceres e relatórios. 
06-Assistente Técnico de Administrador Rural 
Local: Minas Gerais 
Período: 26-8-1964 a 24-8-1965 

• Indicado pelo Exm~ Sr. Secretário de Agricul­
tura, para acompanhar os subprojetos aprovados 
para o Estado de Minas Gerais, em decorrência 
dos convênios celebrados entre o Ministério da 
Agricultura e o Brasil. 
07- Diretor-Geral do Departamento de Promo­
ção Agropecuária 
Local: Minas Gerais 
Período: 26-8-1965 a 6-7-1967 

• Neste período, participei como membro de gru­
pos de trabalhos, comissões e encontros relacio­
nados abaixo: 
* Pela Portaria no 511, de 16-9-1965, publicada 
no Diário Oficial de 27-9-1965, fui designado 
para representar o Ministério da A9ricultura na 
Junta Governdtiva da ABCAR. 
• Pela Portaria Ministerial no 707, de 27-12-1966, 
publicada no Diário Oficial de 14-1-1966, fui 
designado para compor o grupo de trabalho para 
proceder ao estudo da reforma administrativa e 
apresentar esboço da nova organização do Minis­
tério da Agricultura. 
• Pela Portaria Ministerial n" 9, de 10-1-1966, fui 
designado para integrar o grupo de trabalho com 
a finalidade de estudar os assuntos relacionados 
_çom o crédito rural. do ponto de vista do enrique­
cimento dessa atividade específica no planeja­
mento global da agricultura racional, bem como 
verificar e sugerir as medidas necessárias a serem 
adotadas no Ministério da Agricultura, visando 
aparelhá-lo para o desempenho das atribuições 
que lhe cabem nesse setor. 
• Pela Portaria Ministerial n~ 61, de 10-2-1966, 
publicada no Diário Oficial de 24-2-1966, fui 
designado para presidir o grupo de trabalho in­
cumbido de apresentar relatório reformulando o 
Plano de Melhoramento da Alimentação e Manejo 
do Gado Leiteiro (Plaman) de forma a atender 
com maior objetividade a conjuntura da pecuária 
leiteira nacional. 
• Pela Portaria Ministerial 0 9 127, de 1 °-~-1966, 
publicada no Diário Oficial de 14-4-1966, fui 
designado para tomar parte na Comissão Nacio­
nal Organizadora das Sessões de Encerramento 
da Reunião Internacional sobre Problemas da 
Agricultura nos Trópicos Úrnidos da América Lati· 
na em território nacional. 
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• Pela Portaria Ministerial no 165, de 28-4-1966, 
publicada no Diário Oftdal de 3-5-1966, fui de­
signado para integrar o Grupo Ministerial de T ra­
balho com a finalidade de proceder estudos visan­
do a estabelecer uma política para expansão da 
pecuária de corte, abrangendo medida de curto 
prazo para desenvolvimento da pecuária, inclusive 
para a expansão da avicultura como forma de 
diversificar fonte de proteína animal. 
• Pela Portaria Ministerial no 424, 2-9-1966, publí­
cada no Diário OfldaJ de 12-9-1966, fui desig­
nado para presidir a comissão especial para exa­
minar e propor as medidas necessárias à criação 
do Instituto Nacional de Engenharia Agrícola, de 
acordo com o projeto encaminhado ao Fundo 
Especial das Nações Unidas. 
_.. Pela Portaria Ministerial n9 89, de 6-3-1967, pu­
blicada n~ Diário Oficial de 15-3-1967, fui desig­
nado para a comissão encarregada de propor a 
reestruturação do Ministério da Agricultura, de 
conformidade com as normas e princípios estabe­
lecidos pelo Decreto-Lei n? 200, de 25-3-1967. 
• Pela Portaria Ministerial n9 158, de 29-3-1967, 
publicada no Diário Oficial de 31-3-1967, fui 
designado para integrar a comissão incumbida 
de estudar e propor as medidas indispensáveis 
à mudança de vários órgãos do Ministério da Agri­
cultura para Brasília. · 
• Pela Portaria Ministeria1 n9 228, de 20-4-1967, 
publicada no Diário Oficial de 24-4-1967, fui 
designado para fazer parte da comissão incum­
bida de estudar e propor medidas disciplinadoras 
para o sistema de assistência técnica e financeira 
à exposições e festas agropecuárias. 
• Pela Portaria Ministerial n~ 229, de 20-4-1967, 
fui elogiado pelo alto espírito público demons­
trado quando da transferência da Secretaria Gera1 
e do Departamento de Promoção Agropecuária 
para Brasília, 14-4-1967. 
• Pela Portaria Ministerial n9 304, de 2-6-1967, 
publicada no Diário Ofldal de 8-6-1967, fui de­
signado Secretário Executivo do 1 Encontro Na­
cional de Agropecllária. 
08-Assessor Técnico da Comissão Mista Agro­
pecuária da Câmara dos Deputados e Senado 
Local: Brasília - DF 
Período: 23-3-1968 a 13-8-1968 
• Indicado pelo Diretor do EPV para prestar cola­
boração a nível de assessoramento técnico, à co­
missão incumbida de efetuar estudos dos proble­
mas agropecuários e seus reflexos na economia 
nacional. 

C-Ministério do Interior 
• Colocado à disposição do Ministério do Interior 
pelo Processo n9 MA-020-17151/1968, para servir 
na Superintendência do Desenvolvimento da Re· 
gião Cenifo-Oeste (Sudeco) 
Funções Exercidas 
09-Técnico da Slldeco 
Local: Brasília-DF 
Periodo: 14-8-1968 a 30-1-1969 
• Realizei funções de nível técnico ligadas a mi­
nha especialidade. 
J O- Chefe da Coordenação e Programação Gio­
baJ da Assessoria de Planejamento e Coordena­
ção!Sudeco 
Local: Brasília-DF 
Periodo: 31-1-1969 a 30-9-1970 
• Dirigir, coordenar e organizar a programação 
emanada dos diversos órgãos subsidiários da Su­
deco, visando a análise e o acompanhamento 
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para manutenção do objetivo global previsto para 
o período e/ou exercício em curso. 
11 -Assessor Té<::nico do Ministério do Interior 
Local: Brasília - DF 
Período: 1•-10-1970 a 30-3-1974 

• Conforme Processo n~ MA.-106759/1970 e de 
acordo com a Portaria do Sr. Ministro do Interior, 
n• 00119/GMIBSB, 15-9-1970, publicada no B 
S nç 213, de 17-9-1970, fui designado para exer­
cer a função de Assessor Técnico "C" e lotado 
na Assessoria de Economia e Finanças da Secre­
taria Geral. 
No período em apreço participei dos seguintes 
trabalhos: 

• Representei o Senhor Ministro do Interior, con. 
forme telegrama SPWBSBINR no 249n 1 , na ses­
são inaugural da Comissão Especial de Coorde­
nação Latino-Americana - Ceda, realízada no 
Ministério das Relações Exterioes, em 2-2-1971. 

• Representei o Sr. Ministro do Inteirar conforme 
determinação do Sr. Secretário-Geral, no Conse­
lho de Segurança NacionaJ, nas reuniões para 
debater problemas e atribuições do Ministério. 

• Pela Portaria Mínísteríal nç 1.141, de 2-9-1971, 
fui designado representante do Ministério do lnte· 
rior na Junta Administrativa da Associação de Cré­
dito e Assistência Rural, no Território Federal de 
Rondônia·Acar!RO. 

• Pela Portaria Ministerial nç 1.188, .de 
23-11-1971, publicada no BSB n9 276, fui redas­
sificado para a função de Assessor IV-A, permane­
cendo lotado na Secretaria-Geral e prestando ser­
viço na Coordenação de Acompanhamento e As­
sistência Técnica da Secretaria-Geral Adjunta, em 
Brasllia. 
• Indicado pelo Sr. Ministro do lnterbr para repre­
sentar o Minter na reunião promivída pelo Minis~ 
tério da Agricultura (CiM 138r, de 24-2-1972) em 
9-3-1972, na Universidade de Brasília, visando fo~ 
calizar o problema de pesquisa agropecuária nas 
regiões Centro e Suf do País. 
• Representei o Mínter na Reunião da Borracha, 
dia 10-3-1972, conforme Telex SGIBSB n? 086, 
de 7-3-1972. 
• Pelo Decreto de 23-8-1972, publicado no Diá­
rio Oficial de 24-8-1972, foi alterada a minha 
agregação, passando ser enquadrado no Símbolo 
3-c, correspondente ao cargo em comissão, de 
Administrador do Estabelecimento Rural de Ta­
tajós. 
• Representci o .Minter (0f/SG/BSB/n9 529, de 
29-11-1972) na Junta Administrativa da Associa­
ção de Crédito e Assistência Rural, no Território 
Federal de Roraima-Acar!RR. 
12- Superintendente Adjunto de Operações da 
Sudeco 
Local: Brasília - DF 
Periodo: 1 •-4-1979 
• Estando também assumindo as funções no pe­
ríodo de:: 

Novembro de 198E 

Fundação Nacional do Jndio-Funai/f/Unter. 
13 -Técnico da Secretaria Especial de Defesa 
Civil 
Local: Brasílía - DF 
Período: 1979 a 1985 
Exercendo Funções de: 
-Subsecretário de Operações da Secretaria Es­
pecial Civil do Minter. 
-Vice-Presidente de JCGE-Junta de Coordena­
ção Geral de Emergência do Plano de Defesa 
Civil para prc ~ção do Programa Nuclear Brasi­
leiro. 
-Superintendente Adjunto de Operações da 'Su­
dene. 
-Secretário da Secretaria Especial de Defesa 
Civil do Minter. 
-Coordenador-Geral do Geacap- Grupo Espe­
cial para Assuntos de Calamidate Públicas/Minter. 
-Presidente de JCGE- Junta de Coordenação 
Geral de Emergência do Plano de Defesa Civil 
para proteção ao Programa Nuclear Brasileiro. 
14 -Governador do Território FederaJ do Amapá 
Local: Território Federal do Amapá 
Período: Em Exercício (nomeado em 10..7-1985) 
• Meinbro nato do Conselho Deliberativo da Su­
dam (Conde!). 

Diversos 

• Conferencista, sobre os temas: Agropecuários, 
Deselwolvimento Regional, e Defesa Civil, como 
membro do Ministério da Agricultura e Ministério 
do Interior. 
• Ensaios publicados referentes aos "Problemas 
Agropecuários no Brasil" 
• lntergrante da Comissão de Planejamento ao 
Programa Nuclear Brasí/eíro. 
• Coordenador do Planejamento Operacional de 
Defesa Civil Secretaria Especial da Defesa CiviV 
Ministério do Interior. 
• Coordenador do 11 e 111 Simpósio Nacional de 
Defesa Civil- Secretaria Especial de Defesa CMV 
Ministério do Interior. 
• PrOferiu palestra no Clube 21 Irmãos Amígos, 
Londrina/PR, versando sobre as potencia1idades 
sócio-econômicas do Amapá, em 25-8- I 986. 
• Participou da I Reuniáo do Instituto Superior 
de Estudos da Amazônia- ISEA- Manaus/AM, 
em 26-9-1987. 
• Participou c_omo Conselheiro da: 
-ReUnião ordinária da Sudam. Vista/Ac -1985 
- 207~ Reunião Ordinária da Conselho Delibe-
rativo da Sudam, Belém!PA- 1986 
-214• Reunião Ordinária do Conselho DeJ.ibe­
rativo da Sudam, Belém!PA- 1987 
-215~ Reunião Q-dinária do Conselho Delibe­
rativo da Sudam, Belém/PA- 1987 
-2 I 6~ Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo da Sudam, Belém/PA- 1988 
- 217~ Reunião Ordinâria do Conselho Delibe­
rativo da Sudam, Belém!PA- 1988 
- 218• Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo da Sudam, Belém/PA- 1988 

-Superintendente da Sudeco em Exercício, de 
abril/1976 Outros 
-Coordenador de Programas especiais da Su­
deco 
-Membro de Conselho Territorial do Governo 
de Rondônia, como representante da Sudeco. 
-Membro da Associação Nacional das Entida­
des de Distritos Industriais. 
-Membro Suplente do Conselho (ndigenista da 

• As informações contidas neste Curriculum Vi­
tae são verdadeiras, podendo ser comprovadas 
a qualquer momento. 
Macapá - AP, 14 de novembro de 19 
Jorge Nova da Costa. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 
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MENSAGEFii 
DO SR- GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Tenho a elevada honra de submeter à superior 
consideração dessa Casa Legislativa, de acordo 
com a Resolução n9 157, de 1988, sugestões de 
emendas à Proposta Orçamentária Anual do Cio­
vemo do Distrito Federa] para o exercício finan­
ceiro de 1989, que se encontra em tramitação 
no Senado Federal, com o propósito de ajustá-la 
à nova ordem constitucional do País, conforme 
entendimentos havidos com a Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República. 

-Encaminhando sugestões de emendas 
à proposta orçamentária anual do governo 
do Distrito Federal para o exercíclo flnan· 
celro de 1989: 

MENSAGEFii 
N' 2, de 1988- DF 

Em decorrência dos referidos acertos, a Receita 
estimada do Distrito Federal com recursos do 
T escuro e a Despesa fiXada para o exercício de 
1989 passaram de Cz $ 211.930.118.000,00 ( du­
zentos e onze bilhões, novecentos e trinta milhões, 
cento e dezoito mil cruzados) para Cz$ 
208.463.877.000,00 (duzentos e oito bilhões, 
quatrocentos e sessenta e três milhões, oitocentos 
e setenta e sete mil cruzados). 

EM 
N•024/88-GAG 

Brasília, 1 ~ de novembro de 1988 . 
Excelentíssirno Senhor Presidente do Senado 

Federal, 
Tendo em vista que algumas transferências da 

União serão suspensas a partir do mês de março 

Discriminação 

Adicional do Imposto de Renda 

Imposto de Transmissão "Causa Mortis" e doação de 
quaisquer Bens ou Direitos 

lmposto sobre Operações Relativas a Circulações de Mer­
cadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações 

Imposto sobre Trigo Importado 

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Uquidos 
e Gasosos 

Cota-Parte da Contribuição do Salário Educação 

Total 

Terça-feira 22 3393 

do próximo exercício, as estimativas foram refei­
tas, para se adaptarem às novas normas constitu-
cionais. 

Em conseqüência, houve uma diminuição nas 
previsões das Transferências da União da ordem 
de Cz$ 1.875.944.000,00, que somadas aos Cz$ 
1 0.178.296.000,00, relativos aos cortes nas des­
pesas com pessoal efetuadas pela Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, totali­
zaram Cz$ 12.054.240.000,00 (doze bilhões, cin­
qüenta e quatro milhões, duzentos e quarenta mil 
cruzados). 

Obedecendo ao que determina a nova Consti­
tuição, foram criados impostos, além de alteração 
em transferências da União, cujo valor estimado 
para 1989 é de Cz$ 8.587.999.000,00 (oito bi­
lhões, quinhentos e oitenta e sete milhões, nove­
centos e noventa e nove mil cruzados). 

A seguir, são dis<:riminados os valores a serem 
acrescentados à receita: 

Valor em Cz$ 1.000,00 

178.000 

5.000 

6.555.000 

49.999 

800.000 

1.000.000 

8.587.999 

Do lado da Despesa foram alocados recursos de igual v~ 

lar para aplicação na área de educação, em parte dos projetos e 

atividades que eram financiados por Transferências da União e p~ 

la Reserva de Contingência: 

C6dlgo Discriminação Valor em Cz$ 1.000,00 

1.874 Construção, Reparo e Adaptação de Prédios Es-
colares de 1 ~ grau 3.000.000 

15 Execução de Obras e Equipamentos do Sistema 
de Educação e Cultura-Programa de Trabalho do 
Fundo de Desenvolvirriento do DF 1.517.600 

1.013 Atualização do Sistema Cartográfico do DF 1.000 

1.109 Subscrição de Capital 783.729 

2.049 Coordenação das Atividades de Construção e Ma-
nutenção das Rodovias do Sistema Rodoviário 
do DF 970.285 

1.107 Recuperação, Conservação e Melhoramento das 
Rodovias do Sistema Rodoviário do DF 121.930 

9.999 Reserva de Contingência 2.193.455 

Total 8.587.999 
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Em razão dos cortes efetuados nas 
Transferências da União para aplicação 
em despesas com pessoal nas áreas de 
Educação, Saúde e Segurança, as mes­
mas estão sendo reduzidas em igual valor. 

As despesas que estavam sendo finan­
ciadas com recursos de Transferências 
da União, e que serão suspensas a partir 

de março do próximo exercício, passarão 
a ter, como fonte, os recursos próprios 
do Governo do Distrito Federal, no mon­
tante de Cz$ 1.875.944.000,00 (hum bi~ 
!hão, oitocentos e setenta e cinco milhões, 
novecentos e quarenta e quatro mil cruza· 
dos). 

A N E X O J 

Acompanham o presente documento 
os:quadros demonstrativos das alterações 
ora solicitadas. 

Quero, nesta oportunidade, apresentar 
a Vossa Excelência os protestos do mais 
profundo respeito e estima. ~ Joaquim 
Domingos Roriz, Governador do Distrito 
Federal 

O~~ONS'fRATIVO Oft.S ALTI!:RAÇÔI!S ,PROPO~T \S l'lA RI:CElTo\ 00 OI STR n·o rEOE:RAt. 

PARA O EXERCJCIO DE 1989 

r---------~---------------------------------------------------------------·r::========~=:=:i::L~~Ü::à~~cjê''~l~o=o=o==o=o~ 
CÓDIGO I H I s T o A I c o Dlft:RENÇA 

r---------~---------------------------------------------------------------f-OA~tiT~E~R~I~O~Rc_~----"ti~O~V~hc__f~P~/~M~A~l~Sc_-+~P/~M~C~N~O~Sc_-i 
1000.00.00 RECEITAS CORREHTE:S 

llQO.OO.QO RECEITA TRIBUT~RIA 

U1o.oo.oo 
1l\2.03.02 

1112."04,04 

llll.OO,OO 

1113.02.00 

1113.02".01 

' 1113.02.02 

1IIJ.Ol.03 

1113.02.04 

noo.oo.oo 
1720.00.00 

1721.00.00 

172tool.oo 

1721.01.07 

1721.01.08 

l72l.OL30 
1721.09.00 

1721.09.99 

2ooo.oo.-oo 
2420.00.00 

24n.oo.oo 
2121.01.00 

2421.01,06 

242l.OLD7 

l4:ZloOJ.,09 

2Cll .. Ol.,l0 

IMPOSTOS 

lMPOSTO. S/., TRAN~MlSS~O "CAUSA HO~TtS", !. OOAÇXO DE 

OUAISOUER BENS OU DIREITOS 

110ICIOilAL DO IMPOSTO DE RENDA 

IMPOStO SOBRE A PRODUÇÃO & A CtRCULAÇ~O 

IMPOSTO s/OPERhÇÕES RELATIVAS A Cli!.CULI.ÇXO o;: I'IEP.CADORIAS 

IMPOSTO S/OPERAÇÕES RELATIVAS A ClRCULAÇ~V DE MERCADORIAS 

tMPOSTO S/0 TRIGO IMPORTADO 

IMPOSTO S/OPERAÇÔES RELATIVAS A ClRCULAÇX·l DE MERCADORIAS 

E SOBI!.E PRESTAÇJ.O DE SERVIÇOS DE 'l'RIINSPORU INTERESTADUAL 

t INTERMUNICIPAl. E Dt: COMUNICI\.ÇJ.o 

IMPOSTO SOORE VENDA A VAREJO DE COHBUST1Y~IS L1QUIDOS I 

GASOSOS 

TRANSFERtNCIAS CORRENTES 

TRANSFERt!ICI AS lNTERGOVERNAHENTAIS 

TRANSFERtNCJAS DA UNIÂO 

PhRTICIPAÇÃO NA RECtiTA DA ~NIXO 

COTA- PARTE: DO IMPOSTO llrnco SOBRE LUBRIFICANTES E COMBUS­

'l'Ü'EIS t..10UIDOS E GASOSOS 

COTI.-PARTE DO ADICIONAL DO IMPOSTO dNICO S>BRE LUBAIFICAX 

T~S E CO~nUsTtVEI$ ltOUIDOS E GASOSOS 

COTA-PARTE DA COHTRIBUIÇAO po SALÁRIO EDUC~Çlo 

OUTRAS TRANSfERtNCli.S DA UNI~O 

OUTRAS CDIITRIDUIÇÔES DA UliiAO 

RECI:l'l'AS DE CAl'lTAL 

TAANSFE"flfiiCIAS lNTERGOVERNAMEllTAlS 

'f'RANSFtRttiCIAS DA VNIJ.O 

PARTlCIPAÇ~O Ch ~ECEITA DA UNIAO 

COTA~P~RTE DO IMPOSTO SOBRE 'l'RANSPORT! 

C0lA~PAR1~ DO IMPOSTO ~NlCO &QDRE ~BilFJC'NllS E CQH~as~ 

Tl~~lS LÍUOI~J ~ GA~SO~ 
COTA~S'Aa:'Z:: DO JIJ('OS70 ~ICO .iOIIQ.l f.liY .. JUlU. ll..tfl..u:A 

Qn'A•IARTE DO JJ"I0$-:'0 d#ICO .SOI:UU: M!Mf.í.L\h 

20J.064.995 '201.19\.653 -

110,023.735. 117.6ll.7H 7.587.999 

lDB.52S.B80 116.11),879 7.587~999 

1,873,142 

• s.ooo 5.000 • 

• 178.000 176.000 ~ 

95.7&5.880 103.170,879 7.404.999 • 

79.440.001 13.290,000 - 66.150.001 

79.44o.ooo , u.Ho.ooo ~ 66 ... 200.0DD 

1 50,000 49.999 -

89.014. 7J8 

89.014.738 

89.014.738 

9.504.338 

l-65.238 

l.3D2,52S 

l~L S10. 400 

79'.510.400 

8.865.12) 

8.865,103 

8.865.103 ! 
&.179.00) 

225.910 

506,'í'J) 
9~0 .. ,75 

2)9.&11 I 

72.755,000 72~755.000 

800,000 

79.553,597 

79,553,597 

79.553,597 

10.221.493 

30.000 

soo.ooo 

71-7 .. 155 

29.000 -

2.362.525 1.ooo~ooo 

69.332.104 

69.332.104 

7.272.024 

7.272,004 

7.272.004 

7,18S.904 

38.000 

B5,DDD 
U6.746 
,~.972 

9.461.141 

9.553.597 

9.S5l,St7 

146.607 

136.2]8 

10.178.296 

10.178.296 

l.S93.0'l9 

l.S93.D99 

l.S9l.099 

1.593.099 

187.918 

,,1.,.9) 
11Jl .. 729 

l99.es~ 

L -l------------·-----~·--·-0.· " ...... ,. _____ -------...1.;-----...1.-----'-----' 
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CÓOIGO 

3000.00 

3100.00 

3110.00 

3111.00 

3112.00 

3200.00 

3210.00 

3211.00 

3250.00 

3251.00 

4000.00 

4110.00 

4130.00 

4300.00 

4310.00 

4313.00 

9000.00 

ANEXO II 

DEMONS~RATIVO DAS ALTERAÇÕES PROPOSTAS NO RESUMO DA DESPESA DO 

DISTRITO FEDERAL PARA O EXERCtCIO FINANCEIRO DE 1989 

E S P E C I F I C A Ç ~ O 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

PESSOAL 

PESSOAL CIVIL 

PESSOAL MILITAR 

TRANSFERfNCIAS CORRENTES 

TRANSFER~NCIAS INTRAGOVERNAHENTAIS 

TRANSFER~NCIAS OPERACIONAIS 

TRANSFERfNCIAS A PESS0/\5 

INATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL 

TRANSFERtNCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERtNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 

CONTRIBUIÇÕES A FUNOOS 

RESERVA OE CONTINGtMCIA 

T O T A L 

Terça-feira 22 3395 

C<$ 1.000,00 

SITUAÇAO 

ANTERIOR N"OVA 

173.777.087 166.596.791 

68.172.671 65.170.854 

58.041.501 55.039.684 

40.385.812 39.266.928 

14.373.854 12.490.921 

105.604.416 101.427.937 

78.552.666 75.208.590 

70.511.336 67.167.260 

23.042.206 22.209.803 

21.001.489 20.169.086 

29.325.698 JO.B44 .. 29B 

89.106 90.106 

- 1.000 

28.293.110 29.810.710 

24.329.109 25.846.709 

24.312.153 25.829.753 

I I I 
8.827.333 11.020.. 788 

211.930.118 208.463.877 
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Novembro de 1988 

m ' [; c s 1 oco 00 

SITUACJ.O 

Nfi"ffitOO ,.,.. 

- 1.000 

24.191.325 25.710.925 

497.645 432.767 

2.755 2. 755 

6.966.218 6.060.610 

2.oo::>.ooo 
564.585 1.56-4.565 

ll.JBG.232 9.906.U22 

5.858.150 5.096.591 

841.276 731.400 

].914 3.924 

1.226.054 1.068.407 

14.527.005 12.638.~ 

2.039.2JO l.774.130 

49$.796 431.)4] 

652.909 568.0)) 

2.371.585 2.063.279 

3.12$.341 a.nt.on 

),)7].078 2.243.962 

ó(l).200 115.000 

239.831 )9.972 

lOJ. 988 ;)B.ro> 

66.6)7 29.000 

98.401 -
- 98.401 

121.9)0 -
- 121.9JO 

940.475 156.1~6 

- 78l.71:'J 

7.~06_.456 6.2C>:!.~·2b 

31.295 )1.295 

21.249 2).24') 

2.100,67() 1.805.290 

1&1.887 )f>l.887 

9.637 9.6)7 
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ANEliO IV 

DEHONSTAATIVO DAS ALTEMÇOES PROPOStAS, POR FUNçCES, PROCIU\MII.S E SUBPJtOGRAKI\5 

C:Z$ l 000 00 

SITUACJI.O DIFEREriCA 

D I S C R I H I N A Ç A O 

l\NTEIUOR NOVA P/HAIS P/MENO$ -
~ 03 - ADHINISTRAÇAO E PLANEJAHEN~ 32.525.252 32.1i26.252 1.000 

06 .. DEFESA NÃCIONAL E SEGU~~ÇA P0BL1CA 21.745.100 16.918.237 - 2.&26 .eu 
08 - EOUC~Ç~O E CULTURA 2-1.111.200 24.498.745 l.Ooo.ooo l.ZJZ,US 

•• - DESENVOLVfKE~íO REGIONAL 24.193.325 25.710.925 1.517.600 -
ll .. ST\OOE E SMEMENTO 25.285,200 21.998.125 - 3.281.075 

15 - o\SSISTI::NCIA t PRt:VIOtNCIA 6.553,100 s. 701.197 - 851.90] 

TOTAL 135.113.177 129.453.461 ,,.51.8.600 10.178.296 

PJDOGR.UIA OJ - ADMWISTRAÇAO 1,.fi66.Blb 6.496.112 - 970.686 

09 .. MHINISTAACM E PLANEJ'I.HEHTO 26.009.681 27.528.,81 1.518.600 -
30 .. SEGURANÇA PÚBLICA 11.145.100 }8.918.237 - .2:.826,863 

" ... ENSUlO DE PrtiKEJRO CR.\0 12.!U8,24l 14.458.031 ],000.000 1.460.2!0 

4l .. ENSINO DE SE.CU/lDO GJU.U 17.244.382 16.462,823 - 761.559 

75 - SAOOC 25.285,200 21."998.125 - ] .~87 ,075 

81 .. ASSlST~NCIA 150.000 130.500 - 19.500 

82 .. rREVIDtNCU 6.401.100 5.570.697 - 332.40) 

TOTAL 117.242.122 1U.583,026 4,518.600 10.l.78.l9& 

-
SUBPaoGRAMA 021 - ~OM[~ISTRAÇAO GEnAL 8.3}2.018 7.231.456 - 1.080.562 

031 • ~DMINISTRAÇ~O FINANCEIRA 24.1.93.325 25.710.925 1,517.600 -
040 - PROGRAKA.S INl'f.GRI\005 155.160 156.160 1.000 -
J)4 - POLICihMENTO CIVrL 7.261.000 6.317.070 - 9tJ.no 

177 - POLICI~ENTO MILITAR 1.0.352.900 9,007.023 - 1.345.871 

178 - DEfESA CONYAA ::>IN!STROS 4 .111. 200 J,59LlH - 537.056 

188 .. ENSINO REGULAR 17.244.182 l8,002,6ll ].000,000 2.241.169 

428 .. ~SSIST&NCIA HtOICA E SANITARL• 24.440.000 21.262.801 - J,l77.199 

.. U - .lSSlSTtNClA SOCI.U. GERAr. 150 .oco 130,500 - 19.500 ... .. PREVIOE:NCIA SOCI~ A INATIVOS E PEHSIONISTAS 6.403,100 5,570,697 - 832 • .COJ 

T<YrAL l02.Ul,OB5 96,9U.J89 4.Sl8.60LI 10.178.,, 
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A R E X O ·v 
DtHOKSTRATlVO Dh3 ~LTER~Ç0ES PROPOSTAS NAS FONT~~ 

bZ: RECURSOS 

S I T u 
D 1 S C R I K I N A Ç A O 

ANTERIOR 

[QNI€ o~ EtÇURso~ 

000- OROIHAAIO N,_O VlNCULAOO 114.050.277 

001 • COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇXO DOS E_STADOS, 00 DIS-

TRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 8.038.637 

002 - COTA-PARTE DO fUNCO O~ PAR~ICI?~Ç~O DOS !<UNICÍPIOS 3.516.691 

003 - COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EOUCAÇXO 1.382.525 

009 - ~SFERtNCIAS DA UNIAO 79.596.500 

004 • COTA-P~TE 00 1MPOS~O 0NICO SOBRE LUBaiYlCAHTES E COM-

BUSTfVEIS L!QUIDOS E GASOSOS 683.200 

oos - COTA-PARTE 00 IH POSTO dNICO SOBRE ENERGIA ELtTRICA 940.C75 

006 - <:OTA-PAR'tE 00 IMPOSTO ONICO SOBRE MIN'tRAlS 239.831 

012 - C:OTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE TRANSPORTES 225.918 

028 - COTA-PARTE co ADICIONAL 00 IMPVSTO CHICO SOBRE LUBRIFJ. 

CANTES E COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS 165.238 

029 - TRANSFER~NCIA SOBRE o IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 3.067-178 

030 - TRANSFER~NCIA SOBRE o IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 23.648 

SVBTOTAL 211.930.118 

DU'ER~NÇA 

TOTAL GERAL 211.930.118 

Terça-feira 22 3399 

Cz$ t.ooo.oo 
A ç X o _SUUAC.IO ~ov>. 

OifER!':~CA 

NOVA P/MA.IS P/:1E:-IOS 

121.638.276 7.587.999 -
8.038.637 - -
3:516.691 - -
2.382.525 1.000.000 

69.418. 2o'4 - 10.178.296 

115.000 - 568.200 

156.746 - 783.729 

39.972 - 199,859 

38.000 - 187.918 

29.000 - 136,238 

3.067.178 - -
23.648 - -

206.463.877 8.587-999 12.054 <o 240 

~.,tt;..:.;::. 
I 

208.463.877 12.054.240 12.054.240 
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ANEXO Vl 

OtKOMSTRATIVO DAS ALTE~~ÇÔES PROPOSTAS NÃ D~SPtSA DO DISTRITO F~OERAL 

toR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, PARA O EXERC1CIO FINANCEIRO O~ 

1989 

CÓOICO UNIDADe o~ÇAMENTÂRIA 
ANTERIOR 

13001 Sl:CRE'TARlA DO GOVERNO 2.624.778 

H001 SECRE"''ARlA PE J'INk.'iÇAS )8.723.459 

16001 SECRtTARIA PA EOUCAÇ~O 524.274 

46001 FUNOAÇÂO EnUCACIONAL 00 DISTRITO FEDERA!. 26.296.463 

17001 SECRET~IA DE SACO& 880.418 

47001 FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDetlAL 2.c • .c.co.ooo 

22001 SEÇRETARIA DE SEGURANÇA PdBLICA 9.633.200 

52002 FUNDA~lO DE AMPARO AO 1'RABALH~OR PRESO 161.800 

22003 POLtCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 13.146-672 

22004 CORPO 06 BOMBEIROS 00 DISTRITO FEDERAL 6.719-270 

99999 RESERVA DE CONTING~NCIA 

TOTAL 

(À Comissão do Distrito Federal) 

MENSAGEM 
DO SENHOR GOVERNADOR 

DO DISTRITO FEDERAL 
-Encaminhando à deliberação do Senado Fe­

deral projeto de lei: 

MENSAGEM 
N• 3, de1988-DF 

MENSAGEM 
N• 00 1/88-GAB 
BrasiUa, l 7 de novembro de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal: 

Consubstanciada na Medida Provisória n~ 20, 
de 11 de novembro de 1988, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República autorizou a con· 
cessão de abono mensal de Cz$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil cruzados), nos meses· de novembro 
e dezembro de 1988, aos servidores civis e milita· 
res. ativos e inativos da administração federal, das 
autarquias e das fundações públicas. 

A disposição mencionada não teve sua abran­
gência ampliada para os servidores do Distrito 
Federal gue, sistematicamente, têm merecido em 

8.827-333 

131.977.667 

termos de política salarial, o mesmo tratamento 
dispensado aos servidores féderais. 

Nestes termos, por força do disposto no § 1 ç 

do art. 16 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e da Resolução nQ 15 7, do Senado 
Federal, tenho a honra de encaminhar a essa in­
sígne Casa do Legislativo anteprojeto de lei que 
dispõe sobre a concessão de abono semelhante 
aos servidores civis e militares do Distrito Federal 
e do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 

Ao ensejo apresento a Vossa Excelência protes­
tos de elevada consideração e profundo apreço. 
- Joaquim Domingos Roriz, Governador do 
Distrito FederaL 

PROJETO DE LEI 
DO DF N• 1, DE 1988 

Dispõe sobre a concessão de abono 
aos servidores civis e militares do Dis­
trito Federal, de suas AutaTquias e Fun­
dações PúbUcas e do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

O Senado federal decreta: 

Art. 1 ~ Será concedido abono mensal no va­
lor de Cz$ 25.000.00 (vinte e cinco mil cruzados), 

Cl:$ l 000 CO 

·S 1 T U A Ç ~ o 
o rRr.•; ~ 

NOVA P/H.AIS i'/11~:-iOS 

2.625,778 1.000 -
.0.241.059 l .. Sl7.6DO -

459.196 - 65-078 

26.149.086 3.000.000 3.147.377 

'770 .. 542 - 109.876 

21-~62.801 - 3.177-1-99 

8.393.884 - 1.239-316 

142.300 - 19.500 

11.537.740 - 1.508.932 

5.908.252 - 811..018 

11.020.788 2.193.4.$5 

128.511.426 6.712.055 ].0.178.296 

nos meses de novembro e de dezembro de 1988, 
aos servidores civis e militares, ativos e inativos, 
da administração direta do Distrito Federal, de 
suas· autarquias e fundações públicas e do T ribu· 
naJ de Contas do Distrito Federal. 

Parágrafo únko. O abono a que se refere este 
artigo sobre o qual incidirá a contribuição previ­
dendária: 

1- não servirá de base de cálculo de-qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória; 

11- servirá de base de cálculo das pensões civis 
e militares devidas em decorrência do faleclmento 
de funcionários; 

111- no mês de dezembro de 1988, será reajus· 
tado nos termos do artigo &' do Decreto-Lei nQ 
2.335. de 1987. 

Art. 29 A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações constantes 
do orçamento do Distrito Federal, e de suas autar­
quias e fundações públicas e do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

:Art 4~ Revogam-se as disposições em con­
trãrio. 
Brasília, de de J 988, 167? da In-
dependência e 1 OQ<? da República. -

(À Comissão do Distdto Federal) 
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OFÍCIO DO PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO DISTRITO FEDERAL 

- Encaaúnhando à apredação do Senado 
Federal projeto de 1el: 

OFÍCIO 
n• S/13, de 1988 

Of. n• 1 06/88-P 
Brasília~DF, 10 de novembro de 1988 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­

lência o anexo anteprojeto de lei que transforma, 
no quadro de Pessoal dos Serviços ALlXiliares des­
ta Corte, os cargos de Técnico de Controle Exter­
no e de ·Auxíliar de Controle Externo, em igual 
número de cargos de Analista de Finanças e Con­
trole Externo e Técnico de Finanças e Controle 
Externo, nos termos da Exposição de Motivos em 
anexo: 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - Joel Fen-eira da SUva, Presi­
dente. 

E.M. n• 02/88 
Brasília·DF, 1 O de novembro de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Observando o disposto na Resolução no 157 /BS 

do Senado Federal que estabelece normas para 
que esse órgão exerça a competência de Câmara 
Legislativa do Distrito Federal e o que prevêem 
o art. 75 das disposições Permanentes e o § 19 
do artigo 16 das Disposições Transitórias da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossa Excelência o 
anexo anteprojeto de Lei que transforma, no Qua­
dro de Pessoal dos ServiçOs Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, os cargos de Téc­
nico de Controle Externo e Auxiliares de Controle 
Externo, em igual número de cargos de Analista 
de Finanças e Controle Externo e Técnico de Fi­
nanças e Controle Externo. 

2. A providência em cogitação justifica-se vez 
que este Tribunal de Contas tem como atribuições 
as atividades especificas de controle e fiscalização 
da receita e despesa públicas e de julgamento 
das contas dos agentes responsáveis inclusive dos 
arrecadadores de receita e ordenadores de des­
pesa. 

3. Deste modo em face do preceito constitu­
cional que estabelece a insonomia de vencimen­
tos para aqueles que desempenham atribuições 
iguais ou semelhadas, cada vez mais difícil se 
faz subm~ter-se à metodologia adotada pelo Pla­
no de Classificação de Cargos, que se esgota na 
escala vertical de referências - NM 1 a 32 e 
NS 1 O a 25 -, e que demonstra evidentes e 
insuportáveis sinais de estrangulamento e toma­
se fator impeditivo de recrutamento de técnicos 
especializados em máterias afins de contabilidade 
e auditoria, economia e finanças, direito e admi­
nistração, bem como desestimula e inquieta os 
que, atualmente, dedicam-se à fiscalização contá­
bil, financeira e orçamentária do Distrito Federal. 

4. O Governo Federal, atento à situação, se 
dispôs a dissolver os pontos de estraogulamento 
do Sistema de Tributação, Fiscalização, Controle 
e Orçamento, criando no Ministério da Fazenda 
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e na Seplan - Decretos-Leis n~s 2.225/85, 
2.346/87 e 2.347/87- Carreiras de Auditoria do 
Tesouro Nacional, Orçamento e de Finanças e 
Controle, em consonância umas com as outras, 
mediante padrões classificatórios e remunerató­
rios próprios, e estendeu este sistema, através do 
Decreto-Lei n9 2.389, de 18 de dezembro de 1987, 
aos integrantes do Grupo de Controle Extemo 
do Tribunal de Contas da União, por entender 

que esta Corte, por sua competência, desenvolve 
atribuições correlat<Js, complementares e suple­
mentares àquelas carreiras, entendimento aco­
lhido pelo Congresso Nacional através do Decreto 
Legislativo n9 14, de 24 de agosto de 1988, que 
aprovou aquele decreto-lei. 

5. Este posicionamento evidência a intenção 
de deferir ao pessoal do Grupo de Controle Exter­
no remuneração eqt.Jivalente àquela com que, in­
sonomicamente, de forma ampla e sistêmica, 
aquinhoou-se o pes$0al de Auditoria, Orçamento, 
Finanças e Controle, bastando para confirmar a 
letra do§ 2q do art. 2" do Decreto-Lei n~ 2.389/87, 
e dos arts. 49 § 2~. dos Decretos-Leis n"" 2.346/87 
e 2.347/87. 

6. No âmbito do Distrito Federal, este entendi­
mento foi aplicado através dos Decretos-Leis 
no"2.258/85 e 2.370/87 que, respectivamente, 
criou a Carreira de Auditoria do T escuro do Dis­
trito Federal e instituiu o Programa Trienal de 
Aperfeiçoamento da Arrecadação das Receitas do 
Distrito federal, por entender~se, ainda na ordem 
constitucional anterior, que esta carreira integra 
o Sistema de Tributação, Fiscalização Controle 
e Orçamento transposição que se verificou tam­
bém nas áreas de Serviço Jurídico (Decreto-Lei 
n~ 2.244, de 14-2-85) e Polícia Civil (Decreto-Lei 
no 2.266, de 12-03-85 ), através de diplomas legais 
de formas e conteúdo análogos alusivos a servi­
dores de categorias e tributação iguais ou asse­
melhados dos quadres funcionais do Poder Exe­
cutivo Federal. 

7. A título de realce, e com fulcro no que pre­
vêem os artigos 75 das Disposições Permanentes 
e 16, § 2~. das Disposições Transitórias da Consti­
tuição Federal, vale esclarecer que a fiscalização 
exercida pelo TCDF abrange no conceito de fisca­
lização financeira, orçamentária e contábil, todos 
os atos de receita e despesa. 

8. Ademais, é digno de nota que, jungido este 
Tribunal aos ditames do Plano de Gassificação 
de Cargos, instituído nos moldes da Lei n° 
5.645no e aos da L.ei Complementar no 1 on 1, 
sempre se submeteu à sistemática geral instituída 
para o Poder Executivo. 

9. Por conseguinte, com edição do Decreto­
Lei no 2.389/87 em face do entendimento do Po­
der Executivo, acolhido pelo Legislativo que fez 
incluir o pessoal do TCU no regime especial 
definido pelo Decreto-Lei n9 2.225/85 do qual des­
de 1985 faz parte da Carreira de Auditoria do 
Tesouro do Distrito federal; e considerando que 
esta Corte de Contas, por sua competência , cons­
titucionalmente fixada, desenvolve atribuições 
correlatas, complementares e suplementares 
àquela carreira, inteorando, portanto, o Sistema 
de Tributação, Fiscalização, Arrecadação e Con­
trole do DF, sinto-me motivado a submeter à 
vossa consideração o presente anteprojeto de lei, 
que toma como paradigma o Decreto-Lei n9 
2.258/85, que criou a Carreira de Auditoria. do 
Tesouro do Distrito Federal: 
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1 O. O vencimento inicial dos cargos de Ana­
lista e Técnico de Finanças e Controle Externo 
corresponde ao do Padrão I, Terceira Classe, 
atualmente paga aos integrantes da Carreira de 
Auditor e Técnico do T escuro do Distrito Federal, 
de igual posicionamento, e servirá de base para 
a fiXação do valor dos vencimentos dos demais 
ocupantes dos cargos transformados na forma 
estabelecida no art. 29 do anteprojeto ern anexo. 

11. De outra parte, visando aproveitar os servi· 
dores ocupantes de cargos e empregos do Qua­
dro e Tabela de Pessoal do Governo do Distfilo 
Federal, em exercício neste Tribunal de Contas, 
na qualidade de requisitados, pelo menos desde 
31 de dezembro de 1987, houve-se por bem in­
cluir no texto do anteprojeto dispositivo que possi­
bilita a sua opção pelo Quadro e Tabela de Pessoal 

· dos Serviços Auxiliares desta Corte, sem qualquer 
aheração em termos de regime jurídico, classe, 
referência' e categoria funcional. Essa medida re­
presenta, em realidade, um mero remanejamento 
de cargos ou empregos, cujos ocupantes são ser­
vidores custeados à conta de recursos provenien­
tes do mesmo orçamento, como, destarte, se pos­
sibilitara quando do advento da Lei n9 6.011, de 
26 de dezembro de 1973. 

12. O anteprojeto inclui, ainda, dispositivo que 
permite aplicar aos funcionários do Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares deste Tribunal de 
Contas, o disposto no artigo 180 da Lei no 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, com a redação que 
lhe deu o artigo 1 ~da Lei no 6.732, de 4 de dezem­
bro de 1979, e ainda o que prevê o artigo 29 

deste mesmo diploma legal, o que permitirá inse­
rir-se, no âmbito desta Corte, os encargos retnbuí­
dos pela Representação de Gabinete dentre aque­
las funções que dão ensejo à aplicação das dispo­
sitivos supramencionados. T ai providência se as­
semelha às levadas a efeito, sucessivamente, pe­
las Leis n9s7.299, de 14 de março de 1985;7.411, 
de 2 de dezembro de 1985; 7.459, de 11 de abril 
de 1986; 7.460, de 15 de abril de 1986; 7.540, 
de 26 de setembro de 1986; e 7.667, de 22 de 
agosto de 1988, no STF, TST, TFR, STM,Justiça 
Federal de Primeira Instância e TJDF, e obsehra 
- mais uma vez ressalto - o que prevê o § 
I Q do artigo 39 da Constituição Federal. 

13. Finalmente, no que diz. respeito ao incre­
mento da despesa decorrente do êxito da propo­
sição em causa, cumpre-me esclarecer a Vossa 
Excelência que o aumento mensal, em relação 
ao Orçamento do Distrito Federal- Lei n9 6.663, 
de 3-12-87 -para o exercício de 1988, por onde 
correrá a despesa, será de apenas 0,25% (zero 
vírgula vinte e cinco por cento). 

14. A esse respeito é oportuno frisar que a 
execução no ano em <:urso óa reestruturação con­
substanciada no anteprojeto não terá obstáculo 
sob o aspecto econômico-financeiro, conforme 
se vê do pronunciamento do Governo do Distrito 
federal em anexo. 

15. No agu~rdo da estrita observância dos 
preceitos constitucionais aplicáveis à espécie e 
considerando a importância da função constitu­
cional deste Tribunal de Contas, que auxilia o 
Senado Federal na elevada missão de fiscalizar 
os dispêndios públicos, lembro a Vossa Excelên­
cia que, em sendo concretizada a medida que 
Ora se pleiteia haverá repercussão direta no ânimo 
dos servidores legalmente incumbidos da fiscali-
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zação e controle dos recursos e bens do Distrito 
FederaL 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
os meus protestos de mais alta e distinta conside­
ração.- Joel FeJTefra da SOva, Presidente. 

PROJETO DE LEI 
do DF n' 2, de 1988 

Transfonna, no Quadro de Pessoal 
dos Servidores Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, os cargos 
que especifica e dá outras providências. 

O Governador do Distrito Federal, faço saber 
que o Senado Federal decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1 ~ Fic::am transformados, no Quadro de 
Pessoal dos SeiViços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, os cargos de Técnico 
de Controle Externo e de Auxiliar de Controle Ex­
temo, em cargos de Analista de Finanças e Con­
trole Externo, de nivel superior, e de Técnico de 
Finanças e Controle Externo, de nível médio, nos 
termos dos Anexos J e 11 desta lei. 

Art. 29 O vencimento tnicial do cargo de Ana­
lista de Finanças e Controle Externo correspon­
derá ao fiXado, na data de publicação desta lei, 
para a Terceira Classe, Padrão I, índice 100, na 
forma do Decreto-lei n9 2.258, de 4 de março 
de 1985, e servirá de base de cãlculo do valor 
do vencimento dos demais integrantes da Carreira 
de Finanças e Controle Externo, observado o 
constante do Anexo 111 desta lei. 

§ 19 Nenhuma redução' de remuneração po­
derá resultar da transformação a que se refere 
o art 19, assegurando-se a diferença como vanta­
gem pessoal, individualmente nominada. 

§ 2a Aos ocupantes de cargo a que se refere 
esta lei estendem-se as normas contidas no art. 
69 do Decreto-Lei no 2.258, de 4 de março de 
1985, bem corno o disposto nos artigos 11 e 2° 
do Decreto-Lei n1 2.370, de 17 de novembro de 
1987, e alterações supervenientes. 

Art. 3? Os funcionários aposentados cujos 
cargos tenham sido transformados ou dado ori­
gem, em qualquer época, aos dos integrantes das 
categorias funcionais do Grupo-Atividades de 
Controle Externo, Código TCDF-CE-010, terão 
seus proventos revistos para inclusão dos direitos 
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e vantagens ora concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quanto a posicionamento e 
denominação, observados os termos do art. I I 
desta lei. 

Art. 4? O provimento dos cargos de que trata 
esta lei será feito mediante concurso público e 
dar-se-á no Padrão r. Classe "A", de Analista de 
Finanças e Controle Externo e de Técnico de Fi­
nanças e Controle Externo. 

§ 1 o O concurso público a que se refere este 
artigo realizar-se-á em duas etapas, ambas de ca­
ráter eliminatório, compreendendo, a primeira, o 
exame de conhecimentos, mediante provas escri­
tas, e a segunda, programa de formação, com 
avaliação final e classificatória. 

§ 2a Fica assegurado o direito à ascenção 
funcional quando se tratar de servidor ocupante 
de cargo ou emprego do Quadro ou da Tabela 
de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, observadas as dis­
posições desta lei. 

§ 3~ O processo seletivo de ascenção funcio­
nal, previsto no parágrafo anterior, realizar-se-á, 
sempre que possível, simultaneamente com o 
concurso público para o respectivo nível da car­
reira, abrangendo as mesmas disciplinas, progra­
mas e provas. 

Art. 51 Poderão concorrer aos cargos de que 
trata esta lei: 

1-para Analista de Finanças e Controle Exter­
no, os portadores de diploma ou habílítação legal 
equivalente a curso superior de Direito, Econo­
mia, Contabilidade ou Administração; 

11-para Técnico de Finanças e Controle Exter­
no, os portadores de certificado de curso de 29 

grau ou habilitação legal equivalente. 

Art. 69 Os candidatos aprovados na primeira 
fase do concurso público e matriculados no pro­
grama de formação terão direito, a título de ajuda 
financeira, a 50% (cinqüenta por cento) do venci­
mento fiXado para o padrão inicial a que estiver 
concorrendo, a partir do início do programa até 
o dia de sua nomeação ou eliminação do curso. 

Parágrafo único. No caso de o candidato ser 
servidor da Administração Pública do Distrito F e­
dera!, ser-lhe-á facultado optar pela percepção 
do vencimento e das vantagens de seu cargo efe­
tivo. 

Novembro de 1988 

Art. 7"' Os concursos para ingresso nas cate­
gorias funcionais do Grupo-Atividades de Con­
trole Externo, já homologados na data de publica­
ção desta lei, s~rão válidos para atendimento ao 
nela disposto, cbservado o prazo de validade. 

Art. a~ Os servidores da Administração Direta 
do Distrito Federal, ocupantes de cargos ou em­
pregos de provimento efetivo, cedidos pelo me­
nos desde 31 de dezembro de 1987, que na data 
de publicação desta lei se encontrarem a dispo­
sição do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
poderão optar por integrarem o Quadro e a Tabela 
de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal, 
mediante redistribuição com deslocamento de 
seus cargos e empregos, sem alteração de regime 
jurídico, categoria funcional, classe e referência 
de origem. 

§ 1 ~ A opção prevista neste artigo deverá ser 
apresentada no prazo de 90 (noventa) dias, conta­
dos a pa.rtir da vigência desta lei, e somente será 
aceita se houver conveniência para o serviço do 
tribunal e concordância do órgão de origem. 

§ 29 , A efetivação da redistribuição, de que 
trata este artigo, Implicará em renúncia do servi­
dor a concorrer à transformação ou transposição 
do cargo ou emprego que vier a ocorrer no órgão 
de origem. 

Art. 99 Aos funcionários do Quadro de Pes­
soal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal que tenham exercido encargo 
retribuído por (!ratificação de Representação de 
Gabinete por 5 (cinco) anos, ininterruptamente, 
ou por tempo superior, ainda que interpolado, 
aplica-se o disposto no art. 180 da Lei nç 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952, com a redação que 
lhe deu o art. 19 da Lei no 6.732, de 4 de dezembro 
de 1979, e no art. 29 desta mesma lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo es­
tende-se aos servidores já aposentados que hajam 
satisfeito os requisitos exigidos, quando em ativi­
dade. , 

Art. 10. As despesas decorrentes da execu­
ção desta lei correrão à conta das dotações pró­
prias ~Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de 5 de outubro de 1988, revogados as dispo­
sições em contrário. 

Brasília-DF. de de 1988; 
1679 da Independência e 1 OQ9 da República. 
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A N E X O I 
' \rt. 19 da Lei nQ , de de de 1988 

CARREIRA FINANÇAS.E CONTROLE EXTERNO 

DENOM I NAÇIIO CLASSE PADRIIO QUAliDADE 

ANALISTA DE FI Especial I a I I I 
NANÇAS E CONHQ_ c I a · ·v 135 LE EXTERNO B I a v 
(NlVEL SUPERIOR) A I a VI 

TtCNICO DE FI Especial 1 a 111 
NANÇAS E CONTRQ_ c I a V 34 LE EXTERNO B I a v 
(N1VEL MEDIO) A I a VI 

Art. 19 da Lei nQ , de de de 1 988 
CAi\GOS üC: r;1HL SüFE:i\IOR 

S ITUAÇJ\0 ANTERIOR SITUAÇI\0 NOVA 

OENOMINAÇI\0 REFERENCIA PADRJ!.O CLASSE DENOMINAÇI\0 

Tecn i co de Con 25 III Especial 
tro1e Externõ 24 I I 
(TCDF-CE-011), 23 I 
enquadrados no 
Plano de C:las 22 v 
si fi cação de 21 IV c ANALISTA DE cargos institui 20 I I I FINANÇAS E do pela Lei 19 I I CONTROLE EX nQ 5.645/70 18 I TERNO -

~ ~ I~ 
15 I I I B 
14 I I 
1 3 I 

H v 1 
v 

10 IV A 
- I I I 
- I I 
- I 
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CARGOS DE NTVEL MEOIO 

S ITUAÇJIO ANTERIOR S !TUAÇJIO NOVA 

DENOMINAÇl\0 REFERENCIA PADRJ\0 CLASSE DENOMINAÇ)\0 

Auxiliar de Con 32 I I I -
trole Externo 31 I I Especial 
(TCDF-CE-012) 30 I 
enquadrados no 
plano de classi 29 v 
ficação de 28 IV c a r - 27 III c 
90$ institui :!o I I 

• 26 I I pela Lei nQ 
5.645/70. 25 I 

Técnico de 

24 v Finanças e 

23 IV Controle 
B 

22 I I I Externo. 

- I I 

- I 

VI -
- v 
- IV 

- III 

- 11 

- I 
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A N E X O III 

Art. 29 da Lei nQ • de de de 1988 

CATEGORIA CLASSE PADRI\0 lNDICE 

Analista de Finanças e Especial I I I 225 

Controle Externo li 220 
(Nível Superior) 

I 215 

v 200 

1 v 1~:> 

c -I I I • 190 

I I 185 

I 180 
I 

v 165 

IV 1 55 

B I I I 150 

I I 145 

I 140 

VI 125 

A v 120 

IV 11 5 

lll no 
I I 105 

I 1 00 
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Categoria Classe Padrão lndice 

Técnico de Finanças e Especial I I I 135 

Controle Externo I I 130 
(Nível Mêdio) 

I 1 2 5 

v 115 

IV 11 o 
c 

III 105 

11 100 

I 95 

v 85 

IV 80 
B 

I I I 75 

I I 70 

I 65 

VI 55 

v 50 

A IV 45 

III 40 

II 35 

I 30 

(Â Comiss~o do Distrito redPrnl) 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Do expediente lido, constam os Projetos de Lei 
do DF nçs 1 e 2, de 1988, que, nos termos do 
§ 2° do art. 79 da Resolução n9 157, de 1988, 
poderão receber emendas perante à Comissão 
do Distrito Federal, no prazo de cinco dias úteis, 
contados da sua publicação no Diário do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa projeto de resolução que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
J"'• 160, de 1988 

Altera dispositivos da Resolução no 1, 
de 1987, modificada pela Resolução no 
54, de 1987, e revigorada pela de n~ 137, 
de 1988. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ São revogados os arts. 29, 39 e 1 O, da 
Resolução no 1, de 1987. 

Art. 29 O art. 11 da Resolução no 1, de 1987, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I 1. Os projetos de lei em curso e 
os que vierem a ser apresentados por parla­
mentares ficarão sobrestados até 15 de de­
zembro de 1988, ressalvados os projetos de 
iniciativa dos Poderes Executivo e Judiciário, 
as proposições previstas no art. 52 da Consti­
tuição Federal e os projetos e propos"•ções 
previstos na Resolução n~ 157. de 1988. 

Parágrafo único. Os projetos de inicativa 
parlamentar que versem sobre assunto rele­
vante e de inadiável interesse público pode­
rão ser incluídos em Ordem do Dia por solici­
tação escrita da maioria absoluta da compo­
sição da Casa ou de líderes que representem 
esse número." 

Art. 39 É revogada a Resolução n? 54, de 
1987. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O projeto de resolução que ora se apresenta 
modifica os procedimentos de tramitação legis­
lativa adotados durante a realização dos trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte, eficazes na­
quela conjuntura mas inconvenientes agora. 

O objetivo é revigorar os procedimentos nor­
mais do Regimento Interno, tais como realização 
de sessões ordinárias diárias, discussão e votação 
de matérias em uma só sessão e outros sustados 
pela Resolução n9 1, de 1987, modificada pela 
Resolução n9 54, de 1987. 

Entende-se que desta forma volta o Senado 
a ter condição plena de deliberar rapidamente 
sobre as diversas matérias legislativas no curto 
espaço de tempo entre esta data e o término 
da presente sessão legislativa, em 15 de dezembro 
próximo. 

Como exceção fica mantido apenas o sobresta­
mento da apreciação de proposições até o final 
da sessão legislativa, tendo em vista que a maioria 
das comissões não está funcionando e nem pode­
ria funcionar nesse brevíssimo tempo. Por via de 

. conseqüência, continua facultada à Presidência 
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e à maioria da composição da Casa a inclusão 
de matéria em Ordem do Dia sem exame prévio 
das comissões, cabendo a um relator instruí-la. 
então, em Plenário, mediante designação da Pre­
sidência. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1988. 
- Humberto Lucena - Jutahy Magalhães 
- Odacir Soares - Francisco RoUemberg. 

LEGISLAÇÃO CrTADA 

RESOLUÇÃO 
N' 1. DE 1987 

Estabelece nonnas de elaboração le­
gislativa do Senado, durante o periodo 
de func1onamento da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

Art. 1° O Regimento Interno do Senado Fe­
deral vigorará, durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, com 
as alterações estabelecidas nesta resolução. 

Art. 2~ As sessões do Senado serão: 
I- ordinárias, as realizadas às segundas-feiras. 

das 14h30min às 18h30min; 
11- extraordinárias as realizadas em horário di­

verso do prefiXado para as sessões ordinárias. 
Parágrafo único. O horário de realização das 

sessões extraordinárias não poderá coincidir com 
o das sessões plenárias da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Art. 39 A sessão extraordinária, que terá o 
mesmo rito e duração da ordinária, poderá ser 
convocada de oficio, pelo Presidente, ou por 1/3 
(um terço) da composição do Senado. 

Parágrafo único. O dia, a hora e a Ordem 
do Dia de sessão extraordinária serão dados a 
conhecer previamente, ao Senado, em sessão, 
ou pelo Diário do Congresso Nacional, sendo, 
no último caso, os senadores avisados, também, 
por comunicação telegráfica ou por telefone. 

Art. 49 Asmatériasserãoincluídasemürdem 
do Dia, pelo Presidente, dispensados interstícios 
e formalidades regimentais, salvo publicação e 
distribuição de cópias das proposições principais. 

Art. 59 As Comissões Permanentes não serão 
instaladas até ulterior deliberação do Plenário. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica às Comissões Diretora, de Fiscalização 
e Controle e do Distrito Federal. 

Art. 6" Os relatores das matérias incluídas em 
Ordem do Dia serão designados pelo Presidente. 
e seus pareceres serão proferidos oralmente em 
plenário. 

Parágrafo único. Se a complexidade da maté­
ria dificultar sua instrução em plenário, a Mesa 
poderá conceder ao relator prazo não superior 
a 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 79 Encerrada a discussão da proposição 
com a apresentação de emendas, o relator profe­
rirá parecer sobre a mesmas, imediatamente, po­
dendo ser concedido, em virtude da complexi­
dade da matéria, prazo não excedente a 2 (duas) 
horas. 

Art. 89 O segundo turno e o tumo suplemen­
tar serão realizados imediatamente após a aprova­
ção do projeto em primeiro turno, e do substi­
tutivo, em segundo turno ou turno único, respecti­
vamente. 

Art. 99 A redação final e a redação do vencido, 
que não dependem de publicação, serão subme-
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tidas à discussão imediatamente após a apresen­
tação do respectivo parecer, pelo relator, conside­
rando-se aprovadas independentemente de vota­
ção. 

Art. 10. Os funcionários da Subsecretaria de 
Comissões, desde que requisitados, prestarão 
seus serviços à Assembléia Nacional Constituinte. 

Parágrafo único. As salas das Comissões Per­
manentes poderão ser utilizadas pelas Comissões 
Constitucionais. 

Art. 11. Os projetos de lei em curso e os que 
vierem a ser apresentados por parlamentares, du­
rante o periodo de funcionamento da Assembléia 
Nacional Constituinte, ficarão sobrestados até a 
promulgação da nova Constituição, ressalvados 
os projetos de lei previstos no art. 42 da Consti­
tuição vigente. 

Art. 12. Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 10 de março de 1987.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

RESOLUÇÃO 
N' 54. DE 1987 

Altera a Resolução n9 1, de 1987, do 
Senado Federal 

Art. 19 Os artigos 69, 1~ e 11 da Resolução 
n9 1, de 1 O de março de 1987, passam a ter 
a seguinte redação, incluindo-se ainda o artigo 
12: 

'"Art. 69 As matérias incluídas em Ordem 
do Dia dependendo de parecer terão seus 
relatores designados pelo Presidente e seus 
pareceres proferidos oralmente em plenário. 

§ 1 o Se a complexidade da matéria difi­
cultar sua instrução em plenário, a Mesa po­
derá conceder ao relator prazo não superior 
a 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 29 A matéria incluída em Ordem do 
Dia e dependente de parecer poderá ter sua 
apreciação adiada por, no máximo, 72 horas, 
por deliberação do Plenário, a requerimento 
de, no mínimo, 1/3 da composição da Casa 
ou de Uder que represente este número, res­
salvados os casos de adiamento previstos 
no artigo 31 O do Regimento Interno. 

Art. 79 Encerrada a discussão da propo­
sição, com ou sem emenda, a votação da 
matéria far-se-á na sessão seguinte. 

Parágrafo único. Encerrada a discussão 
da proposição com apresentação de emen­
das em Plenário, o relator designado proferirá 
o parecer sobre as mesmas imediatamente, 
podendo ser concedido, em virtude da com­
plexidade da matéria, praz.o não excedente 
a duas horas. 

Art. I 1. Os projetos de lei em curso e 
os que vierem a ser apresentados por parla­
mentares, durante o período de funciona­
mento da Ass'embléia Nacional Constituinte, 
ficarão sobrestados até a promulgação da 
nova Constituição, ressalvados os projetos 
de lei previstos no artigo 42 da Constituição 
vigente. 

Parágrafo único. Os projetos de iniciativa 
parlamentar que versem sobre assunto rele­
vante e de inadiável interesse público pode-
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rão ser incluídos em Ordem do Dia por solici~ 
tação escrita de dois terços da composição 
da Casa ou de Uderes que representem este 
número. 

Art. 12. Ficam reduzidos pela metade, 
todos os prazos referentes ao uso da palavra, 
com exceção daqueles dispostos nos artígos 
16-Xl!e419J." 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 4 de julho de l 987. -Seoodor 
Humberto Lucena, Presidente. 

'''''"''''''''''" "'''''''''''''''''''''''''''' 

RESOLUÇÃO 
N' 137, DE 1988 

Restabelece a Resolução no 1. de 1987. 
prorrogando o seu prazo de vigência até 
o término da presente sessão legislativa. 

Artigo único. É restabelecida a Resolução no 
1, de 1987, alterada pela Resolução n~ 54, de 
1987, fitando o seu prazo de -vigência prorrogado 
até o término da presente sessão legislativa. 

Senado Federal, 6 de outubro de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESJDErtTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto será publicado e, em seguida, ficará 
sobre a mesa durante três sessões, a fim de rece­
ber emendas. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
}9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 89, de 1988 

(Complementar) 
Estabelece nonnas gerais de elabora­

ção, redação, alteração e consolidação 
das leis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 As leis de conteúdo normativo e de 

carâter geral serão numeradas em série especí­
fi<:a, seguidamente, antecedidas da letra maiús­
cula "N''. 

§ 19 As leis de efeitos concretos, bern assim 
as de interesse restrito, de vigência temporária, 
serão numeradas em série própria, seguidamente, 
antecedidas da letra maiúscula "E". 

Art 29 A lei não poderá conter matéria estra­
nha ao seu objeto ou a ela não vinculada por 
afinidade, pertinência ou c::onexâo, enunciado na 
respectiva ementa. 

~ 19 O mesmo assunto não poderá ser disci­
plinado por mais de uma lei, salvo quando a sub­
seqüente alterar a preexistente. 

Art. )9 A alteração da lei será feita: 
1- mediante reprodução integral em novo tex­

to, quando considerável a modificação; 
n- nos demais casos, por meio de substitui­

ção ou supressão no próprio texto, do dispositivo 
atingido, ou acréscimo de dispOSitivo novo, obser­
vadas as seguintes regras: 

a) é vedada a modificação do número de qual­
quer dispositivo da lei alterada, salvo quando a 
indusão houver necessariamente de ser feita an-
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tes do primeiro da seriação numérica, ou no caso 
das alíneas da alfabética; 

b) aos dispositivos novos acrescentados ao 
texto da lei atribuir-se~á o mesmo número do 
dispositivo anterior à inclusão, seguido de um 
ponto outro número, conforme o sistema de nu­
meração progressiva; 

c) a inclusão de alínea no texto da lei será 
feita com a observância do disposto na alínea 
"b" deste item; 

d) é vedado o aproveitamento do número tan­
to de dispositivo revogado quanto da divisão su­
primida, devendo a lei alterada manter o número 
de um e outra, seguido da expressão "revogado"; 

e) todo dispositivo que sofrer modificação 
com as letras NR, maiúsculas e entre parênteses. 
as l~tras NR, maiúsculas e entre parênteses. 

Art. 49 A elaboração técnica das leis atenderá, 
além de outros, aos seguintes princípios: 
I- a lei, redigida com clareza, pre<:isão e or­

dem lógica, será dividida em artigos e conterá, 
abaixo de seu número, a ementa indicadora de 
seu objeto; 

11- nenhum dispositivo poderá regular mais 
de um assunto; 
lll- é obrigatória a declaração explícita da le~ 

gislação anterior ab-rogada ou derrogada; 
IV-os algarismos e parágrafos serão identifi­

cados exclusivamente por números cardinais, 
mesmo quando tenha tlm só artigo e este um 
só parágrafo; 

V- os artigos desdobram-se em parágrafos 
ou itens, grafados este em algarimos romanos 
e aqueles pelo correspondente sinal gráfico; 

VI- os parágrafos e itens subidvidem-se em 
alíneas e estas em números representados por 
algarismos arábicos; 

VIl- cada menor agrupamento de artigos 
constitui uma seção ou subseção que, identificada 
pelo assunto, será precedida, na linha anterior. 
da expressão "dívísão", em maiúscula e que, 
acompanhada do número próprio, em algarismo 
romano, ficará entre parênteses; 

VIII- a numeração dos artigos será interrom~ 
pida ao fim do menor secionamento da lei (subse~ 
ção, seção ou capítulo), reiniciando-se a seriação 
numérica dos artigos no primeiro secionamento 
subseqüente; 

IX-qualquer divisão nova intercalada na lei 
receberá o número anterior seguido de ponto de 
um algarismo, conforme o sistema de numeração 
progressiva; 

X- o agrupamento de subseções constitui a 
seção, o de seções o capítulo, o de capítulos o 
título, o de títulos o livro, o de livros a parte, poden­
do esta desdobrar-se em geral e especial, ou ser 
identificada numericamente, com o uso do nume­
ral ordinal por extenso; 

XJ- um conjunto de artigos de urna lei poderá 
ser identificada ainda, conforme o caso, como 
disposições preliminares, gerais, finais ou transi­
tórias; 

XII- as subseções, seções, capítulos, serão 
identificados por números~ grafados em algaris­
mos romanos. 

Art. 5ç A Mesa da Cânlara dos Deputados e 
a do Senado Federal negarão tramitação, devol­
vendo aos seus autores, a proposição que, apre­
sentada a partir da entrada em vigor desta lei, 
contrarie qualquer dispositivo dela constante. 
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Art. 69 As disposições desta lei aplicam-se 
igualmente aos decretos legislativos, as resolu­
ções, decretos e atos administrativos de conteúdo 
normativo e de caráter geral. 

Art. 79 As leis e os decretos-leis de conteúdo 
normativo e de caráter geral, ressalvada a legisla­
ção codificada, serão, com a observância desta 
lei, revistos, atualizados, ordenadas e consolida­
dos. 

§ 1 o Para deito do disposto neste artigo ob­
servar-se-á o~ ~guinte: 

1-os órgãos subordinados diretamente à Pre­
sidênci.:i da República e aos ministérios, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias contados da vigência 
desta lei, procederão ao exame, triagem e seleção 
das leis complementares, ordinárias, decretos-leis 
e leis delegadas, relacionados com a respectiva 
competêntía, agrupando, atualizando e consoli­
dando em anteprojetos de lei as que, em vigor, 
tratam do mesmo assunto ou de assuntos vincu­
lados por afinidades, pertinência ou conexão, indi­
cando as expressas ou implicitamente abrogadas 
ou derrogadas; 

n- no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da entrada em vigor desta lei, as entidades da 
administração indireta procederão, nas matérias 
de suas áreas de atuação, à revisão e consolidação 
de que trata o item anterior, remetendo os respec­
tivos anteprojetos de lei ao ministério a que se 
estejam vinculadas, cumprindo à Secretaria de 
Estado correspondente apreciá-los e submetê­
los, juntamente corn os seus, à Presidência da 
República para encaminhamento, no prazo de 60 
(sessenta) dias, ao Congresso Nacional. 

Art. 89 As disposições do artigo anterior serão 
aplicadas aos decretos e atos administrativos de 
conteúdo normativo e de caráter geral, no que 
couber_ e nos prazos e forma estabelecidos pelo 
Poder Executivo. 

Art. 9" Na primeira sessão legislativa de cada 
legislatura, a Câmara dos Deputados, através de 
sua Comissão de Constituição e Justiça, promo­
verá a publicação da Consolidação das leis Fede­
rais, co"mpreendendo as leis ordinárias e comple­
mentares, as leis delegadas e os decretos-leis já 
promulgados, ordenados e indexados sistemati­
camente. 

§ }9 A publicação de que trata este artigo, 
referente às legislaturas subseqüentes e da pro­
mulgaÇão desta lei, acumulará a matéria das con­
solidações anteriores. 

Art. 1 O. O Poder Executivo, através do Minis­
tério dcl Justiça, na forma e no prazo estabelecidos 
em deCreto, promoverá publicação equivalente 
à referida ao artigo anterior, contendo os decretos 
e atos administrativos de conteúdo normativo e 
de caráter geral editados no período a que se 
refere o artigo 9? 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor no prazo 
de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação. 

Justificação 

O problema da multiplicação de nosso acervo 
legislativo, como elemento altamente complica­
dor d.:i vída nacional desde que fator de insegu­
rança bo indivíduo em suas relações entre si ou 
com 01Estado, em face da decorrente dific.:uldade 
em se saber qual, efetivamente, o direito legislado 
vigc:'rante, constituiu, em l 978, objeto de mono-
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grafia que tivemos ensejo de veicular através do 
n1 7 da Revista Política. da Fundação Milton 
Campos. 

Já naquele ano chamávamos a atenção para 
o gigantismo de nosso direito legislado, apon· 
tando a existência de mais de sessenta mil diplo­
mas legais, não incluindo aí atos normativos edita­
dos por órgãos ministeriais, como portarias, reso­
luções e instruções, contendo preceituações de 
grande alcance, como podem ser referidas, entre 
elas, as resoluções do Conselho Monetário Nacio­
nal, que tanto influem na conjuntura econômico· 
financeira do País. 

Lembrávamos, àquela oportunidade, que a gra­
vidade do nosso panorama legal, em termos de 
éditos de cunho normativo, levara o Presidente 
Ernesto Geisel a inserir a temática na pauta de 
trabalhos a serem desenvolvidos durante o seu 
Governo, como se depreende destas afirmações 
constantes de seu "discurso-programa", feito pe­
rante o seu ministério então recentemente em­
possado: 

"Outra preocupação que assalta, desde logo, 
o Governo, diz respeito à excessiva multiplicidade 
de leis, decretos e regulamentos, muitas vezes 
dificultando a interpretação e a correta ap!ic::açllo." 

De fato, através do Ministério da Justiça, à frente 
o Ministro Armando Falcão, foi iniciado um esfor­
ço tendente a encontrar um rnetologia adequada 
à redução de nosso tão numeroso acervo legisla­
tivo. Era, contudo - reconhecemos -, e conti­
nua sendo uma tarefa angustiante, explicando-se, 
aí, o porquê de o respectivo desiderato não ter 
sido alcançado naquele Governo. 

Já em 1978, porém, avançávamos que a reali­
zação de um trabalho destinao a imprimir uma 
nova feição ao panorama crítico de nosso Direito 
legislado era tarefa que exigia a colaboração efeti­
va dos três Poderes e não só o esforço isolado 
do Poder Executivo. 

Naquele ensejo, lembrávamos então a válida 
tentativa que, no Poder Legislativo, vinha de ser 
feita, quando a Câmara dos Deputados, sensibi­
lizada para o problema, veio de aprovar projeto 
de lei de iniciativa do Deputado Henrique Turner. 
Esse projeto, cujas linhas mestras nos permitimos 
seguir na presente propositura, continha, além 
de preceitos orientados no sentido de um trabalho 
efetivo de consolidação de nossas leis, regras de 
elaboração legislativa indispensáveis à sistema­
tização do processo de feitura da lei. 

Infelizmente aquele projeto não logrou aprova­
ção vez que, sendo proposto, tendo em vista a 
edição da lei complementar, foi, por essa razão, 
considerado inconstitucional desta Casa, por con­
siderar que a matéria não se incluída entre aquelas 
que a Constituição Federal prescrevia corno de­
vendo ser legisladas mediante lei complementar. 
Explica-se, nessa razão, o motivo por que, enten­
dendo sempre oportuna aquela iniciativa, resolve­
mos reiterá-la, com algumas inovações, mediante 
o presente projeto de lei ordinária. 

As preocupações pelo panorama conturbado 
de nosso Direito legislado, afinal, não ficaram iso­
ladas nas manifestações dos que intentaram, ob­
jetivamente, já há algum tempo, contribuir para 
o estudo do problema e sua solução, como são 
exemplo disso o trabalho pioneiro, no Congresso 
Nacional, do ex·Deputado Henrique Tumer e da 
nossa própria incursão sobre essa área em 1983, 
através do projeto nç 130, daquele ano, que ora 

estamos a representar, atingindo, em cheio, a As­
sembléia Nacional Constituinte, quando fixou, no 
texto da Constituição de 1988, a determinação 
de editar-se lei complementar dispondo sobre "a 
elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis". 

Assim, a fim de tomar efetivo o desiderato bus­
cado pelo legislador constituinte com o editar a 
regra determinativa retro-apontada, constante do 
parágrafo único do art. 59 da Constituição Fede­
ral, estamos reapresentando o projeto de nossa 
autoria já referido, o qual, a par de traçar regras 
específicas, de observância obrigatória quanto à 
redação das leis e o processo de sua alteração, 
ousa inovar acentuadamente no que respeita à 
identificação dos dispositivos legais, com a preo­
cupação mais acentuada de obviar a consolida­
ção de nosso Direito legislado. 

Mas, quando procuramos alcançar o objetivo 
de consolidação, não podemos perder de vista 
a necessidade de encontrar uma rnetologia, sob 
o ponto de vista de técnica de legislar, que per­
mita, uma vez feita a consolidação, urna vez elabo­
rado qualquer código, manter a unidade de trata­
mento da respectiva matéria, evitando, de tal sorte, 
que, .:!.entro de pouco tempo, corno vem aconte­
cendo, seja desmantelada essa unidade, pelas difi­
culdades de inserção, nessas leis que têm os seus 
dispositivos ordenados sistematicamente por as­
sunto, de novos artigos, levando à edição de 1eis 
parelelas. 

Com o objetivo retro-apontado fomos buscar, 
em trabalho da lavra do Dr. Maun1io Penna Groba, 
Assessor Legislativo da Câmara dos Deputados, 
as sugestões por ele feitas com o objetivo de 
assegurar a manutenção da unidade de tratamen­
to dos mesmos assuntos em um único texto ( có­
digos, consolidações), consoante deu a público 
no mesmo número da Revista Política, já refe­
rido. 

Naquele trabalho afirmava referido monogra­
fista que a multiplicidade de leis, regulando o mes­
mo assunto, notadamente o paralelismo legal 
identificado por leis esparsas, tratando de maté­
rias objeto de códigos ou de consolidações, de­
corria especialmente da dificuldade do legislador 
de inserir, nos códigos e consolidações, novos 
dispositivos quando estes só podiam ser editados 
como artigos, vez que tal inserção implicava a 
modificação dos números de todos os artigos 
da lei localizados após a inserção, com os graves 
inconvenientes que de tal prática resultaria. A pro­
pósito de tanto cabe lembrar o episódio relatado, 
nestes termos, por aquele articulista: 

"Aquelas nossas observações não espera­
ram muito para serem constadas na prática. 
Estava o Ministério da Previdência e Assis­
tência Social absorvido com a exaustiva tare­
fa da necessária consolidação de nossos di­
reitos previdenciários vinculados ao INPS 
quando surgiu a necessidade, oriunda de jus­
to reclamo público, de se inserir determinada 
categoria de profissionais entre os contri­
buintes e beneficiários da previdência admi­
nistrada pelo INPS. Assim, enquanto, admi­
nistrativamente, o INPS procedia à compi­
lação e reunião, e!tn um só texto, de toda 
a legisJação previdenciária a ele vinculada, 
editava-se lei integrando o profissional de fu­
tebol entre os contribuintes do lNPS. 
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Assim, mal editou-se, mediante decreto 
baixado com suporte em lei autorizativa, a 
nova Consolidação das Leis da Previdência 
Social, essa Consolidação já começava a en­
velhecer sob o ponto de vista da buscada 
unidade legislativa, em face da quase conco­
mitante edição de lei paralela à Consolidação, 
versando assunto que nela obrigatoriamente 
devia estar contido." 

Agora, acrescentamos, na linha do entendi­
mento fixado por aquele articulista: mesmo que 
essa Consolidação fosse editada mediante lei e 
não por decreto, não haveria como se pudesse 
inserir nela aquelas normas constantes da lei que 
integrara os profissionais do futebol entre os con­
tribuintes do INPS porquanto, para fazê-lo, seria 
necessário modificar a numeração de todos os 
dispositivos da Consolidação que devessem rece­
ber a intercalação das normas dirigidas àquela 
categoria profissional. 

Tendo em vista então o objetivo de possibilitar 
a inserção de novos artigos ou mesmo seciona­
mentes inteiros ou a sua supressão na legislação 
consolidada ou em qualquer lei que tenha seus 
dispositivos sistematicamente ordenados por as­
sunto, aquele técnico propôs que cada menor 
secionamento dessas leis devesse vir identificado 
por um número próprio, corno se fosse uma divi­
são da lei, independentemente da nomenclatura 
técnica tradicional da identificação dos títulos, ca­
pítulos, seções etc. 

De tal sorte - sugeria-se naeluele trabalho­
tendo a cada menor secionamento da lei um nú­
mero identificador dele, os seus artigos poderiam 
ser numerados começando sempre pelo n9 1, que 
corresponderia ao art. 19 da numeração tradicio­
nal, reiniciando-se a série numérica no seciona­
menta subseqüente. Assim, o dispositivo dessas 
leis seria identificado pelo número do artigo cor­
respondente seguido do número da divisão em 
que estaria inserido. 

Com essa sistemática e adotadas outras nor­
mas como a da utilização do sistema de nume­
ração progressiva, para efeito de inserção de no­
vos dispositivos nas leis que os tenham ordenado 
sistematicamente por assunto - estamos certo 
-não haveria, no futuro, qualquer problema para 
o alcance do objetivo de manter·se a unidade 
legislativa de nossos códigos, consolidações etc. 

Feitas as precedentes considerações, passa­
mos a justificar algumas das inovações propostas 
com o presente projeto de lei: 

1. A sepa"ração numérica das leis de conteúdo 
normativo e de caráter geral das de natureza tem­
porária tem em vista facilitar a localização das 
leis de uso diuturno, separando-as da que já te­

. nharn surtido seus efeitos e devam ser colocadas 
à parte, para não complicar a busca. 

2. O impedimento de que venha a conter a 
lei matéria estranha ao seu objeto, enunciado na 
respectiva ementa, tem em vista, também - faci­
litar a localização das disposições legais, hoje mui­
tas vezes dificil em face do descaso que permite 
que se insira em lei disposição que não tenha 
a ver com o assunto indicado na ementa. 

3. A vedação no sentido de que mais de uma 
lei disciplíne um mesmo assunto tem, obviamen­
te, o objetivo de a unidade de tratamento legal, 
viabilizando, inclusive, a manutenção das conso­
lidações. 
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4. A exigência constante da alínea a, do item 
11, do art. 3, tem por objetivo evitar que as remis­
sões dos dispositivos de uma lei, feitos por outra, 
torne-se incorreta quando, pela inclusão de novos 
dispositivos ou pela supressão de outros, a modifi­
cação do número dos dispositivos próximos, já 
referidos em outras leis, levasse à referida incorre­
ção. A nosso entender, aliás, um dispositivo, desde 
que obtenhB sua identic1:3de inicial, que é a do 
número que o identifica, não poderá perdê-la, sob 
pena dos referidos erros de remissão, com os 
incovenientes que de tanto resultam. 

5. Para efeito de se poder manter sempre o 
número inicial dos dispositivos de uma lei, pro­
põe-se, na aJínea b do item 11, do art. 3, que a 
inserção de qualquer dispositivo novo em lei pree~ 
xistente deverá ser feita identificando~o com o 
número do dispositivo imediatamente anterior à 
inserção, seguido de um ponto e o número cardi~ 
nal correspondente. Assim, por exemplo, se se 
desejar inserir um dispositivo entre o art. 3 e o 
4, esse dispositivo será numerado como art. 3.1. 
Se dois forem os dispositivos a acrescer, aí, como 
artigos, eles serão numerados, assim, como arts. 
3,1 e 3.2, Da mesma forma se fará quando a 
inserção for de um parágrafo, de um novo item 
ou de uma nova alínea, a saber, um novo item 
inserido depois do 111 será identificado como item 
111.1, e uma nova alínea após, por exemplo, a c, 
será identificada como c.J. 

6. Com essa sistemática os dispositivos ante­
riores podem manter sua numeração primitiva, 
permitindo, assim, a permanente correção das 
remissões feitas em outras leis. Por outro lado, 
essa sistemática facilitará ao intérprete, ao exami­
nador da lei saber, de pronto, se uma determinada 
norma foi editada no início da vigência da lei, 
ou foi nela inserida posteriormente, facilitando 
mesmo a aplicação da lei no tempo, pois não 
há como o aplicador da lei não ser advertido sobre 
o fato de que a respectiva norma não nasceu 
com o nascimento da lei. 

7. A preceituação constante da alínea d, do 
item 11, do art. 3 tem em vista, igualmente como 
a ·constante da alínea a do item 11 do mesmo 
art. 3, já referida, evitar tome-se a remissão em 
outras leis incorreta quando se venha a aproveitar 
o número de uma divisão suprimida para identi­
ficar uma nova, contendo dispositivos diferentes 
da suprimida constantes. 

8. A norma constante da alínea e, também 
do item 11 do artigo 3, tem em vista também adver­
tir o aplicador e o intérprete da lei de que o pre­
ceito, como redigido está, não é o mesmo que 
constava da redação original, pela simples visão 
do indicador NR em seu final, que quer significar 
nova redação. 

9. O preceito constante do item IV do artlgo 
4, de que os artigos e parágrafos deverão ser 
grafados exclusivamente com números cardinais, 
tendo em vista também evitar que, por exemplo, 
quando se queira inserir mais um artigo numa 
lei ou num secionamento que só tenha um, haja 
que se mudar a denominação do anterior,já legis­
lado, para um ou primeiro, posto que anterior­
mente identificado como único, mantendo-se, 
desta forma, sempre, a numeração anteriormente 
legislado, que não deve sofrer modificação em 
sua identificação pelo fato da inserção de um 
outro dispositivo. 
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10. Não há qualquer razão, por outro lado, 
sob o ponto de vista lógico, de se numerar artigos 
e parágrafos com ordinais até o nono e com cardi­
nais a partir de dez. Melhor será, assim, face inclu­
sive a utilização do sistema de numeração pro­
gressiva para efeito de se permitir a manutenção 
dos números identificadores dos dispositivos le­
gislados no nascimento da lei, que se utilize exclu­
sivamente números cardinais identificando os ar­
tigos e parágrafos, consoante, aliás, assim o fize­
mos na redação do presente projeto. 

J l. A norma constante do artigo 5 tem, obvia­
mente, o objetivo de impedir que se conspurque, 
ab initio, o processo de formação da lei ideali­
zado na forma da presente proposição. 

12. As preceituações constante dos artigos 7 
a 1 O visam a fixar prazos, que nos parecem razoá­
veis, dentro, nos quais o Poder Executivo deverá 
reéllizar o trabalho da consolidação, por áreas de 
interesse, das disposições legais editadas em to­
dos os níveis, visando a que as respectivas consoli­
dações sejam encaminhadas ao Congresso Na­
cional, para a aprec::iação do Poder Legislativo e 
sua final transformação em lei, quando se trate 
de normas que a ele caiba legislar com a colabo­
ração do Presidente da República, devendo o 
mesmo Poder Executivo nos prazos que lhe são 
também fiXados, consolidar os textos normativos 
que, nos termos constitucionais, lhe caiba exclusi­
vamente editar. 

13. A fim de que os nossos nobres Pares te­
nham uma visão clara da sistemátic-a de identifi­
cação dos dispositivos de lei consoante estamos 
ora propondo, permitimo-nos anexar à presente 
justificação um sJmUe da lei do IPC, conforme 
seria legislada se a nossa proposta já houvesse 
sido aceita pelas Casas do Congresso Nacional 
ao tempo da elaboração dessa lei. 

Esperando ser honrado com o obséquio da 
atenção de nossos ilustres Pares para a presente 
proposta e na expectativa rnesmo de sugestões 
que possam enriquecer as idéias ora submetidas 
ao elevado espírito crítico de todos os compo­
nentes das duas Casas do Poder Legislativa, con­
fiamos em que possa este projeto transformar-se 
na lei que poderá permitir abram-se, no futuro, 
horizontes mais claros no panorama do direito 
legislado pátrio. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1988. 
- Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto Jido vai à pubJicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo 
Sr. 1 ~-Secretárir 

É lido o seguinte 
Brasília, 17 de novembro de 1988 

Deputados e Senadores integrantes da Frente 
Parlamentar Nacionalista, cônscios de suas altas 
responsabilidades na defesa das causas funda­
mentais da nacionalidade brasíleira, consideram 
de seu elementar dever de mandatários da vonta­
de popular dirigir ao Presidente do Senado Fede­
ral e do Congresso Nacional, Senador Humberto 
Lucena, e ao Presidente da Câmara dos Deputa~ 
dos, Deputada Ulysses Guimarães, um veemente 
apelo no sentido de que convoquem imediata­
mente à sede do Congresso Nacional, em Brasília, 
todos os parlamentares para, em regime de ur-

gência urgentíssima, atenderem a necessidades 
inadiáveis de complementação legislativa do texto 
constitucional promulgado na histórica data de 
5 de outubro. 

Cumpie a todos nós, representantes diretos do 
povo brasileiro, ocupar efetivamente a esfera de 
poderes 9ue a Constituição atribui ao Poder Legis­
lativo, como condição mesma de transformar, de 
imediato, em realidade, as importantes conquistas 
que conSeguimos inscrever na Lei Magna do Pais. 
Não podemos abrir mão destes poderes, por ação 
ou omis~ão, certos de que poder político ou é 
exercido legitimamente pelos mandatários da 
vontade ~popular ou, então, começarão por ser 
exercidoS, de fato, por quem não recebeu da Na­
ção tais atribuições. Ou a Constituição começa 
a vigorar, na plenitude de sua legitimidade, ou 
a erosãq das ilegitimidades consentidas acabará 
por transformá~la num farrapo de papel. 

Neste delicado instante, em que reivindicações 
tão importantes como as que inquietam os com­
petentes· e dedicados trabalhadores do aço e do 
petróleo; consideramos igualmente do nosso de­
ver dirigir, às áreas do Governo diretamente envol­
vida rieste delicado instante, em que reivindi­
cações tão importantes como as que inquietam 
os competentes e dedicados trabalhadores do aço 
e do petróleo, consideramos igualmente do nosso 
dever dirigir, às áreas do Governo diretamente 
envolvidas na matéria, uma palavra de apelo e 
advertência para que as negociações se restabe­
leçam in1ediatamente, com o mais alto espírito 
de compreensão e entendimento, para tranqüi­
lizar a comunidade nacional e impedir que a nossa 
populaç~o, já tão sofrida, venha a ser, rnais uma 
vez., vítima da incompreensão e da intolerância. 
-Pompeu de Sousa- Geraldo Campos­
Chagas_ Rodrigues - Octávio Elísio - Fer­
nando Santana- F. Gasparian. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expediente lído vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n• 105188-P 
Bras.ília - DF, em 1 O de novembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para solicitar providências no sentido de ser retira­
do o PL? n9 80/88- DF, por ser de interesse 
deste T n"bunal. 

Na expectativa de que o assunto merecerá a 
prestimosa atenção de Vossa Excelência, apro­
veito a oportunidade para renovar-lhe protestos 
da mais alta estima e distinta consideração. -
Joel Ferreira da Silva, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência defere a solicitação. O referido pro­
jeta de lei vai ao arquivo. 

Sobre' a mesa, comunicações dos Srs. Sena­
dores ROberto Campos e Fernando Henrique Car­
doso que serão lídas pelo Sr. to Secretário. 

São lidas as seguintes 

Oficio/ GAB. n• 56188 
Brasília, 11 de novembro de 1988 

Senhor Presidente, 
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Tenho a honra de comunicar a V. EX', de acordo 
com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento 
Interno, que me ausentarei do País no período 
de 15 a 20 do mês de novembro em çurso, para 
viagem de <:onferências no exterior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex­
os protestos de estima e distinta consideração. 
- Senador Roberto Campos. 

Brasilia, 9 de novembro de 1988 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência que me ausentarei .do País a partir do 
dia 16 do corrente, a fim de participar, a convite 
da Universidade de Bolonha -Itália, de um semi­
nário sobre democracia na América Latina, como 
parte das comemorações dos 900 anos daquela 
universidade, e, em seguida, a convite da Acade­
mia de Ciências da União Soviética e do CC'mitê 
de Solidariedade aos Países da América Latina, 
irei a Moscou proferir uma conferência sobre as 
perspectivas de desenvolvimento sócio-econômi­
co na América Latina. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos de elevada conside­
ração e apreço.- Senador Fernando Henrlque 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expedie~te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu a Mensagem n9 250, de 
1988 (n9 475/88, na Origem), de 9 de novembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do artigo 52, item V, 
da Constituição Federal, solicita a autorização do 
Senado para que o Governo da União possa con­
tratar operação de crédito externo, no valor de 
22.645.371.000,00 (vinte e dois bilhões, seiscen­
tos e quarenta e cinco milhões, trezentos e setenta 
.e uma mil liras italianas), destinada ao financia­
mento do processo de fabricação de ferramen­
taria, no Brasil, a ser utilizada na montagem dos 
aviões AMX, do projeto desenvolvido pela Empre­
sa Brasileira de Aeronáutica- Embraer. 

Nos termos da Resolução fi9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu as Mensagens noS 251 e 
252, de 1988 (n9i477 e 478/88, na origem), de 
14 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 52, inciso Vil, 
da Constituição, e de acordo com o art. 29 da 
Resolução n9 93n6, do Senado Federal, solicita 
autorização para que o Governo do Distrito Fede­
ral possa contratar operações de crédito, para os 
fins que especifica. 

A Presidência designará, oportunamente, os re­
latores das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência comunica ao plenário que, nos ter­
mos do art. 45, In fine. do Regimento Interno, 
deferiu, em 18 do corrente, requerimento do Se­
nador Mauro Benevides, em que Sua Excelência 
solicitava autorização do Senado para participar 
da Delegação do Brasil junto à 43• Sessão da 
Assembléia Geral da Nações Unidas. 

É o seguinte o requerimento deferido: 
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REQUERIMENTO 
1'1'186, DE 1988 

Tendo sido designado a participar da Delega­
ção do Brasil junto à 43! Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, solicito me seja conce­
dida autorização para desempenhar essa missão, 
nos termos dos arts. 55, UI dél Constituição e 44 
do Regimento !ntemo. 

Esclareço' que deverei estar ausente do País 
por período superior a 20 (vinte) dias. 

Sala das Sessões, 16 de novembro de 1988. 
- Senador Mauro Benevides. 

É a seguinte a comunicação do Sr. Mauro 
Benevides: 

Em 16 de novembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 18 
do corrente, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 55, 111, da Constituição, 
e art. 44 do Regimento Interno, participar da Dele­
gação do Brasil junto à 43~ Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações. - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu, da Deputada Federal Már­
cia Kubitschek, anteprojeto de lei que regula!Ua 
a situação jurídica dos condomínios rurais do Dis­
trito Federal, estabelece normas para o seu fun­
cionamento e dá outras providências. 

Nos termos do parágrafo único do art. 2° da 
Resolução nç 157, de 1988, a matéria será despa­
chada à Comissão do Distrito Federal. 

É o seguinte o anteprojeto de lei: 

ANTEPROJETO DE LEI DO 
DISTRITO FEDERAL 

N• , de 1988 

Regulariza a situação Juridica dos con­
domínioS rurais do Distrito Federal; es­
tabelece normas para o seu funciona· 
mento e dá cubaS providências. 

(À Comissão do Distirto Federal.) 

O Senado Federal, no uso das atribuições que 
lhe confere a Resoluçãon9157, de 1988, da Casa, 
nos termos do que dispõe o § 19 do artigo 16 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, decreta: 

Art. 19 Os condomínios rurais do Distrito fe­
deral, que tenham se organizado em terras parti­
culares, ficam, desde já, regularizados e conside­
rados corno se urbanos fossem, para fins de pres­
tação de serviços públicos pelo GDF, cobrança 
de taxas e impostos e aprovação de plantas e 
projetos, desde que: 

a) fiquem localizados em faixa de até cinco 
quilômetros do limite da atual área urbana do 
Plano Piloto. (DFl ) e ddades-satélites; 

b) os lotes que compõem o condomínio te­
nham sido adquiridos legalmente de seus proplie­
tários; 

c) possuam escritura pública de compra e ven­
da, coletivas ou individuais e registro passados 
pelos Cartórios próprios, ou tenham seus proprie-
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tários, atualmente, condições legais para reque­
rê-los; 

d) tenham suas convenções de condomínio 
devidamente aprovadas em Assembléia Geral dos 
condôminos e regularmente registrados no Cartó­
rio competente; 

e) disponham de arruamento, lotes devida­
mente demarcados, pelo menos uma praça de 
uso comum, rede particular de abastecimento de 
água, portaria construída em alvenaria, síndico 
eleito e segurança própria; 

f) possuam mais de dez residências de alve­
naria já construídas ou em fase de construção. 

Art. 29 O disposto na presente lei não se apli­
ca aos condomínios rurais organizados, em forma 
de invasão, em terras públicas ou em terras parti­
culares, desde que, neste caso, os lotes ou a gleba 
não tenham sido adquiridos legalmente de seus 
legítimos proprietários. 

Art. 39 Fica o Governo do Distrito Federal au­
torizado a prover os condomínios ora regulari­
zados, com os serviços públicos essenciais aos 
seus funcionamentos, de acordo com a viabili­
dade técnica e financeira de cada órgão prestador 
de serviço. 

Art. 49 O Governo do Distrito Federal provi­
denciará junto à Corregedoria de Justiça local 
a expedição de provimentos aos Cartórios de No­
tas, de Registro Civil e de Títulos e Documentos, 
visando a lavratura dos atos legais necessários 
à regularização dos condomínios e de cada lote 
individualmente. 

Art. 59 Ficam sem efeito os processos crimi­
nais ou administrativos, referentes a condomínios 
rurais, instaurados com base no Decreto n? 
9.726/86. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O tratamento que vem sendo dado, até hoje, 
aos proprietários de lotes em condomínios rurais 
do Distrito Federal, não condiz com o que dispõe 
o inciso XXII do artigo 59 da Constituição Federal, 
quanto ao direito de propriedade. 

Com efeito, cidadãos que pagam impostos, que 
são proprietários legítimos de lotes adquiridos 
com sacrifício, que têm escritura pública de com­
pra e venda devidamente registrada, não podem 
exercer o direito universal mais comesinho e ele­
mentar, que é o de usar e fruir do seu próprio 
bem. 

Isto tudo se deve à falta de uma legislação que, 
sem colidir com o texto constitucional e a legisla­
ção federal existente, reconheça os direitos da­
queles que são de fato os legítimos proprietários 
de suas terras, mas que são tratados como se 
fossem invasores de terras públicas. 

E hoje a situação dos condomínios rurais do 
DF, como se diz, nem ata, nem desata. 

Nem o governo autoriza os proprietários a dis­
por de seus lotes, nem os desapropria, com o 
pagamento prévio, justo e em dinheiro, como de­
termina a Constituição Federal. 

A verdade é que há um déficit de cem mil mora­
dias no Distrito Federal, enquanto o mercado da 
construção civil reclama da falta de novas cons­
truções. 
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A regularização dos condomínios rurais, nos 
tellllos propostos na presente lei, além de resolver 
o problema de moradia para mais de 30 mil pro­
prietários, que querem, mas não podem construir 
em seus lotes, enquanto são vítimas de aluguéis 
escorchantes, virá, por outro lado, resolver a crise 
de estagnação na construção civil, com o início 
da construção de mais de 30 mil novas residên­
cias, o que propiciará a dinamização do comércio 
de materiais de construção, a oferta de mais em­
prego na área, e maior arrecadação sobre lotes 
que hoje nada pagam. 

A regularização dos condomínios rurais do DF, 
nas condições propostas na presente lei, seria 
o reconhecimento legal de uma situação já reco­
nhecida parcial e administrativamente pelo GDF, 
quando assentou, com muita justiça, a Vila Pla­
nalto, a Vila Paranoá e o Vale do Amanhecer, co­
munidades essas construídas em terras públicas, 
sem titularidade legal de seus ocupantes, sem 
autorização da SVO para qualquer tipo de constru­
ção, mas que, em termos sociais, tornaram-se 
irreversíveis de desativação. 

No caso do Vale do Amanhecer lutamos para 
que ele fosse assentado, pelo muito que reprt';­
senta sua comunidade na vida de Brasília. 

1'4as a verdade é que o Vale do Amanhecer, 
como os demais condomínios rurais, foi incluído 
na chamada Área de Proteção Ambiental- APA, 
como área provável a ser inundada pelo Lago 
São Bartolomeu. 

O assentamento do Vale do Amanhecer, no 
entanto, apesar de situar-se em cota inferior aos 
dos demais condomínios rurais, só foi possível 
porque a CAESB, em expediente encaminhado 
à SVO, disse que não haveria óbice à instalação 
de iluminação pública pela CEB, de vez que o 
estudo do Lago São Bartolomeu havia sido redi­
mensionado e que o vale ficaria acima da cota 
de inundação. 

E perguntamos: 
Como pode uma localidade na cota abaixo de 

900 metros ficar acima da área de inundação 
e outras, com cotas acima dos 1.000 metros se­
rem inundadas? 

Seria, no caso, um lago magnético, com um 
lado mais baixo do que o outro? 

A verdade é que os atuais condomínios rurais 
não ameaçam o futuro Lago São Bartolomeu, 
no qual vai desaguar o Lago Paranoá. 

Ora, o Lago Paranoá, para não poluir o São 
Bartolomeu, terá de ser despoluído e para isso 
a CAESB está implantando o tratamento de esgo­
to terciário, o mesmo exigido para o assentamen­
to do Vale do Amanhecer e que deverá, segundo 
pensamos, ser exigido para os demais condo­
mínios em vias de regularização. 

A ameaça de poluição do futuro Lago São Bar­
tolomeu não parte dos condomínios rurais, mas 
sim das terras agricultáveis que possam ficar no 
seu entorno, cujos resíduos de agrotóxicos serão 
levados pela chuva pra dentro dele. 

A regularização dos condomínios rurais do Dis­
trito Federal, ilustres Senadores, alguns com mais 
de 12 anos de existência, com casas de grande 
porte, com luz, posteação e telefone, cOlocados 
pelo próprio GDF e pela Telebrasília, como é o 
caso do Condomínio Quintas da Alvorada, é uma 
medida que se impõe e de inteira e já tardia justiça 
aos seus proprietários, e até uma saída legal para 
o Governo do Distrito Federal. que protela uma 

solução para o caso dos proprietários rurais, mas 
que promete resolver o caso dos invasores urba­
nos. 

Aspecto legal 

Não havendo uma legislação específica sobre 
o uso do solo no Distrito Federal, o Governo local, 
através dos Decretos n~· 8.690/85 (veda licença 
para construção), 9260186 (proíbe a instalação 
de energia elétrica etc), 9.726/86 (processo crimi­
nal para os proprietários que construíssem em 
seus lotes), procurou dificultar a existência dos 
condomínios rurais. 

Quanto a isso vale lembrar o que diz o Código 
0\li.l em seu artigo 623: 

"Na propriedade, compropriedade ou con­
domínio, cada condômino ou consorte pode: 

1- usar livremente da coisa conforme seu 
destino e sobre ela exercer todos os direitos 
da indivisão." 

Por sua vez, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, julgando a Apelação Cível no 4.890, sobre 
registro de condomínios, diz: 

"Não tem o Distrito Federal legitimidade 
para impugnar o registro de escrituras de 
compra e venda de propriedade privada, si­
tuada em zona rural e não sujeita às suas 
posturas ou sua tributação." 

Eminentes juristas têm reiteradamente se ma­
nifestado sobre o assunto, entre eles os Ministros 
Washington de Barros Monteiro e Osvaldo Tri­
gueiro, ambos do Supremo Tribunal Federal. 

O Ministro Osvaldo Trigueiro, em fundamen­
tado parecer sobre a Lei n? 6.766, usada pelo 
GDF para intimar os proprietários que estavam 
construindo em seus lotes rurais sem a aprovaçao 
da Secretaria de Viação e Obras, diz: 

"Tenho como certo que não se aplica ao 
caso da consulta a sistemática da Lei no 
6.766n9, que não diz respeito à propriedade 
rural. 

O procedimento criminal com que a admi­
nistração ameaça esses condôminos afigu­
ra-se desprovido de cabimento. Seria inócuo 
instaurar processo penal pelo exercício de 
um direito que tem assento na Constituição 
e nas Jeís. 

Não havendo norma legislativa cer­
ceadora dos direitos Inerentes à proprie­
dade rural, seria absurdo criá-las mediante 
o uso da pura imaginação, por mais bem-in­
tencionada ou patriótica que pudesse ser sua 
justificativa. Num regime democrático em 
que a lei rege a conduta de todos, inclusive 
das autoridades - não há como explicar­
se o arbítrio qUe caracteriza as medidas 
admJnlstratlvas postas em prática pelo 
Governo do Distrito Federal, as quais, 
sem sombra de dúvida, me parecem ma­
nifestações de puro autoritarismo." (gri­
famos)" 

Por sua vez, o Ministro Washington de Barros 
Monteiro, em lastreado parecer sobre a aplicabi­
lidade do Decreto n" 8.690/85 (que veda a conces­
são de licença para construção em condomínios), 
diz: 

"O Decreto n9 8.690 é fruto de uma heran­
ça totalitária, porque reduz o direito de pro-
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priedade a uma figura, senão simbólica, pelo 
menos inócua. 

Concluindo: 
É arbitrário o Governo do Distrito Federal 

ao adotar medidas tendentes a restringir o 
direito de propriedade, através de decretos 
inconstitucionais e a imposição das normas 
neles contidas via da força policial coercitiva 
imprópria à espécie." 

Finalmente, a propósito do Decreto 9.260/86, 
que proíbe a instalação de redes de energia elétri­
ca, abastecimento sanitário e telefonia em condo­
mínios rurais, diz o Diretor-Geral do Departamen­
to Nacional de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE, prestando informaçào em mandado de 
segurança visando à ligação de energia elétrica 
em área rural do DF: 

"Em assim fazendo, o Distrito Federal 
usufpa o poder preservado privativamente à 
União, de legislar sobre prestação do serviço 
público federal de energia elétrica, criando 
condicionamento inexistentes na legislaçào 
de referência da espécte." 

Em face dos argumentos expostos, Senhores 
Senadores, urge a necessidade de uma lei para 
disciplinar e regularizar a existência dos condo­
mínios rurais do Distrito Federal ameaçados em 
sua existência por uma série de decretos reputa­
dos como inconstitucionais até por ministros da 
nossa mais alta Corte de Justiça. 

Brasília/DF, 10 de novembro de 1988.- Depu­
tada Federal Márda Kubitschek. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo. a palavra ao primeiro orador inscrito, 
o nobre Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na verdade, eu poderia abdicar 
da inscrição, uma vez que, para surpresa minha, 
o objetivo do meu pronunciamento nesta sessão 
do Senado Federal já foi, de certa forma, atendido, 
o que nãO esperava, porque o Sr. 1 °-Secretário 
da Mesa leu o oficio que eu pretendia que fosse 
a razão da minha presença na tribuna. O ofício 
que encaminhei em nome da Frente Parlamentar 
Nacionalista, ao Sr. Presidente desta Casa, digno 
Senaclor Humberto Lucena, e pretende encami­
nhar ainda hoje ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, o nobre Deputado· Ulysses Gu~ma­
rães, oficio esse que acaba de ser lido por S. 
Ex' o Sr 1 ?-Secretário, Senador f rancisco Rollem­
berg, tem por objetivo um apelo veemente, no 
sentido de que convoquem, os dois Pres'tdentes, 
imediataffiente, à sede do Congresso Nacional, 
em Brasilia- talvez seja necessário acentuar isto, 
em Brasília - todos os Parlamentares, para, em 
regime de urgência urgentíssima, atenderem às 
necessidades inadiáveis de complementação le­
gislativa do texto constitucional promulgado na 
histórica data de 5 de outubro. 

Não desisti da inscrição, depois de ter ouvido 
a leitura oficial, durante o Expediente da sessão 
de hoje, apenas para acentuar os três períodos 
que a segUir complementam este documento da 
Frente Parlamentar Nacionalista, que encaminho 
à Presidên'cia do Senado: 

"Cumpre a todos nós, Representantes dire­
tos do povo brasileiro, ocupar efetivamente 
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a esfera de poderes que a Cohstituição atribui 
ao Poder Legislativo, como condição. inesma 
de transformar, de imediato, em realidade, 
as importantes conquistas que conseguimos 
inscrever na Lei Magna do País. Não pode­
mos abrir mão destes poderes, por ação ou 
omissão, certos de que poder político ou é 
exercido legitimamente pelos mandatários 
da vontade popular ou, então, começarão 
por ser exercidos, de fato, por quem não rece­
beu da Nação tais atribuições. Ou a Consti­
tuição começa a vigorar, na plenitude de sua 
legitimidade, ou a erosão das ilegitimidades 
consentidas acabará por transformá-la num 
farrapo de papeL" 

Sr. Presidente, o propósito deste documento 
da Frente Parlamentar Nacionalista, que encami­
nho à Presidência desta Casa e à Presidência da 
Câmara dos Deputados, é exortar os nossos com­
panheiros de ambas as Casas do Congresso Na­
cional, para que venham cumprir o seu dever, 
o dever de assumir, nesta e na aura Casa, os 
poderes que inscrevemos na Constituição e que, 
se não forem exercidos por nós, serão exercidos 
ilegitimamente por quem não recebeu da Nação 
tal atribuição. 

E esta Constituição será como as anteriores 
violentada, será como as anteriores de tal maneira 
conspurcada por ilegitimidades consentidas, por­
que, então, estaremos, por omissão, consentindo 
que essas ilegitimidades sejam cometidas. Esta 
Constituição violentada, esta Constituição subme­
tida a tais vexames, acabará transformada num 
simples farrapo de papel. É para isso que é preciso 
aJertar a responsabilidade de nossos Companhei­
ros e a responsabilidade de todos os homens 
públicos deste País. 

Era o que eu desejava dizer a V. Ex", Sr. Presi­
dente, e aos companheiros do Senado. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou­
sa, o Sr. Jutahy Magalhães, 1 ~-secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Francisco RoJJemberg, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é grave, muito grave, o assunto 
que me traz hoje a esta tribuna. Trata-se do absur­
do que vem sendo cometido contra a sociedade 
brasileira, em particular contra a classe média, 
pelas escolas yarticulares, com o desconheci­
mento do Governo, a sua tolerância ou até mes­
mo, em alguns casos, com a sua conivência. 

Refiro-me ao problema, que já está se tomando 
crônico, das mensalidades escolares. Agora mes­
mo aqui no Distrito Federal algumas escolas se 
preparam para corrigir seus preços elevando-os 
a um patamar de 3.942% em relação aos valores 
praticados em janeiro. Os Srs. não ouviram erra­
do, não. Eu disse mesmo 3.942% de aumento. 

Isso está sendo possível graças ao Conselho 
Federal de Educação, cujo Parecer n9 480/88 ins­
tituiu o regime de aprovação por decurso de 
prazo dos pedidos de reajustes extraordinários 
feitos em grau de recurso àquele Conselho, como 

faculta o Decreto n9 95.921/88, que regula a ques­
tão das mensalidades escolares. 

Não consigo conceber, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que no momento em que já conse­
guimos erradicar essa prática doentia da aprova­
ção por decurso de prazo aqui no Congresso Na­
cional, recurso instituído pelos governos militares 
de 64 para garantir seu mando com o Congresso 
aberto, o Conselho Federal de Educação queira 
reinventar esse mecanismo antidemocrático em 
benefício das escolas particulares e contra a socie­
dade. 

Não é possível que um pedido de reajuste cujo 
próprio nome já indica ser extraordinário, leva­
do ao Conselho Federal de Educação em grau 
de recurso, ou seja, já tendo sido negado por 
um conselho estadual, seja deferido sem exame 
de mérito. E, mais, como pode um pedido de 
correção de preço, previsto como exceção na lei, 
ser utilizado rotineiramente para se conseguir ele­
vações de mensalidade além do que já é previsto 
por ela? 

A explicação é que os proprietários de escola 
não só têm assento nos Conselhos Estaduais e 
Federal de Educação como os innuenciam bas­
tante e, às vezes, até os dominam completamente. 
Assim, estabelece-se um processo viciado, que, 
graças à ganância dos proprietários, cujas redes 
de escolas crescem mais e mais a cada dia, já 
começa a empurrar uma parcela da classe média 
para fora da escola particular. 

Este recurso do regime de aprovação de reajus­
tes extraordinários concedidos por decurso de 
prazo já foi objeto de demanda judicial. A D~ 
Juíza Anna Maria Pimentel, da s~ Vara da Justiça 
federal, deu ganho de causa ao mandado de 
segurança impetrado pela Associação de Pais e/ 
ou Responsáveis de Alunos no Estado do Rio 
de Janeiro, afirmando, na setença, que "a ilegali­
dade do Parecer 0 9 480/88 é patente··. 

Assim, perpetra-se uma ~egalidade contra a po­
pulação para permitir reajustes de até 3.942%, 
quando, pelo processo normal de reajustes pre­
visto pelo Decreto no 95.921, os aumentos de 
mensalidades escolares no caso do Distrito Fede­
ral foram sempre superiores à inflação, tendo che­
gado mesmo a percentuais como 1.456%. 

Não é difícil para os Srs. compreender que, 
dentro em breve, uma larga parcela da classe 
média, já sacrificada pelo descontrole econômico 
do País, terá seus filhos expulsos da escola parti­
cular simplesmente porque se tomará impossível, 
para ela, o pagamento das mensalidades escola­
res. E essas crianças só aumentarão o contin­
gente, hoje estimado em 25 milhões de pessoas 
na faixa de 4 a 18 anos, dos que não terão qual­
quer possibilidade de encontrar uma vaga nas 
superlotadas e maltratadas escolas públicas deste 
País. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apelo 
ao Ministro Hugo Napoleão, político jovem e de 
largo tirocínio, cuja sensibilidade certamente não 
estará alheia ao problema, para que intervenha, 
pondo fim a essa escalada de preços, especial­
mente quando a vemos garantida por medidas 
ilegais. É preciso pôr fim a esse parecer ilegal 
e coibir os abusos. 

Além do mais, uma norma permanente e justa 
deve ser buscada. A Federação Nacional das As­
sociações de Pais e Alunos já ofereceu ao Sr. 
Ministro as suas sugestões para a solução do pro-
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blema, após reunião patrocinada pelo próprio Mi­
nistério da Educação e das 12 associações de 
pais estaduais a ela filiadas. Isto significa que a 
sociedade civil organizada já se manifestou e tem 
propostas, entre elas a de acabar com os reajustes 
extraordinários, que só têm servido para legaJizar 
a prática de reajustes de preços exorbitantes e 
desnecessários, que em nada servem ao País. 

Confio, assim, que a atenção do Sr. Ministro 
Hugo Napoleão e o seu conhecido senso de justi­
ça certamente se voltarão para a solução do pro­
blema, de modo que não aumentemos ainda mais 
os já graves problemas educacionais do País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupamos esta 
tribuna, por alguns breves instante, apenas para 
registrar a nossa satisfação pelo extraordinário de­
sempenho das forças populares nas eleições mu­
nicipais do nosso País. É de se notar que, nos 
grandes centros, nos Estados que contêm mais 
de dois terços da população e das riquezas nacio­
nais, as forças populares, representadas principal­
mente pelos partidos chamados de esquerda, o 
PDT - meu partido -, o PT, o PSB e outros 
mostraram que, de agora por diante, a História 
do Brasil modificou-se profundamente, uma vez 
que aquele processo implantado desde 1964, 
com o sistema autoritário que se impôs ao País, 
polarizando em duas direções as tendências políti· 
cas de nossa Pátria, neste momento histórico as 
forças políticas populares demonstraram que está 
despolarizado de uma vez por todas o bipartida· 
rismo no Brasil. As forças políticas, através de 
seus partidos, manifestaram-se nas várias regiões, 
mostrando, cada uma, a sua preferência pela sua 
sigla partidária. É evidente, é notório - e hão 
todos de concordar conosco - que os partidos 
populares, chamados de esquerda, tiveram um 
desempenho que suplantou o dos demais par­
tidos. 

O PMDB, que estava numa situação hegemô­
nica semelhante àquela que acontecera com a 
Arena, ao tempo do regime autoritário, uma vez 
que, nas eleições de 86, colocara à frente dos 
Estados da Federação nada menos do que todos 
os Governadores, menos um, agora, nas capitais 
onde esses Governadores pontificavam, teve a 
inexpressiva representação de algumas poucas 
vitórias. Não temos em mente a lembrança do 
mapa eleitoral do resultado das eleições, mas, 
no máximo, umas três capitais acolheram a prefe­
rência do PMDB. 

Houve uma despolarização completa das forças 
políticas, onde todos os partidos agora se apre­
sentam com igualdade de condições para proces­
sar, para depurar. por fim, as tendências políticas 
que se caracterizam pela democracia e a presença 
de vários partidos, indicando as várias tendências 
ideológicas e programáticas. 

Nesta oportunidade, deixamos aqui nossa con­
gratulação ao povo brasileiro por esta manifes­
tação de vontade, no sentido do aperfeiçoamento 
do processo democrático, e acreditamos que es-
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tamos, com estas eleições municipais, chegando 
ao final do processo de transição e marchando 
para a verdadeira democracia. Assim, as bases 
partidárias que se levantaram agora, indicando 
novos horizontes para a política nacional, estão 
de parabéns, e nos congratulamos com o povo 
brasileiro, porque foi mais um passo adiante na 
procura, na perseguição do aperfeiçoamento de­
mocrático. 

Não podíamos deixar, ainda, de enfatizar o de­
sempenho do nosso partido, o PDT, que, em to­
das as capitais, teve uma presença significativa, 
principalmente nos grandes Estados do Rio de 
Janeiro e Paraná, onde tivemos a oportunidade 
de ser os primeiros colocados, bem como no 
Nordeste, em São Luís e Natal. 

Os outros partidos também recebam os nossos 
parabéns de maneira geral, especialmente aque­
les que, como o nosso, se esforçaram e deram 
à Nação brasileira urna expressiva guinada para 
a popularização da manifestação do povo bra­
sileiro. 

Fica aqui nosso registro neste momento histó­
rico em que o Brasil está chegando ao outro lado 
do rio, e ao chegar à praia vai conquistar nova 
liberdade e novo horizonte no aperfeiçoamento 
da democracia, preparando-se para, o ano que 
vem, participar do grande feito que será a escolha 
para Presidente da República, onde o nosso üder 
maior, o engenheiro Dr. Leonel Brizola, por certo 
estará entre as grandes lideranças que disputarão 
a Presidência da República Federativa do Brasil, 
em !989. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENI'E (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tribuna 
extremamente satisfeito e grato à população do 
nosso País pelo apoio que deu ao Partido Socia­
lista Brasileiro nos eleições municipais de 15 de 
novembro. 

Sr. Presidente, um Partido que se reorganizou 
há três anos, conseguiu seu registro definitivo em 
abril do corrente ano, conseguiu, num pleito em 
que o poder econômico não teve a influência que 
se esperava, urna vitória de repercussão nacional 
na Capital do Amazonas, Manaus. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vitória de Ar­
thur Virgílio Neto, derrotando urna oligarquia im­
plantada no Amazonas, tendo à sua frente Gilberto 
Mestrinho, representa urna vitória de repercussão 
nacional. O jovem Arthur Virgílio Neto, conseguiu 
sensibilizar a popu1ação de Manaus, que lhe deu 
esta vitória consagradora nas urnas de 15 de no­
vembro. 

Tivemos também, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, um-1 vitória que refez uma injustiça cometida 
com um político extremamente respeitado e que 
na Capital do Estado de V. Ex~. Aracaju, lançando 
pelo nosso Partido o seu ex-Secretário de Traba­
lho Wellington Paixão, fez com que elegêssemos 
o prefeito dessa cidade. Trata-se do nobre e valo­
roso Companheiro Jackson Barreto, que conse­
guiu, como candidato a Vereador, ter proporcio­
nalmente, talvez, a maior votação do nosso País, 
já que, numa Câmara de 21 Vereadores, S. ~ 
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com a sua votação, fará com que a representação 
do Partido Socialista BrasiJeiro na Câmara de Ve­
readores de Aracaju seja de aproximadamente 
1 O Vereadores. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex~' permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satis­
fação ouço V. Ex~'. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Associo-me ao 
júbilo de V. Ex", que é o júbilo de todos nós, os 
socialistas, pelas duas vitórias assinaladas em seu 
discurso. Tanto a vitória de Jackson Barreto, 
Companheiro de tantas lutas pela democracia 
neste País e de cuja campanha indiretamente pa•­
ticipei, quanto a vitória do jovem Arthur Virgílio 
Neto constituem motivo de profunda satisfação 
para todos aqueles que lutamos neste País pela 
restauração de um mínimo de democracia políti­
ca, e estamos ainda sequiosos de completar essa 
conquista através da implantação de urna verda­
deira democracia; porque só a compreendo quan­
do é politica social, econômica e cultural, já que 
sem esses quatro adjetivos a democracia não che­
ga a ser substantiva. Esses companheiros são 
filiados ao Partido de V. Ex", Partido do qual me 
orgulho de ser um dos fundadores, ainda corno 
Esquerda Democrática, em 1945, para a derru­
bada de outra ditadura, a do Estado Novo, e que, 
logo depois, em 1946, transformamos em Partido. 
Em ambas as vitórias, esteve presente, também 
o meu atual Partido, o nosso Partido, o Partido 
da Social Democracia Brasileira, o Partido dos 
Tucanos. E as figuras humanas que V. Ex~ destaca 
são, realmente, muito representativas nessa Juta. 
Recordo em Arthur Virgílio Neto também a ines­
quecível figura de seu pai, Arthur Virgílio Filho, 
que, como Líder neste plenário, neste mesmo 
Senado, foi um exemplo para as novas gerações, 
como seu filho hoje constitui uma das expressões 
mais nítidas e lídirnas. 

O SR. JAMIL HADDAD- Agradeço V. Ex•, 
que conhece tão bem a família Virgílio. Neste mo­
mento, antes de concedera aparte ao nobre Sena­
dor Aureo Mello, quero dizer da estranheza que 
me causaram as prévias do lbope no Estado cio 
Amazonas. 

Sr. Presidente, 50 dias antes das eleições, o 
lbope dava uma prévia em que Arthur Virgilio Neto 
tinha 18% e Gilberto Mestrinho, 62% da prefe­
rência eleitoral. Quando cheguei a Manaus, na 
antevéspera das eleições, no comício de encerra­
mento, o mesmo lbope dava 48% para o Sr. Gil­
berto Mestrinho e 36% para Arthur Virgílio Neto. 
No día das eleições, na pesquisa de boca de urna, 
o lbope dava 41% para Arthur Virgílio, contra 39% 
para o Sr. Gilberto Mestrinho. Qualquer pessoa 
que conheça um pouco de eleições neste País 
sabe que ninguém consegue tirar 14% ou 15% 
de diferença em 48 horas. E foi, na realidade, 
a previsão do lbope até o último momento, até 
à boca de uma. 

Estive no comício de encerramento, Sr. Presi­
dente, e pude constatar a alegria do povo de Ma­
naus, porque via que não se perpetuava em Ma­
naus o passado, o povo queria o futuro, e o futuro 
político em Manaus estava representado por Ar­
thur Virgílio Neto, por Félix Valois, seu valoroso 
Vice--Prefeito, e pela coligação chamada "Muda 
Amazonas". · 
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Sr. Presidente, quero também dizer, antes de 
conceder o aparte aos nobres senadores que o 
pedem, que fizemos mais urna prefeitura de capi­
tal. fizemos a Prefeitura de Macapá, com o jovem 
João Capiberibe, irmão da nobre Deputada Ra­
quel Capiberibe. 

Para um partido que se reorganizou, como dis­
se, há três anos, este resultado é altamente grati­
ficante. 

Deixamos o nosso agradecimento àqueles bra­
sileiros que acreditaram na proposta do Partido 
Socialista. Brasileiro e àqueles partidos-irmãos 
que cono~co se coligaram para alcançarmos es­
sas vitórias consagradoras. 

O Sr. AureoMello- Permite V. EX' um apar­
te? 

O SR. JAMIL HADDAD -Concedo o aparte 
ao nobre Senador Aureo Mello, neste momento. 

O Sr. ~ureo Mello- Agradeço sensibilizado 
a V. ~ a gentUeza. Já que V. E.x! nessa viagem 
que fez, por assim dizer, a todas as áreas em 
que o Partido Socialista Brasileiro saiu vitorioso, 
se deteve· especialmente em Manaus, antes de 
tudo quero relembrar aquele discurso que proferi 
no plenário da Assembléia Nacional Constituinte, 
prevendo a vitória dos chamados pequenos parti­
dos, PT, PSB, PDT e outros que seriam realmente 
os grandes beneficiários dessa eleição que se feriu 
na épocà em que o Brasil atravessa urna das 
fases mais difíceis, embora seja eu confiante na 
sua reconstrução através do valor e da capaci­
dade, sobretudo da boa fé, do Presidente José 
Sarney. Ó ex-Deputado Arthur Virgílio, hoje pre­
feito eleitO de Manaus, veio ao mundo pelas mãos 
da minha genitora, que era parteira e foi quem 
pegou o Arthur no momento em que nasceu, 
ele e todos os seus irmãos. O Arthur é um rapaz 
muito digno, muito valoroso, idealista, diplomata 
de carreira, de grandes qualidades. Foí derrotado 
nas eleições passadas pelo hoje Governador Ama­
zonino Mendes, apoiado ao ensejo pelo Professar 
Gilberto Mestrinho, que se manteve no Governo 
até à época de sua eleição. E não é surpreendente 
que, nessa rcxla.gigante que é a política, onde 
os candidatos sobem e descem, passam por baixo 
e se balançam por cima, tenha acontecido a vitória 
democrática de um jovem que tem as mesmas 
virtudes e as mesmas qualidades dos políticos 
mais qualificados. Apenas quero levantar-me con­
tra a asseveração de V. Ex~. ao se referir ao Gover­
nador Gilberto Mestrinho como componente de 
uma oligarquia. Absolutamente; o Governador 
Gilberto Mestrinho tem obtido as suas vitórias elei­
torais dentro do clima democrático, dentro de 
eleições livres, dentro do mesmo painel que hoje 
em dia se obse!Va em todo o País, dando oportup 
nidade a que seus adversários o antagonizern com 
as suas disponibilidades. Acredito que na pró~íma 
eleição o Professor Gilberto possa vir até a se 
redimir, eleitoralmente falando, porque ele preten- · 
de, segundo asseverou, ser candidato a Gover­
nador em 1990, e nada de anonnal existe numa 
simples derrota na capital do Estado do Amazo­
nas. Quanto ao mais, é motivo de alegria para 
mim ver a vitória do Partido Socialista Brasileiro 
e dos seus ideais em tantos lugares do Brasil, 
porque realmente o socialismo é urna tese que 
sempre me foi das mais simpáticas. Agora, por 
favor, vamos poupar o nosso Professor Mestrinho, 
grande benfeitor do Amazonas, como o é o Gover-



Novembro de 1988 

nadar Amazonino Mendes, de asseverações dessa 
ordem, que dão a impressão de que porventura, 
métodos subalternos seriam adotados por ele. 
Mestrinho é um democrata, um cidadão que de­
sempenhou o seu mandato, que muito fez pelo 
Amazonas, e acredito que muito fará, como muito 
há de fazer também o meu querido Arthur Virgílio, 
que, por sinal, chamava a minha mãe de "Màe 
Elvira". Então, ele é um irmão mais novo, e fito 
satisfeito com a sua eleição. Muito obrigado a 
V. Ex• pela gentileza. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Aureo Mello, veja V. Ex~ que usei apenas a palavra 
"oligarquia". Várias conotações são dadas ao Sr. 
Gilberto Mestrinho. V. Ex· viu que em momento 
nenhum invoquei qualquer outro detalhe, porque 
sou daqueles que só acusam com provas; mas 
que era uma oligarquia, plantada dentro do Esta­
do do Amazonas, ~ra, na realidade, uma oligar­
quia; cerca de trinta e poucos anos, S. EX' tinha 
sido cassado, passou 1 O anos fora e comandou 
o processo político dentro do Amazonas. 

O Sr. Aureo Mello -Permite-me V. Ex' outro 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Existem outr0s 
nobres senadores que desejam apartear-me, ape­
nas quero dizer que não entrei no aspecto moral 
de ninguém, porque não costumo acusar sem 
provas; apenas falei na oligarquia que existia den­
tro do Estado do Amazonas, quando citei o Sr. 
Gilberto Mestrinho. 

O Sr. Aureo Mello - Não, mas era apenas 
Vitória, nobre Senador Jamil Haddad, vitória de­
mocrática sucessiva em uma. Se o indivíduo está 
proibido de exercer, de fazer seus candidatos, en­
tão não adianta concorrer democraticamente 
num regime democrático. 

O SR. JAMIL HADDAD - Congratulamo­
nos com o povo brasileiro, porque ~stamos en­
trando na fase real da democracia, que é o pluri­
partidarismo. O pluripartidarismo deve ser o cerne 
do regime democrático, com alternância do po­
der. Regime democrático rec:.l é o regime em que 
há alternância do poder. Neste momento vimos, 
inclusive, vitórias inesperadas, como a vitória da 
professora Luiza Erundina, na cidade de São Pau­
lo. Congratulamo-nos com o PT pelas brilhantes 
vitórias que alcançou pelo País afora, nós que 
estivemos coligados com o PT em Vitória e San­
tos, onde, inclusive, o Vice-Prefeito é do Partido 
Socialistd Brasileiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JAMJL HADDAD- Com a maior sa­
tisfação ouço, inicialmente, o Senador Jutahy Ma­
galhães, que deve estar eufórico pelo feito do 
PMDB na Bahia, onde derrotou, de cima abaixo, 
o Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quase que V. 
Ex" já deu o aparte, embora o Líder do Governo, 
que é do PMDB, torça pelo Ministro do outro Parti­
do. Mas este é um problema dele! 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-V. Ex' apoiou 
o outro ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja V. Ex•, nobre 
Senador Jamil Haddad, essas eleições precisam 
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ser examinadas e analisadas com muito cuidado. 
Terei que dar um aparte breve, porque a luz ver­
melha já está piscando, e o Presidente já chama 
a atenção para o problema de tempo do orador. 
V. Ex• praticamente já deu a teor do meu aparte, 
quando falou na solidificação do pluripartidarismo 
com essa eleição. Foi um dos grandes beneficios 
do resultado eleitoral. Essa tempestade, esse fura­
cão que varreu o Brasil, principalmente o nosso 
Partido, retirando o PMDB do comando de tantos 
municípios brasileiros, isso deve ser analisado co­
mo conseqüência de equívocos cometidos pelo 
Partido, para ver se ainda há tempo de se modi­
ficar esse quadro de descrença demonstrado nes­
sas eleições em relação ao nosso Partido. V. Ex• 
disse bem: na Bahia, tivemos sorte. Na Capital, 
apesar dos pesares, ganhou um candidato apoia­
do por uma facção do PMDB. O segundo colo­
cado foi outro candidato apoiado pela facção di~ 
vergente do PMDB. O candidato apoiado pelo 
Ministro das Comunicações, apesar de ser um 
bom candidato, uma pessoa de primeira quali­
dade, respeitável, pelo padrinho que tem, não che­
gou a ter 9% dos votos da Capital. Nos grandes 
municípios, lá na Bahia, o PMDB foi vitorioso. 
O PMDB teve um acréscimo de cerca de 400% 
ao ,,;:,;:!'!~rode municípios em que se tornou vito­
rioso na Bahia, e em número de votos chegou 
a quase mil por cento. Veja V. Ex· que dos Minis­
tros do PFL que estão no Governo todos foram 
derrotados, com exceção do Ministro Aureliano 
Chaves, que fez uma união com o PSDB, cabeça 
de chapa do PSDB, em Belo Horizonte; os demais 
que apresentaram candidatos, todos foram derro. 
tados, enquanto que os ex-Ministros do PFL que 
romperam c:om o Governo foram vitoriosos. Veja 
V. Ex•, há alguma coisa que liga os vitoriosos 
com a posição que tomaram contra o atual Gover· 
no, posição que sempre defendi, da minha Banca­
da, para que o PMDB não ficasse na posição em 
que ficou, ou ficasse totalmente de um lado, ou 
do outro, rnas não podia ficar naquela posição 
que, infelizmente, ainda tem até hoje. Então, esta 
análise do resultado eleitoral tem qu~ ser feita, 
e <:ongratulo-me com V. Ex•, Presidente do Partido 
Socialista Brasileiro, pelos resultados que obteve, 
porque os Partidos que fixaram uma posição dara 
em defesa do interesse popular, em defesa dos 
seus ideais, sem ficar com essa mescla de um 
lado para cá, outro lado para lá, esses partidos 
foram realmente vitoriosos nas eleições, e, qual­
quer um que não seja sociólogo, náo precisa ser 
analista político, qualquer um podia prever o que 
iria acontecer nessa eleiçáo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, agradeço a V. Ex:• o aparte. 
Eu já havia feito uma análise a respeito dos resul­
tados da Bahia, e V. Ex• agora a confirma. 

Sr. Presidente, no meu Estado, o Estado do 
Rio de Janeiro, o Partido Socialista Brasileiro con­
seguiu vitória em três municípios de grande proje­
ção: Petrópolis, T eresópolis e Barra do Piraí. VitóM 
rias que foram Surpreendentes, não em Petrópolis, 
porque o candidato Paulo Gratacós, que tinha 
sido um grande prefeito, cassado posteriormente, 
retornando à vida po\(tica, conseguiu {az.er com 
que o candidato do Prefeito atual, Paulo Ratt~s. 
nào tendo condições de enfrentá-lo, se retirasse 
da pugna, da luta, uma semana antes das eleições. 

E conseguiu Paulo Gratacós 60% da votação de 
Petrópolis. 

Em T eresópolis ganhou o candidato Mãrío T ri· 
cano, que não era apontado em prévia nenhuma 
como possível vencedor. Em Barra do Pira( uma 
vitória, em que os De Biasi e as tradicionais figuras 
políticas de Barra do Piraí foram derrotados por 
um jovem engenheiro que fez uma campanha 
de corpo a corpo, sem 'meios financeiros para 
poder enfrentar, aparentemente, as grandes lide­
ranças daquela cidade. No final, o povo de Barra 
do Piraí reconheceu o seu valor e o elegeu prefeito 
da cidade. 

Sr. Presidente, não direi centenas, mas dezenas 
de municípios do Brasil - estamos fazendo um 
levantamento neste momento- ficaram com um 
candidato do Partido Socialista Brasileiro; e Já no 
Pará elegemos o Prefeito de T ucuruí, que tem 
um grande peso dentro do Estado, e fizemos, 
também, o Prefeito de ltaituba, que é, geografica­
mente, o maior município do País, além de São 
Félix do Xingu. Fizemos 4 prefeituras em Minas 
Gerais, fizemos 3 prefeituras na Paraíba e estão 
sendo realizados levantamentos, e provavelmente 
o Partido Socialista BraSileiro há de ter conquis­
tado mais de 30 prefeituras no interior e centenas 
de vereadores. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
antes de encerrar o meu pronunciamento não 
poderia deixar de ouvir o nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi, que me pede um aparte neste 
momento. Ouço S. Ex" 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Sena­
dor Jamil Haddad, em primeiro lugar congratu­
lo-me com V. Ex~. Presidente do Partido Socialista 
Brasileiro, pela projeção que deu ao seu partido, 
elegendo o prefeito de três capita.is e dezenas 
de prefeitos no interior do Brasil. Um partido pe­
queno, um partido sem estrutura, sem recursos, 
sem nada, somente a inteligência, o patriotismo 
e o espírito público de V. Ex' é que têm projetado 
o PSB, e eu, que sou político há muitos anos, 
sei o quanto é difícil ganhar uma eleição e projetar 
um partido. Congratulo-me, portanto, com V. Ex" 
V. Ex' é o grande vitorioso nessas eleições muni­
cipais. Em Manaus, o candidato do meu partido, 
meu amigo Professor Gilberto Mestrinho, infeliz­
mente não foi o vitorioso. E esse fenômeno deu-se 
em todo o Brasil. O povo votou contra, votou 
contra em todos os munidpios; ninguém queria 
saber se era o prefeito do PFL, do PTB, PSD, 
eles não queriam saber, eles votaram contra. O 
povo resolvet.J votar contra nessas eleições, mos· 
trando seu d~scontentamento, a sua inconformi­
dade, naturalmente, com a situação difícil que 
atravessa o nosso País. O candidato do meu parti­
do, o Professor Gilberto Mestrinho, realmente foi 
derrotado em Manaus. Foi eleito um jovem, Arthur 
Virgilio Neto, um moço inteligente, um bravo de­
mocrata, um homem realmente de espírito públi­
co, t.Jm homem de garra, um incansável, um obce­
cado em implantar a democracia neste País. Um 
homem muito inteligente, filho do saudoso, gran­
de e querido amigo meu, Arthur Virgílio Filho. 
Fico satisfeito, porque Manaus está entregue a 
um homem de bem. Arthur Virgílio Neto é um 
homem intdigente, um homem capaz, e tenho 
certeza de que irá desempenhar-se a contento 
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nessa missão que recebe agora e que buscou 
há muito tempo. Desejo-lhe muitas felicidades 
e que Manaus, realmente, encontre o caminho 
certo com a eleição desse jovem político Arthur 
Virgílio Neto. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
Ex" as palavras, e devo dizer que não me sinto 
pessoalmente vitorioso. A vitória não é do presi~ 
dente nacional do partido Socialista Brasileiro, a 
vitória é dos militantes do meu Partido, daqueles 
que no trabalho diuturno acreditaram no nosso 
Partido, se empenharam a fundo, enfrentando 
com dificuldades financeiras, inclusive, para che­
gar ao final das campanhas e levar a nossa mensa­
gem, mensagem que conseguiu sensibilizar uma 
grande gama dos eleitores brasileiros e fez com 
que o Partido Socialista Brasileiro saísse desse 
pleito já firmado dentro do quadro político na­
cional. 

O Partido Socialista Brasileiro foi um dos cha­
mados pequenos partidos que mais prefeituras 
fez nestas eleições, O PSDB - sabemos - é 
um partido recém-criado, e fez apenas a Prefeitura 
de Belo Horizonte, e o nosso partido conseguiu 
três prefeituras. Tivemos mais prefeituras que al­
guns partidos já com muitos anos de vivência 
política. 

Neste momento, antes de encerrar, quero dizer 
da minha estranheza ante as declarações que li, 
há três dias na Tribuna da Imprensa, do Rio 
de Janeiro, do ex-Governador Leonel Brizola, de 
que a era das ideologias acabara. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-me que 
ficou claramente configUJ a do, no resultado des­
sas eleições, que não admite mais o eleitorado 
brasileiro aqueles que ficam em cima do muro. 
Este é o momento de afirmação política dos parti­
dos. Os partidos têm que ter uma definição clara, 
insofismável, e ter um programa com o qual pos­
sam transmitir a sua mensagem. 

Quando o Governador Leonel Brizola declara 
que as ideologias acabaram, me parece que é 
para querer justificar, no futuro, alianças mais à 
direita. Li, inclusive, uma declaração do Sr. Antô­
nio Carlos Magalhães, que me causou estranheza, 
de que a direita está com dificuldade para conse­
guir um candidato, e este poderá ser o Sr. Jânio 
Quadros ou, então, o Sr. Leonel Brizola. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, são declarações que 
não entendi. Espero que sejam desmentidas, por­
que o passado do Governador Leonel Brizola faz 
com que sejam reparadas essas declarações. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. JAMil HADDAD-Com prazer. 

O Sr. José Fogaça -Não quero deixar pas­
sar a oportunidade de cumprimentar V. Ex• pelo 
desempenho que obteve seu Partido em todo o 
território nacional. Creio até, Senador Jamil Had­
dad, que o Partido Socialista Brasileiro tem este 
belo nome, nome fascinante, não é mais urn pe­
queno partido, hoje já está configurado na situa­
ção de um médio partido, caminhando para ser 
um grande partido. Registro, portanto, ao lado 
desta nota positiva do. crescimento dos pequenos 
partidos, uma afirmação do processo· pluralista 
e democrático instalado no Brasil, a nota negativa 
desse período eleitoral que, sem dúvida nenhuma, 
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foi o episódio de Volta Redonda, o mais triste, 
o mais constrangedor vivido nos tempos atuais. 
É preciso que se repudie com veemência aqueles 
que tomaram a iniciativa de convocar as forças 
do Exército para reprimir trabalhadores. Não que· 
ro aqui ser conivente também com os irrespon· 
sáveis e com os inconseqüentes que armam os 
trabalhadores, os jogam contra as baionetas e, 
depois, desaparecem. Não é isto que estou dizen· 
do. O que estou dizendo é que a irresponsabi· 
lídade de alguns não pode ser respondida com 
a violência, com o autoritarismo e com a repres· 
são. Esse episódio de Volta Redonda foi uma 
mancha, a meu ver, triste, uma nódoa constran­
gedora desse período que recentemente vivemos. 
O Partido de V. Ex.• nesse período cresceu, afir· 
ma-se em todo o País, e foi competente no lado 
que não era Governo e canalizou essa reação 
nacional de caráter nitidamente antigovernista. 
Quem assumisse uma postura antigovernista em 
qualquer parte do País - além de postura antigo­
vernista precisava ter também competência para 
aglutinar a credibilidade da maioria do eleitorado 
-, quem soube fazer isto conseguiu evidente­
mente a maioria do eleitorado. E a prova maior 
do que estou dizendo é que o Partido de V. Ex· 
não foi bem na cidade do Rio de Janeiro. O candi­
dato, inclusive em meio â campanha, foí obrigado 
a desistir. Sou um admirador entusiástico da figu­
ra do Prefeito Saturnino Braga. A palavra aqui 
"admirador" seria pequena. Eu o tenho como 
um dos maiores quadros políticos deste P...::s, uma 
das figuras sérias e mais respeitáveis que o Brasil 
possui. Mas V. Ex~ há de convir que o seu Partido 
Socialista Brasileiro pagou um duro preço por 
ser Governo no Rio de Janeiro. E assim aconteceu 
em Porto Alegre com o PDT. O PDT não venceu 
em Porto Alegre por ser Governo, assim aconte­
taleza - o PT que é esta resposta nacional ao 
Brasil inteiro, que é este grande fato novo em 
Fortaleza, ficou abaixo dos constrangedores 3%, 
pelo fato puro e simples de ser Governo. Os parti­
dos que não eram Governo e que ofereciam um 
discurso antigovemista obtiveram o apoio do elei­
torado; às vezes partidos de esquerda respeitáveis 
e sérios, como o de V. Ex", outras vezes até parti­
dos de direita, açambarcaram esse discurso anti­
governista e capitalizaram a insatisfação, o des­
contentamento do eleitorado. De qualquer forma, 
o resultado geral de tudo isso é a consolidação 
do processo democrático. Como membro do Par­
tido, vejo que o PMDB foi a vítima maior dessa 
reação antigovernista, afinal de contas, uma vitória 
daqueles que, como eu, sempre defenderam esse 
processo, não em véspera de eleição. não de for­
ma oportunista, não em cima de perspectivas elei­
torais. Desde março de 1987, quando apresentei 
um documento à Executiva Nacional do Partido, 
sempre defendi a necessidade de o PMDB deci­
dir-se pelo regime parlamentarista e pelo man­
dato de quatro anos do Presidente José Sarney, 
o que, inevitavelmente, acarretaria, é claro, uma 
situaç-ão de rompimento com o Governo. Infeliz­
mente, o meu Partido, dadas às suas contradi­
ções, decidiu que nada iria decidir, e ali, quando 
tomou tal resolução, ficou preso à imagem e a 
uma situação de absoluta perversidade, ou seja, 
não estar no Governo, não c:ontar com nenhuma 
vantagem, com nenhuma capacidade de influir 
nas decisões do Governo, mas ser, neste mo­
mento, o objeto central, o elemento símbolo atra-
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vés do qual o eleitorado, praticamente em todo 
o País, resolveu repudiar os erros da atual política 
econômica e o conjunto de erros que se operam 
no panorama geral do País. Para encerrar esse 
aparte, digo a V. Ex• que o Partido de V. Ex• é 
merecedor da credibilidade que teve nessas elei­
ções, Partido que agiu com coerência, que agiu 
sempre de forma nítida, de forma clara e, acima 
de tudo, tem quadros hoje extremamente respei~ 
táveis. Aqui faço o registro de que um deles é 
o extraordinário Arthur Virgílio Neto, que foi meu 
colega no PMDB, na Câmara Federal. Trabalha­
mos juntos durante muito tempo e sempre traba­
lhamos identificados na mesma linha de postura 
e de comportamento. Cumprimentos a V. EX" 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
Ex" O Sr. Presidente já me alerta, mas gostaria 
de dizer qlie o PMDB tem, nos seus quadros, 
elementos de grande valor, como V. Ex• Mas o 
Partido con\o um todo- e V. Ex~ fez uma análise 
correta- sOfreu as conseqüências de uma indefi· 
nição, e hoje a população brasileira não admite 
mais a indefiniçâo, Esta é uma regra clara que 
o resultado dessas eleições nos ensinou. Te mos 
que ter posi.cionamentos firmes, rígidos, a respeito 
dos problemas brasileiros. 

Sr. Presidente, era meu intuito fazer um pronun· 
ciamento a respeito dos acontecimentos de Volta 
Redonda, mas como o nobre Senador José Foga· 
ça levantou este assunto quero dizer que não te· 
nho dúvida· de que o que ocorreu naquela cidade 
muito influenciou no resultado de->sas eleições. 

Compareci ao enterro daqueles três metalúr­
gicos de Vo1ta Redonda, e o que me inpressionou, 
Sr. Presidehte, foi ver, no cemitério, cerca de 40 
mil pessoas acompanhando o sepultamento. O 
meu feeling político deu-me a impressão de que, 
após o sepultamento, haveria reações, talvez até 
violentas, de repulsa contra a morte dos compa­
nheiros dos metalúrgicos. No entanto, Sr. Presi­
dente, o sepultamento foi como uma ducha de 
água fria. Os metalúrgicos saíram do cemitério 
tranqüilos, sem uma palavra de ordem de reação 
contra as aUtoridades que haviam agido com vio­
lência, e se dispersaram sem que houvesse ne­
nhum incidente. 

Sr. Presidente, detxo bem clara a minha opinião 
a respeito do assunto. Sou daqueles que enten­
dem que não cabe ao Exército esse tipo de repres­
são, porque um recruta que está prestando servi­
ço militar nao está preparado para essa finalidade. 
Quando é insuflado, e aparecem os agitadores 
nesse momento insuflando, e é atingido por al­
gum objeto, não tem a tranqüilidade e reage da 
maneira como eles reagiram. 

Sr. Presidente, para esse tipo de repressão as 
polícias militares têm balas de borracha, bombas 
de gás lacrimogênio. Brucutus para jogar água, 
coisas que:o Exército não tem. 

Espero. Sr. Presidente, que esses fatos não mais 
ocorram, porque é muito triste ver aqueles que 
reivindicam chegar a ter os seus parentes mortos 
em atos de repressão. 

Sr. Presidente, agradeço a todos os compo­
nentes da direção do Partido Socialista Brasileiro. 
tanto nacibnalmente como regionalmente, com 
exceção de alguns estados. pela projeção que 
deram corpo seu trabalho ao nosso partido. O 
Partido Socialista Brasileiro continuará unido a 
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todas as forças progressistas, lutando para que 
a população brasileira como um todo tenha me­
lhores dias. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, estou chegando do Paraná, onde in­
tensamente participei da campanha. Percorri todo 
o estado e, como senador único do meu partido, 
não poderia adotar diverso cOmportamento. Gos­
taria de registrar algumas impressões, aqui na 
Casa, para que o Senado seja um fórum dos fatos 
ocorrentes no País, e não apenas uma caixa de 
ressonância tardia do que ocorre. 

O nosso partido saiu, aparentemente, desapon­
tado dessa refrega eleitoral. Ocorreu aqui quase 
que a mesma coisa que se verificou em 1974, 
quando os fatos ensejaram, inclusive, a minha 
vinda para o Senado. 

Sr. Presidente, o povo não vota graciosamente. 
Houve uma razão para esse comportamento. 
Houve regras gerais de comportamento do eleitor 
e houve motivações particularizadas e circuns­
tanciais. O posicionamento mais geral foi de or­
dem política contra o Governo federal, evidente­
mente. Contra o Governo, porque - digamos 
- deixou de oferecer perspectivas. 

Cheguei à conclusão de que o eleitor vota logi­
camente. Ele vota nele, vota na sua situação. Se 
ele está bem, como se supôs que estivessem os 
eleitores nos Estados Unidos, ele vota na situação. 
Se não está bem, mas há uma perspectiva de 
melhora, pode votar contra ou a favor do Governo, 
Mas quando não está bem nem tem perspectiva, 
ele vota necessariamente contra. Para o meu parti­
do, foi um revés muito acentuado, mas foi impor­
tante que ocorresse agora. Nós sofremos uma 
rachadura acentuada na nossa estrutura, mas, se 
isso não ocorresse agora, poderiam as circuns­
tâncias levar-nos a cair completamente depois, 
em outro páreo eleitoral. Te mos que refletir sobre 
a realidade brasileira e sobre as quadras ou os 
pleitos eleitorais que vêm. 

A minha impressão, Sr. Presidente, é de que 
o povo, a grande massa, está desejando uma me­
lhora imediata e, não vendo saída, votou dessa 
forma. Na realidade, o próprio Governo federal 
não tem criado perspectivas, saídas; estamos vi­
vendo uma situação de relativa estagnação. A 
grande alternativa criada no País foi esta Consti­
tuição. Como modesto advogado que sou, estou 
convencido - e tive uma participação muito in­
tensa nesta Constituição - de que jamais pode­
ríamos fazer um estatuto melhor do que este para 
a Nação brasileira. Ele é excepcional, mas os seus 
preceitos estão condicionados a que façamos 
mais de duzentas e cinqüenta leis. 

Assim, minha sugestão, em caráter de urgência, 
é que a Casa contrate juristas, homens qualifi­
cados nas diversas áreas para fazer os antepro­
jetos, porque o Senado e a Câmara, por mais 
qualificados que seJ·am, não dispõem de elemen­
tos humanos suficientes, nem em quantidade 
nem em tempo, para realizar esses trabalhos. E 
temos que estabelecer uma escala de prioridades, 
para que as leis mais emergenciais, como a de 
greve e as que dizem respeito a dispositivos cons­
titucionais, cuja aplicação tem que ser imediata. 

Elaborados dessa forma, os projetos já vêm com 
o pressuposto de constitucionalidade, cabendo­
nos a tarefa maior de lhes dar a adequação política 
e social. Do contrário, vamos ter dificuldades 
maiores. 

O nosso Partido vê com simpatia, inclusive, es­
se resultado de São Paulo. Foi uma posição real· 
mente consciente. O povo, os marginalizados, os 
esquecidos, os que nunca participaram do ban­
quete da vid;:;,, '.riram um seu semelhante ser alça~ 
do ao podér. A nova Prefeita, ao que me parece, 
embora não conhecida nacionalmente, é uma 
pessoa de bom nível cultural, bastante politizada, 
e ao Senado, que é responsável, hoje, pela aprova­
ção de todos os projetos hrJ<mceiros, de natureza 
externa ou interna, que se destinam às prefeituras, 
não pode deixar de começar a levar em conside­
ração esse comportamento da populaçáo de São 
Paulo, para que não venhamos a ter frustrações 
e dificuldades maiores. Esse caso da Prefeita Luiza 
Erundina é muito singular, porque entre ela e 
mim há uma semelhança muito grande de ori­
gem; ela é do meu Estado - jamais ouvi falar 
nesse nome, é verdade-, mas do extremo sertão 
da Paraíba, veio para Patos, como eu vim na épo­
ca, depois para João Pessoa e depois para o Sul. 
Fui eleito em 1974, desconhecido, como Senador 
do Paraná, um, homem de fora, de origem parai­
bana; vim do Rio de Janeiro, onde estudei, mas 
os fatores que determinaram a minha vitória fo­
ram esses mesmos fatores: grande parte de pro­
testo, de resistência, mas de esperanças. O ho­
mem acredita que o mais qualificado para fazer 
alguma coisa em seu favor é aquele que lhe esteja 
próximo e com ele se assemelhe em vida e des· 
tino. 

Sr. Presidente, não vejo, no País, com poucas 
exceções, um lugar em que o candidato eleito 
não tenha sido melhor, ou apresentasse condi­
ções melhores do que foi derrotado. As circuns­
tâncias eram favoráveis à derrota dos candidatos 
que tivessem ligação com o Governo, mas o povo 
só se dispôs a votar determinadamente contra 
quando o outro candidato apresentava uma me· 
lhor qualificação. 

Lembro ao Senado, e aos partidos, que há um 
fato novo no País: a televisão. Sem ela ninguém 
se elege nos grandes centros. Comício é coisa 
démodé. Um homem que não for capaz, através 
de programa de televisão, de convencer o eleitor 
das suas teses, ou convencer o seu eleitorado 
de suas posições, não terá oportunidade. Isso se 
assemelha, em grande parte, aos cantores, pois 
cantor ruim pode cantar a vida toda, mas no dia 
em que for para a televisão perderá o público. 
Televisão é fator preponderante, inclusive para 
melhorar o nível da escolha. 

O PMDB, e falo pela Liderança, não estd trau­
matizado com esse resultado, sentindo-se no de­
ver de estudar profundamente esses fenômenos 
sociais que têm lógica e subjacência. Amanhã, 
a nossa Bancada estará sopesando esse resul­
tado, e o nosso Partido haverá de estudá~ lo, para 
que ele seja um part;do próximo do povo e da 
sua realidade. 

Se um partido foge à realidade, deixa de ter 
contato permanente com o povo, passa a legislar 
para as ilusões, e não para a realidde, que é seu 
elemento existencial. E as massas, hoje conscien­
tizadas, certas de que o Estado tem o dever de 
resolver os seus problemas, já não aceitam mais 
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outras orientações a não ser aquela da sua cons­
ciência, do seu protesto ou das suas esperanças. 

É um instante para grandes reflexões. Se faço 
este breve discurso, esta ligeira tomada de posi­
ção, é apenas para que passemos a renetir sobre 
este quadro e os partidos passem a ser instru­
mentos de realização de anseios populares e não 
apenas instrumentos de realização de vontades 
menores, subalternas. 

De resto, essas eleições municipais, com uma 
grande conotação da política nacional, fizeram 
com que os partidos funcionassem como devem 
funcionar. Qual é a finalidade de um partido? É 
alcançar o poder e, nele, realizar o seu programa. 
Ganha as eleições, cumpre o seu programa. Se 
ele não é capaz de se renovar e apresentar progra­
mas renovados, perde as eleições. Outro partido 
se organiza, com um programa melhor, assume 
o poder, e assim se dá o revezamento. Não há 
mais condições para partidos indecisos e indefi­
nidos. O nosso continua a ter uma forte base 
popular, continua a existir, mas tem que passar 
por grandes revisões para não ser a Arena do 
passado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nesta oportunidade, todos nós 
que fazemos parte desta Assembléia democrática, 
estamos, por assim dizer, no dever de emitir pro­
nunciamento sobre esse pleito que acabou de 
acontecer, chamando às urnas a presença de todo 
o eleitorado brasileiro que acometeu em massa 
para manifestar decisões a respeito das eleições 
municipais. 

Fui, Sr. Presidente, desde o princípio, contrário 
à realização das eleições nesta oportunidade e 
assim o fiz baseado no pressuposto de que estáva­
mos partindo para um nova ordenação jurídica 
em que havia a necessidade fundamental e impe­
riosa de se concluir a parte adjetiva desse docu­
mento essencial, basilar, dorsal e substantivo, que 
era justamente a Carta Magna do País. E por assim 
dizer profetizei, naquele ensejo, que, se as eleições 
se realizassem agora com a situação adminis­
trativa, econômica e financeira do Brasil comple­
tamente abalada por uma série de fenômenos 
que fazem parte da sua recomposição e da linha 
experimental que o Executivo exercita, haveria 
uma verdadeira hecatombe, um cataclisma, prin­
cipalmente para o partido chamado do Governo, 
que seria o PMDB, acrescentado ao PFL, seu alia­
do na arrancada democrática. Também lembrei 
que a Carta Magna, que necessita da sua comple­
mentação mais do que nunca, seria relegada a 
um plano secundário até a aferição definitiva do 
pleito que se realizou, para que somente então 
pudéssemos complementar e adjetivamente re­
gulamentar as matérias que alí estão determina­
das e que alcançam todos os segmentos da socie­
dade brasileira. 

Além disso, a importância fabulosa que se dis­
pendeu para a realização desse pleito veio, por 
assim dizer, dar um desmentido às dificuldades 
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materiais que diariamente são alardeadas e pro­
clamadas, dando a impressão de que o País esta­
ria realmente numa situação de fastígio, abas­
tança financeira, tendo ouro bastante para a reali­
Zação de uma experiência democrática que era 
quase a água e o pão da avidez daqueles que 
se lançavam na grande aventura, na esperança 
de serem eleitos e de obterem os grandes sufrá­
gios populares. 

Somente no Poder Legislativo tivemo<; mais de 
} 20 candidatos, a maioria deles amargando talvez 
o fel da derrota, mas que não acreditavam em 
outra coisa que não fosse a sua vitória e agora 
estão evidenciando o que é, realmente, uma gran­
de luta em campo adverso e em situação de de­
sespero popular. 

A nossa população vem sendo trabalhada na 
direção do pessimismo, da amargura, da decep­
ção e do descontentamento. Em toda a parte 
se proclama a penúria do povo, a falta de recursos, 
a fome, a miséria, o desemprego e a falta de 
assistência em geral. Esses fantasmas, que sem­
pre povoaram as noites e os dias brasileiros, nào 
são desconhecidos nem recentes. Eles sempre 
apareceram ao lado de todos os governos, de 
todos os executivos. Juscelino Kubitschek, quan­
do encetou o seu grande movimento nacional, 
a grande renovação deste País, era também acu­
sado de inflacionista, de homem capaz de fazer 
explodir as finanças brasileiras, de mau investidor, 
de mirabolante e de sonhador. No entanto, aquilo 
em que ele investiu se converteu na grande reali­
dade que são hoje Brasília, a indústria automo­
bilística, e a potenc:ializaçâo industrial do nosso 
País, da nossa terra. Sou daqueles que têm fé 
e esperança na boa vontade e no espírito patrió­
tico do Presidente José Sarney e no programa 
que poiVentura Sua Excelência poderá encetar 
para restaurar e melhorar a situação brasileira e 
o bem-estar do seu povo. O povo brasileiro, real­
mente, é um povo que se até hoje não se levantou 
nas chamadas revoluções sangrentas, é porque 
recebe, no plano do benefício coletivo, conpen­
sações que lhe são atribuídas como realizações 
do Governo, muito de participação, muito de inte­
gração, naquilo que pode ser feito pelas adminis­
trações, para o conforto coletivo. E - queiram 
ou não queiram- o Brasil é um país que, anali­
sado imparcialmente, sem as tintas negras do 
pessimismo, pode ser considerado um grande 
e extraordinário país. Temas o direito de parti­
cipar, na parte do bem-estar coletivo, das melho­
rias que atingem toda a sociedade, muita coisa 
que minora a precariedade e a dificuldade indivi­
dual que alcança, principalmente, as classes tra­
balhadoras. E é por esta razão que o pobrezinho 
que mora na choupana, no momento em que 
sai, em que se transporta e em que recebe, tam­
bém o benefício coletivo da nossa natureza exube­
·:tnte, encontra nisso um paliativo e uma compen­
s·Jção para essas vicissitudes. 

r~ão é por esta causa nem por esta razão, Sr. 
Presidente, que deixaremos de lutar para que te­
nhamos urna sociedade, já não direi igualitária, 
mas proporcional, em que o plano da alimentação 
e da moradia sejam principais e fundamentais, 
ao lado da saúde e da educação, para que o 
povo, realmente. se possa sentir venturoso e feliz, 
integrado no beneficio coletivo que lhe é atribuído 
pelo esforço e pelo patriotismo dos nossos diri­
gentes. 
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Concluo, Sr. Presidente, este comentário, na 
certeza de que em todos os Estados onde as 
eleições revelaram a vitória dos chamados candi­
datos populares, também estes irão ter a oportu­
nidade de se defrontar com as dificuldades admi· 
nistrativas de um regime capitalista em que nem 
sempre o Poder Público, ou o dirigente nacional, 
municipal, estadual, tem possibilidade de vencer 
a reação que é produzida pelas classes interes­
sadas, a freqüência e a premência com que os 
Jobbles se exercitam sobre os governos, o qual 
nem sempre tm oportunidade de fazer exatamen­
te aquilo que desejaria, porquanto poderia até ser 
acusado de ditador neste caso. 

Em relação ao Estado do Amazonas, tenho cer­
teza de que a política há de continuar, e o grande 
rio continuará rolando, recebendo em suas vcstas 
águas a freqüência dos seus afluentes, que trazem 
as mensagens do âmago da selva e dos distantes 
rincões do interior, e que a vitória municipal de 
Arthur Virgilio Neto não representa, de maneira 
nenhuma, uma quebra no sistema democrático 
da nossa terra, que, antes de ser de porcelana, 
será tão firme quanto as madeiras de lei que ca­
racterizam o grande Estado do qual fazemos par­
te. 

Concluo, desejando sinceramente que este Ple­
nário, que a Câmara dos Deputados e que o Con­
gresso Nacional, reunidos, possam, o quanto an­
tes, legislar para que aquelas normas que foram 
estabelecidas e plantadas na Constituição da Re· 
pública venham a ser devidamente desdobradas 
na legislação ordinária, e que o povo brasileiro 
venha a receber os beneficios decorrentes de todo 
aquele esforço e sacrifício que foi desempenhado 
por todos nós quando da feitura da Constituição. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 9h30min. horas, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à leitura 
das Mensagens n~'" 153 e 154, de 1988-CN, e 
à apreciação de matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes, na Casa, 42 Srs. Senadores. No ple­
nário, entretanto, não há quorum para delibe­
ração. 

As matérias em fase de votação, constantes 
dos itens 1 a 6, ficam adiadas. 

São os seguintes os itens cuja apreciação 
fica adiada: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 156, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória de Santo Antão. Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 157, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Barra do Corda, Estado do Mara­
nhão. a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 153, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carpina, E!:>tado de Pernambuco, 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional (OTN). tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 159, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Luís, Estado do Maranhão, a 
realizar operação de crédito externo do valor equi­
valente, em cruzados, a US$ 1,891,567.33 (um 
milhão, Oitocentos e noventa e um mil, quinhentos 
e sessenta e sete dólares e trinta e três centavos), 
elevando temporariamente o limite de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
166, de 1988, de autoria do Senador Jamil Had­
dad, solicitando. nos termos regimentais, informa­
ções, atr8.vés do Gabinete Civil da Presidência da 
República, ao Senhor Ministro do Interior, a res­
peito de assuntos pertinentes àquela Pasta. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
183, de

1
1988, de autoria do Senador Ronaldo 

Aragão, solicitando, nos termos regimentais, in­
formações ao Ministro Chefe da Casa Civil da 
Presidêricia da República, a respeito da desapro­
priação de terras pelo lncra, antes alienadas à 
Construtora Andrade Gutierrez SA, para implan­
tação dO Projeto Carapanã, no Estado do Pará, 
de acordo com a Resolução no 89, de 1979, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE {Francisco Rollemberg) 
- Pas~-se às matérias em fase de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 40, de 1988 (no 307/87, 
na Casa de origem), que "cria, no quadro 
permanente de pessoal da Justiça Federal 
de Primeira Instância, os cargos que espe­
cifica e dá outras providências". (Dependen­
do de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1/87, 
designo o nobre Senador Nabor Júnior para pro­
ferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
dos De~utados no 40/88. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
originário do Poder Judiciário, vem a esta Casa 
para exame, após ter sido aprovado na Câmara 
dos Deputados o presente projeto de lei que dis­
põe sobre a criação, no Quadro Permanente de 
Pessoal da Justiça Federal de Primeira Instância, 
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dos cargos de Analista de Finanças e Controle, 
e de Analista de Orçamento, de nível superior, 
de Técnico de Finanças e Controle, e de Técnico 
de Orçamento, de nível médio. 

O presente projeto de lei segue orientação aná­
loga à adotada pelo Poder Executivo, que instituiu, 
no âmbito da Secretaria do T escuro Nacional, 
do Ministério da Fazenda, os cargos de Analista 
de Finanças e Controle, de nível superior, e de 
Técnico de Finanças e Controle, de nível médio, 
e no âmbito da Secretaria de Orçamento e Finan­
ças, da Secretaria de Planejamento e Coordena­
ção da Presidência da República, os cargos de 
Analista de Orçamento e de Técnico de Orça­
mento, pelos Decretos-Leis n~"2.346 e 2.347, res­
pectivamente, ambos do dia 23 de julho de 1987. 

Esses cargos foram criados, no Poder Execu­
tivo, com o objetivo de prover os órgãos compo­
nentes do Sistema Integrado de Administração 
Finançeira _:_ Siafi, de pessoal capacitado para 
gerir os mecanismos de controle da execução 
orçamentária e financeira. 

Assim sendo, conforme consta da justificação 
do Presidente do Tribunal Federal de Recursos 
e do Conselho da Justiça Federal, fez-se mister 
adotar na Justiça Federal de Primeira Instância 
o mesmo procedimento, visando a executar de 
modo eficiente e eficaz as tarefas de controle inter­
no, orçamento e finanças. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
presente projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 50, de 1988 (no 547/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que acrescenta o 
termo "Universitário" na denominação do 
Hospital Professor Edgard Santos, da Univer­
sidade Federal da Bahia. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1/87, 
designo o nobre Senador Jutahy Magalhães para 
proferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• 50, de I 988. 

OSR. J(ITAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de init;ativa do Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, o presente projeto de lei 
que inclui o termo "Universitário" na denomina­
ção do Hospital Professor Edgard Santos, da Uni­
versidade da Bahia, passando esse a chamar-se 
"Hospital Universitário Professor Edgard Santos", 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacio­
nal através da Mensagem no 141, de 4-4-88. Apro­
vada na Câmara dos Deputados em 14-09·88, 
a matéria foi encaminhada a esta Casa em 
11-10-88. . 

Na exposição de motivos, o autor apresenta 
as razões oferecidas pelo Senhor Ministro de Esta­
do da Educação: 

a) o referido hospital destina-se, entre outras 
finalidades, a servir de campo de ensino e treina­
mento aos alunos matriculados nos cursos de 
graduação, e de ensino, pesquisa e extensão aos 
alunos matriculados nos cursos de pós-gradua­
ção, especialização, aperfeiçoamento e extensão 
relacionados com as atividades no campo da saú­
de; 

b) a alteração proposta, além de consentânea 
com a nomenclatura adotada pelo Ministério da 
Educação, caracteriza melhor as finalidades da­
quele hospital; 

c) a presente mudança de denominação foi 
discutida e aprovada, à unanimidade, pelo Conse­
lho Delibetativo do Hospital e pelo Conselho da 
Universidade Federal da Bahia. 

Diante do exposto e tendo em vista a clareza 
e simplicidade do assunto, o nosso parecer é pela 
aprovação da matéria. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 53, de 1988 (n~ 399/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que "dispõe sobre 
a especialização de turmas dos tribunais do 
Trabalho em processos coletivos e dá outras 
providências". (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. ]?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 187, de 1988 

Nos termos do art. 310, alínea "c'·, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n9 53 de 1988, cons­
tante do item 9 da pauta, por 7 (sete) dias. 

Sala das sessões, 21 de novembro de 1988. 
-Senador Leopoldo Peres, Senador Jarbas 
Passarinho, Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Não havendo quorum para a votação, a dis­
cussão da matéria fica sobrestada até a votação 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 54, de 1988 (no 545/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que "autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Ministério do T r aba­
lho o crédito especial até o limite de Cz $ 
1.703.004.000,00 (um bilhão setecentos e 
três milhões e quatro mil cruzados), para o 
fim que especifica". (Dependendo de pare­
cer.) 
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Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, 
de 1987, designo o nobre Senador Áureo Mello 
para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - N'l. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, dOe acordo com os preceitos constitucionais 
e mediante Mensagem no 139/88, o Excelentís­
simo Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o anexo 
projeto de lei, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédito especial até o limite de Cz$ 
1.703.004.000,00 (um bilhão, setecentos e três 
milhões e quatro mil cruzados) ao Ministério do 
trabalho. 

Na Câmara dos Deputados a matéria foi apro­
vada, com parecer favorável, sendo encaminhada 
à revisão do Senado Federal. 

O projeto de lei, ora proposto, segundo expo­
sição de motivos do Sr. Ministro do Planejamento, 
explícita que a dotação destina-se à Secretaria 
de Mão-de-Obra e à Fundação Jorge Duprat Fi­
gueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho, 
para financiamento parcial do Segundo Projeto 
de Formação Profissional, a ser desenvolvido pelo 
órgão até o exercício de 1996. 

O projeto indica que os recursos necessários 
à execução desta lei decorrerão do produto de 
operação de crédito externa, contratada pelo Go­
verno brasileiro junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - bird. 

Por obedecer aos parâmetros constitucionais 
e legais, nosso parecer é pela aprovação do proje­
to, na forma apresentada pelo Poder Executivo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão· 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 59, de 1988 (n9 .546/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera dispo­
sitivos da Lei no 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Áureo Mello para 
proferir o parec~r sobre a matéria. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - N'l. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, chega às nossas mãos, para relatar, de acordo 
com o parágrafo ]9 do artigo 64 da Constituição, 
a Mensagem n9 140, do Exm9 Sr. Presidente da 
República que "altera dispositivos da Lei n9 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Militares". 

Acompanha a matéria, exposição elaborada pe­
lo Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Paulo Roberto Cou­
tinho Camarinha, então Ministro de Estado, Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas, que leva­
ram Sua Excelência a remeter à nossa apreciação 
o projeto de lei. 

O Senhor Ministro-Chefe do Emfa, fundamen­
tando as razões que o levaram a solicitar a altera-
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ção da legislação pertinente, admite que "em fun­
ção do esforço da ocupação e de desenvolvimen­
to, que representa o Projeto Calha Norte, o acrés­
cimo de tempo de serviço prestado às guarnições 
de fronteira representa indiscutivel incentivo -
entre outros em fase de elaboração -e o reco­
nhecimento da Nação e do Comando Supremo 
das F orças Armadas ao inestimável trabalho das 
unidades militares das três Forças localizadas ou 
que venham a ser implantadas nas faixas de fron­
teiras do País. 

Analisando com o critério que sempre impuse­
mos nos nossos trabalhos, verificamos que o pre­
tendido procura dar a necessária flexibilidade para 
a administração do pessoal, reconhecendo a difi­
culdade por que passa quem reside em região 
de fronteira e ao mesmo tempo estimulando a 
sua permanência por período de até dois anos, 
consecutivos ou não, para cada servidor. 

A matéria teve tramitação normal na Câmara 
dos Deputados, onde mereceu sua aprovação. 

Com essas considerações, sem encontrar qual­
quer óbice a sua tramitação, somos pela aprova­
ção do presente projeto, ora sob exame, na forma 
como se encontra. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE {Francisco Rollemberg) 
-Item 12: 

Mensagem no 382, de 1987 (n? 558187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Teixeira 
de Freitas, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 155.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional {OTN). (Dependendo de 
parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 188, de 1988 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão 
da Mensagem n? 382, de 1987, por 30 dias. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1 988. 
- Senador Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Não havendo quorum para votação a discus­
são da matéria ficará sobrestada, até que o reque­
rimento seja votado. 

O SR. PRESIDENTE {Francisco Rollemberg) 
-Item 13: 

Mensagem n" 215, de 1988 (n9 408/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ubaitaba, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente. em cruza­
dos, a 146.520,13 Obri_gações do Tesouro 
Nacional (OTN) (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? I, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 215, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal, pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de Ubaitaba - BA, que objetiva contratar 
uma operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, com as seguintes operações carac­
terísticas: 

Caracteristicas da operação: 
A-Valor: Cz$ 62.199.200,00 (corresponden-

te a 146.520,13 OTN, em outubro/87); 
B -Prazos. 
1 -de carência: 24 meses, 
2- de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 6.5% a.a., 
3 - taxa de administração: 2,0% sobre cada 

parcela liberada; 
O- Garantia: Cotas do fCM- Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias; 
E - Destinação de recursos: execução de 

obras de sistema viário, drenagem, lavanderia, 
unidade de saúde e centro comuna!. 

O Conselho Monetário Nacional aprovou o pe­
dido em caráter de excepcionalidade, tendo em 
vista as necessidades da prefeitura em questão. 

A Contratação ora pretendida não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios. 

Adotando a sistemática da Casa para análise 
dos pedidos de autorização para operação de cré­
dito, concluímos pela aprovação da mensagem, 
visto que a mesma é jurídica e constitucional e 
constam do processado todos os documentos 
que habilitam conhecer perfeitamente a operação 
e os recursos para satisfazer os seus encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a Men­
sagem. nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 161, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ubaitaba (BA), a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruza­
dos, a 146.520,130TN. O Senado Fede­

ral resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ubai­

taba (BA), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 1976, alterado pela Resolução no 
140, de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor equivalente, em cruzados, a 
146.520,13 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, (sucessora do extinto Banco Nacio­
nal da Habitação, por força do Decreto-Lei 
n~ 2.291, de 21-11-86), destinada à execução 
de obras de sistema viário. drenagem, lavan­
deria, unidade de saúde e centro comuna! 
nctquele município. 
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Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3" R-evogam-se as disposições em 
contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encer.rada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 14: 

Mensagem n? 225, de 1988 (n9 423/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Treme­
da!, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 283.510,18 Obrigações do Tesouro 
NaCional- OTN. 

(Dependendo de parecer) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para· proferir parecer sobre a matéria ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF. 
Para eníitir parecer.)- Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 225, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Tremedal (B.A) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do F;;ndo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. PROPONENTE 
Denominação: Município de Tremedal 
Localização (sede): Praça Leonel Pereira n9 10, 

Tremedal/BA, CEP 45170 
2. FINANCIAMENTO 
Valor: equivalente, em cruzados, a até 

283.510.18 OTN o 

Objetivo: implantação de drenagem, meios­
fios, pavimentação com paralelepípedos e cons­
trução de um Centro de AbastecimentO. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal no 10, 
de 12.1.1.87, publicada no Diário Oficial do Esta­
do da Bahia, em 27 de novembro de 1987. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 162, DE 1988. 

Autoriza a Prefeitura Munklpal de Tre­
medal (BA) a conb'atar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 283.510,18 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]" É a Prefeitura Municipal de Tremedal 

(BA), nos termos do artigo 2° da Resolução n" 
93/76, alterado pela Resolução n" 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 283.510,18 OTN junto à Calx:a Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
drenagem, meios-fios, pavimentação com parale­
lepípedos e construção de um centro de abaste­
cimento. 

Art 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto. (Po.: tsu.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 15: 

Mensagem n9 231, de 1988 (no 435/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Coelho 
Neto, Estado do Maranhão, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000,00 Obrigações doTe­
souro Nacional (OTN). (Dependendo do pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n? 231, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Coelho Neto (MA) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal a seguinte 
operação de crédito: 

Características da operação 
A- Valor: Cz$ 24.842.400,00 (corresponden-

te a 80.000 OTN de Cz$ 310,53, em jun/87). 
8-Prazos: 
1 -de carência: até 24 meses; 
2- de amortização: 216 meses. 
C- Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a. (CEF); 
2- taxa de administração: 2%. 
O - Garantia: Quotas do Fundo de Partici­

pação dos Municípios (FPM). 
E- Destinação de recursos: Construção de 

lavanderias com chafarizes públlcos, incluindo 
perfuração dos respectivos poços artesianos, de 
centro de saúde e postos médicos, e pavimen­
tação de vias públicas. 

DIÁR10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ouvida a respeito, a Secretaria do T escuro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Seriado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 163, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Coelho Neto (MA) a contratar opera..çõa 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Coelho Ne­
to (MA), nos termos do artigo 2° da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal. A operação de crédito no valor des­
tina-se à constrUção de lavanderias com chafa­
rizes públicos, incluindo perfuração dos respec­
tivos poços artesianos, de centro de saúde e pos­
tos médicos, e pavimentação de vias públicas. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg)- Passa-se à discussão do projeto, em tur­
no único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á sessão seguinte, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 16: 

Mensagem no 232, de 1988 (n" 436/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Santa­
rém, Estado do Pará, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 347.102,50 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jutahy Magalhães 
para proferir parecer sobre a mensagem ofere­
cendo o respectivo projeto de resoluçào. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem no 232, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a, Prefeitura Municipal de Santarém (PA) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal a seguinte ope­
ração de crédito: 
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Características da operação: 
A- Valor: Cz$ 131.090.201,18 (correspon­

dente a 347.102,50 OTN, de Cz$ 377,67 em 
ago/87). 

8-Praz:os: 
1 - de carência: 6 meses; 
2 - de amortização:. 240 meses. 
C - Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a. (CEF): 
2 - taxa de administração: 2% sobre cada 

liberação. 
D - Garantia: vinculação de cotas de ICM. 
E - Destinação dos recursos: execução do 

Projeto "Grande Prainha". 
Ouvida a respeito, a Secretaria do T escuro Na­

dona! do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durarite o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 164, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santarém (PA). a contratar operação de 
crédito no valor coiTe.Spondente em cru· 
zados, a 347.102,50 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1? É a Prefeitura Municipal de Santarém 
(PA), nos termos do art. 29 da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução nç 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 347.102,50 OTN. junto à Caixa Econômica Fe­
deral. A operação destina-se à execução do pro­
jeto "Grande Prainha". 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do pmjeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 17: 

Mensagem n9 233, de 1988 (no 437/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Central, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 57.500 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Aos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, desilJnO o nobre Senador Jutahy Magalhães 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 
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OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n~ 233, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à aprecia­
ção do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Central (BA) contrate, 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da Caixa Eco­
nômica Federal a seguinte operação de crédito: 

A-Valor: Cz$ 17.855.475,00 (correspon-
dente a 57.500 OTN, em junho/87) 

B-Prazos: 
1 -de carência: 15 meses, 
2 -de amortização: 216 meses; 1 -juros: 

6,5% a.a., 
2- outros encargos: 1% a.a. de "del-c::redere", 

em favor do Agente Financeiro; 
D-Garantia: Cotas do FPM - Fundo de 

Participação dos Municípios; 
E-Destinação dos recursos: Construção 

de um mercado, uma maternidade, uma lavan· 
deria, um centro esportivo, praças e jardins e pavi· 
mentação de paralelepípedos. 

Ouvido a respeito, a Secretaria do T escuro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado 'Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 165, de 1988. 

Autorizo a Prefeitura Municipal de 
Central (BA) a contratar operação de 
crédito no valor conespondente em cru­
zados, a 57.500 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 ç É a Prefeitura Municipal de Central 

(BA), nos termos do artigo 2ç da Resolução nç 
93n6, alterada pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
dos, a 57.500,00 OTN junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da Caixa Econômica Federal. A opera­
ção de crédito destina-se à construção de um 
mercado, uma matemidade, uma lavanderia, um 
centro esportivo, praças e jardins, pavimentação 
e de paralelepípedos. 

Art. 2ç Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 18: 
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Mensagem n9 234, de 1988 (nç 438/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Paulo 
Afonso, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do T escu­
ro Nacional (OTN). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jutahy Magalhães 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR.JUTAHY MAGALHÃES (PMDB -BA. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 234, de 1988,. o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Paulo 1\fonso (BA) con­
trate, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro da Caixa 
Econômica Federal a seguínte operação de cré­
dito: 

Características da Operação 
A-Valor: (2:$ 24.842.400,00 (corresponden-

te a 80.000 OTN, em junho/87); 
B-Prazos: 

e 

1 - de carência: 30 meses; 
2-de amortização: 
a) parcela de Cz$ 4.984.000,00 = 12LI meses; 

b) parcela de Cz$ 19.858.400,00 ~ 216 me-
ses; 

C-Encargos: 
1 -juros: 5,5% a.a.; 
2- outros encargos: 1% a.a. de "'del-credere'·, 

em favor do agente financeiro; 
D- Garantia: Cotas. do (FPM) ~ Fundo de 

Participação dos Municípios; 
E-Destinação dos recursos: Execução de 

. projetos de urbanização da área do Mercado, Av. 
André Falcão, Bairro N. Sr" do Perpétuo Socorro, 
elaboraçãq do Plano Diretor e Cadastramento 
Imobiliário Urbano. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 166, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paulo Afonso (BA) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em 
cruzados a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeítura Municipal de Paulo Afon­

so (BA), nos termos do art. 29 da Resolução no 
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93n6, alterado pela Resolução no 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80~000,00 OTN junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da Caixa Econômica Federal. A opera­
ção de crédito destina-se à execução de projetos 
de urbanização da área do mercado, Avenida An­
dré Falcão, Bairro Nossa Senhora do Perpétuo 
Socorro, elaboração do Plano-Diretor e Cadastra­
mento Imobiliário Urbano. 

Art. 2° · Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 19: 

Mensagem np 235, de 1988 (n9 439188, 
na ofigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Campo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 51.585,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN).(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n° 1, de 
1987, designo o nobre Senador Divaldo Suruagy 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. DIVALDO SQRUAGY (PFL- AL. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem no 235, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Campo Maior (Pl) con­
trate, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro da Caixa 
Econômica Federal, a seguinte operação de cré­
dito: 

Caracteristicas da Operação 
A- Valor: Cz$ 16.018.690,05 (corresponden-

te a 51.585 OTN de Cz$ 310,53, emjunho/87); 
B-Prazos: 
1 -de carência: até 30 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
I -juros: 3,5% a.a.; 
2-del credere: 1,0% a.a.; 
3- taxa de administração: 2% sobre cada de­

sembolso; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Participa­

ção dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: construção 

de quatro creches, pavimentação urbana, cons­
trução de mercado para abastecimento hortigran­
jeiro e três lavanderias públicas. 

Ouvida a respeito, a Secretaría do T escuro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
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Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elabowçâo legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N' 167, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
po Maior (PI) a conbatar operação de 
crédito no valor coJTespondente, em cru­
zados, a 51.585,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ] 9 É a Prefeitura Municipal de Campo 

Maior (PI), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6. alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzado?, a 51.585,00 OTN, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade de agen­
te financeiro da Caixa Econômica Federal. A ope­
ração de crédito destina-se à construção de qua­
tro creches, pavimentação urbana, construção de 
mercado para abastecimento tlortigranjeiro e três 
lavanderias públicas. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
~ o petrecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte. nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem20: 

Mensagem n' 236, de 1988 (n' 440/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 300.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN). (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Divaldo Suruagy 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Para proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: com a Mensagem n~ 236, de 1988, o Se­
nhor Pre5idente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) con­
trate,junto a Caixa Econômica Federal a seguinte 
operação de crédito: 

1. CiJJ"&cterístieas da operação: 
A- Valor: Cz$ 127.353.000,00 (correspon­

dente a .300.000 OTN à razão de Cz.$ 424,51, 
em outubro/87); 

8-Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 -de amortização: 216 meses; 
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c -Encargos: 
1 -juros: CEF 4% a.a., 
2- taxa de administração: 2% sobre emprés­

timo; 

D- Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 

E- Destinação de re~ursos: Execução de 
obras do Programa CURA, no Município. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realizaçC:.o da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nes termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N, 168, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vár­
zea Grande (MT) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 300.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande {MT), nos termos do art. 29 da Resolução 
n~ 93n6. alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorízada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 300.000,00 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal. A operação de crédito destina-se 
à execução de obras do Programa CURA, no Mu­
nicípio. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 21: 

Mensagem no 237, de 1988 (n~ 441/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Chapa­
dinha, Estado do Maranhão. a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a BO.OOO,OJ) Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução na 1, de 
1987, designo o nobre Senador Divaldo Suruagy 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 237, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorizetção para que a Pre­
feitura Municipal de Chapadinha (MA) contrate, 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da Caixa Eco­
nômica Federal, a seguinte operação de crédito: 
A- Valor: Cz$ 24.842.400,00 (corresponden-

te a 80.000 OTN de Cz$ 310,53, em junho/87); 
8-Prazos: 
1 - de carência: até 30 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a.; 
2 - de\ credere: 1 ,f:'ffn a.a.; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Partici­

pação dos Municípios (FPM); 
E - Destinação de recorsos: execução de 

obras relacionadas a projeto5 habitacionais, me­
lhorias urbanas, infra-estrutura e um terminal ro­
doviário. 

Ouvida a respeito, a secretaria do T escuro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realizaçiio da operação em 
causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a tlprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 169, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cha­
padinha (MA) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 80.000,00 011"1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Chapadi­

nha (fv\A), nos termos do art. 2~ da Resolução 
n9 9Jfi6, alterado pela Resolução n" 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade de agen­
te financeiro da Caixa Econôn1ica Federal. A ope­
ração de crédito destina-se à execução de obras 
relacionadas a projetos habittlcionais, melhorias 
urbanas, infra-estrutura e a terminal rodoviário. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
~Item 22: 

Mensagem n? 238, de 1988 (no 442/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Santo 
Amaro, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional (OTN). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jutahy Magalhães 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores,com a Mensagem nç 238, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Santo Amaro (BA) con· 
trate, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro da Caixa 
Ec:onômica Federal a seguinte operação de cré· 
dito: 

Caracteristicas da operação: 
A-Valor. Cz $ 24.842.400.00 ( corresponden· 

te a 80.000 OTN, em junho/87); 
B-Prazos: 
1 -de carência: 30 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
I -juro!>: 5,5% a. a .• 
2- outros encargos: 1% a.a. de deJ.credere, 

em favor do Agente Financeiro e 2% de taxa de 
administração sobre cada desembolso efetuado; 

D- Garantia: Cotas do FPM Fundo de Partid· 
pação dos Municípios; 
E- Destinação dos recursos: Execução de 

projetos de infra·estrutura urbana, compreedendo 
drenagem, pavimentação e rede de esgotos em 
diversos bairros da sede municipal. 

No mérito, o pleito enquadra·se em caso análo· 
gos que têm merecido a aprovação da Casa, ten· 
do em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econõmf· 
co·financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 170. DE !988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo Amaro (BA) a Cfmtrat.ar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Santo 

Amliro (BA) nos termos do art. 2o da Resolução 
no 93176, alterado pela Resolução n9 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade de agen· 
te financeiro da Caixa Econômica Federal. A ope­
ração de crédito destina-se a execução de projeto 
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de infra·estrutura urbana, compreendendo drena· 
gem, pavimento e rede de esgostos em diversos 
bairros de sede do Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, 

É o parecer Sr. Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa· se à discussão do projeto, em turno úni· 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação a matéria pro­
ceder-se-á na sessão seguinte, nos termos regi· 
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg} 
-Tem a palavra o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei 
breve nos meus c::omentários. Só os faças porque 
fiquei, por coincidência, assistindo à preocupação 
de uma senhora que estava acompanhando os 
nossos trabalhos na sessão de hoje, há poucos 
instantes, e que, das galerias, contava quantos 
senadores estavam presentes nesta sessão. Logi· 
camente não são apenas estes que se encontram 
no fina1 da sessão, em razão de não termos núme· 
ro para votação e serem apenas proferidos pare· 
ceres que serão aprovados, ou não, em sessão 
subseqüente, conforme o nosso Regimento. 

Sr. Presidente, estamos sendo convocados para 
um esforço concentrado a partir de amanhã. Já 
foi dito, na sessão de hoje, pelo Senador Pompeu 
de Sousa, - e reafirmo - que seremos respon­
sáveis pelo futuro da democracia no País. Se não 
soubermos assumir as nossas responsabilidades, 
se não tivermos competência para assumir as 
nossas prerrogativas, se não tivermos o espírito 
público necessário para estarmos presentes aqui 
nas sessões, discutindo e votando, seremos res­
ponsáveis pelo futuro do nosso País. 

Estamos sendo desafiados, Sr. Presidente, a 
atender àquilo que nós mesmos nos demos. Foi 
através da nova Constituição que reassumimos 
muitos dos poderes que nos tinham sido retira· 
dos. Mas, para exercê-los, precisamos fazê-lo 
bem, com competência e, principaJmente, com 
a preocupação de estarmos presentes aqui. 

Tenho confiança, Sr. Presidente, de que os nos· 
sos companheiros, a partir de amanhã, irão dar 
a resposta à Nação brasileira de que este Con· 
gresso tem capacidade para exercer as suas prer· 
rogativas. Te mos que ter o apoio do funciona· 
lismo da Casa também. Nós temos que ter a dedi­
cação dos Companheiros, seja dos Senadores, 
seja dos funcfonários, porque a missão que nos 
foi conferida é muito grande, é muito importante. 
E não podemos, mais urna vez, falhar. Esta eleição 
está demonstrando que a renovação dos quadros 
políticos é muito superior à da última eleição. 
Temas, n~:t Bahia, por exemplo. uma modificação 
nos quadros das Câmaras dos Vereadores como 

nunca ocorreu no Estado e, acredito, no Brasil 
inteiro. 

Sr. Presidente, teremos que demonstrar que 
também estamos mudando. Não há mais a des­
culpa de que estamos acompanhando as apura· 
ções, não há mais a desculpa de que estamos 
participando de eleições. Não podemos ter mais 
nenhuma desculpa. Te mos de votar as leis que 
a Constituição determinou que iriamos votar pos­
teriormente. Temas que regulamentar os artigos 
da Constituição e só poderemos fazê·lo se estiver· 
mos aqui. 

Neste momento, somos poucos, mas, amanhã, 
se Deus quiser, aqui estaremos em maioria, res· 
pondendó "presente", porque. se não o fiZermos, 
não teremos mais condições de pedir ao povo 
que acredite nos políticos brasileiros. Esta, a nossa 
obrigação; este, o nosso compromisso. Foi o que 
votamos na Constituinte. Restituímos poderes aos 
Congressistas. Assim, vamos ex:ercitá·los, e exer· 
citá-los bem. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães, o Sr. Francisco Rollemberg, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ] 9 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROL•.EMBERG 
(PMDB ...:.._ SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: na História ofi. 
cial de cada estado, eventos há que, tal sua magni· 
tude, não podem passar despercebidos. Mesmo 
que os descurassem as autoridades, o clamor 
do povo se encarregaria de recordá·los e enalte­
cê-los. 

Dentre esses fatos, Sr. Presidente, situam·se 
as festividades comemorativas da Emancipação 
Política de Sergipe. 

Para todo sergipano, o dia 24 de outubro relem­
bra o fim da dependência à Bahia. Esse fato ocor­
reu no ano de J824, portanto quatro anos passa­
dos da desagregação oficial das duas capitanias. 
Realmente, Senhores Senadores, Sergipe havia 
sido elevada, em 8 de julho de 1820, à categoria 
de capita.nia independente do Governo baiano. 
Seus governadores podiam, então, se dirigir dire· 
tamente às secretarias de estado e conc:eder Ses­
marias. 

"O decreto- assim se expressa Felisbelo Frei· 
re - roinpia de todos os laços de dependênc::ia 
em que Sergipe tinha vivido até então para com 
a Bahia, e uma nova vida administrativa e econô­
mica ia prender a atividade de seus filhos, isentos 
da tutela em que tinham estado". 

Não podia, entretanto, permanecer impassível 
o governo baiano, vendo libertarem·se de sua ju· 
risdição. aquelas terras férteis, cuja produção de 
açúcar e de mandioca estava em franca expansão, 
seguida.de perto pelos couros e solas, pelo fumo 
e pelo arroz. O gado se multiplicava pelos sertões. 
Já naquela época, Senhores, era Sergipe uma 
espécie ,de celeiro da Bahia. 

Na labuta, no contato com o solo, forjou·se 
a fibra do povo sergipano. O apego à terra e a 
exaltação das tradições encontram registro de~.:le 
as páginas iniciais da História oficial do País. Assim 
é que, nos idos de 1600, Antonio Felipe Camarão 
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e Henrique Dias estavam aquartelados nas proxi­
midades do rio Real. De lá, contando com o im­
prescindível apoio dos sergipanos, lançaram-se 
à luta, em 1645 expulsando os holandeses do 
território de Sergipe. 

Entretanto, Sr. Presidente, a contribuição sergi­
pana à construção do arcabouço político-social 
brasileiro não se esgota nos feitos heróicos das 
batalhas. Também no campo intelectual -e ain­
da nos primórdios da formação das grandes cor­
rentes do pensamento nacional - é notória a 
participação de Sergipe. 

Permitam-me, Srs. Senadores, uma breve, mas 
indispensável digressão. Não havia em Sergipe, 
até o século passado, estudos superiores. A maio­
ria dos que então desejavam o bacharelato diri· 
gía·se ao Curso de Medicina, na Bahia. Outros, 
no entanto, querendo dedicar-se ao Direito, deslo­
cavam·se para Pernambuco. É assim que encon­
tramos Sílvio Romero, Tobias Barreto, Fausto 
Cardoso e Gumercindo Bessa - todos nascidos 
em Sergipe- na origem do movimento de idéias 
conhecido como "Escola do Recife",já que estu­
davam na chamada Veneza americana. 

É do escritor Paulo Mercadante esta afirmação: 
"A repercussão daquela atividade intelectual al­
cançou a cultura brasileira, deixando suas marcas 
na ciência, na poesia, na crítica, no Direito e na 
ideologia republicana." 

No ano vindouro, Sr. Presidente, completar-se­
á uma vintena de anos do falecimento de outro 
importante vulto da História de Sergipe, o grande 
escritor, diplomata e jornalista Gilberto Amado. 
A parte memorialista de sua obra esclarece vários 
momentos da vida, da cultura, enfim, da socie­
dade brasileira. 

Muitos outros sergipanos ilustres poderiam ser 
citados, se o tempo nos permitisse. Da mesma 
forma, outros fatos históricos marcam a atuação 
da gente sergipana. Não pretendemos inventa­
riá-los neste Plenário, pois não o comporta o mo­
mento. Um deles, não obstante, cabe ser aqui 
destacado: o papel de Sergipe na luta que teria 
seu cenário em território baiano. 

A propósito, assim escreveu a Professma Maria 
Thetis Nunes, em seu livro História de Sergipe, 
a partir de 1820: "corno ocorreu, em tantos outros 
eventos da História brasileira, o sergipano esteve 
presente na campanha glmiosa do Dois de Ju­
lho". 

Souberam sempre os sergípanos empenhar a 
sua coragem, a força dos seus braços e o sangue 
dos seus filhos em defesa da população da Bahia, 
numa demonstração natural de sua bravura e de 
seu amor ao Brasil. 

Apesar disso, Senhor Presidente, apesar da 
bondade natural, da índole pacífica e do coração 
generoso, é sobejamente reconhecido em todo 
o território r. ~dona! o denodo do povo sergipano 
na luta pela preservação de suas fronteiras e de 
suas tradições. Já em 1891, Felisbelo Freire, em 
sua História de Sergipe, pugnava pelo restabele­
cimento dos corretos limites territoriais do estado. 
Suas palavras, escritas há quase um século, soam 
perfeitamente atuais, razão pela qual as trago a 
este Plenário. Dizia entiio o consagrado historia­
dor patrício: 

"Desmembrando-se de seu território uma 
grande zona de terreno ubérrimo, na sua 
fronteira ocidental, por iniciativa dos interes-
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ses da política baiana, Sergipe tem sofrido 
uma lesão enorme na sua economia, pois 
povoações situadas nessa zona, sobre a qual 
compete exclusivamente sua jurisdição, vão 
levar seus auxílios, seu direito político à Bahia, 
de quem achar-se desligadas, pela verdade 
do passado histórico. E quando niio existisse 
esse direito, quando a favor de Sergipe não 
faltasse bem alto o testemunho do passado, 
relativamente aos seus limites, a Bahia devia 
fazer cessão da zona que tão ilegalmente 
acha-se apensa à sua jurisdição, niio só pela 
grande extensão que lhe é tributária, como 
sobre ela a sua ação legal, sua vigilância, 
tornam-se morosas, contra os interesses da 
justiça, pela distância em que se acha do 
centro do governo."' 

Fiel aos ensinamentos e às tradições da gente 
sergipana, empreendi uma luta desgastante em 
defesa da integridade territorial do meu estado. 
Todo o povo sergipano lamenta a rejeição da 
Emenda n~ 2P00587-0, a qual solucionaria a 
questão de forma direta. Confiamos, porém, na 
atuação da futura Comissão de Estudos T errito­
riais, resultantes da Emenda n"" 586, também por 
n1im apresentada. Caberá a esse organismo, hoje 
ir1tegrante do Projeto de Constituição (Art. 12 -
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), 
pronunciar-se a respeito das áreas pendentes de 
solução. 

Estou convicto, porém, nobres senadores, que, 
dentro de curto espaço de tempo, após a promul­
gação da nova Carta Magna e o início de funciona­
rtlento da Comissão de Estudos Territoriais, a 
causa de Sergipe será retomada e corretamente 
avaliada. 

Nessa data, Sr. Presidente, o espírito de luta 
e a moral cívica dos sergipanos incluirão um novo 
evento em seu calendário de comemorações ofi­
dais -o "Dia da Reintegração". Assim, tenho 
plena certeza, Senhores, terá início, finalmente o 
primado do Direito e da Justiça nas terras de 
Sergipe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Brasil tem uma nova Consti­
tuição. Após dezoito meses de incessante traba­
lho, de árduas tarefas políticas e legislativas, é 
com orgulho que nós, Constituintes eleitos pelo 
pOVO, podemos proclamar que uma nova Carta, 
moderna e pluralista, irá reordenar os destinos 
da Nação brasileira. Foram quase dois anos de 
debates de idéias, de discussões sobre a nossa 
realidade, de sugestões 'parlamentares e vindas 
do povo, dirigidas à construção de um texto cons­
titiJcional que servisse ao País e iluminasse seus 
horizontes. Pretendo, Sr. Presidente, com este dis­
cúrso, concluir a série dos que fiz no Plenário 
da Assembléia Nacional acerca da nova Consti­
tuição, analisando, agora, título por título, seu con· 
te!1do e forma, seus avanços e recuos, resultantes 
do texto finalmente aprovado em segundo turno. 

Faço-o neste plenário do Senado, porque não 
houve tempo hábil para que o pronunciamento 
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fosse proferido na própria Constituinte, uma vez 
que c ritmo imprimido nos últimos dias de vota­
ção tornou inviável que assim ocorresse. 

A Constituição de um país é o seu documento 
de identidade, segundo a feliz criação metafórica 
do nosso Presidente Ulysses Guimarães. É: a sua 
Carta maior, onde está desenhada a face da na­
ção, vibra os seus músculos e pulsa o seu coração. 
Uma boa Constituição é aquela capaz de espelhar, 
com o máximo de fidelidade, a natureza, o caráter 
e aspirações do seu povo, os traços e cores de 
suas culturas, indicando- através de seus princí­
pios e conceitos, do regime de organização e fun­
cionamento de suas forças -os caminhos esco­
lhidos por esse mesmo povo. Após o preâmbulo 
solene que afirma os ideais de liberdade, paz e 
justiça da Nação, organizada na Assembléia Cons­
tituinte, o Título I trata "Dos Princípios Funda­
mentais" de Estado brasileiro. O Artigo 19 declara 
que a "República Federativa do Brasil, formada 
pela unlão indissolúvel dos Estados e Munidpios, 
do Distrito Federal e dos Territórios, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito ... " Este caput 
talvez resuma todo o espírito e filosofia do Título 
\, que, por sua vez, pode ser {;onsiderado a síntese 
de toda a nova Lei Magna. Vejam, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que não nos limitamos a escrever 
"Estado de Direito", seguindo a tradição constitu· 
donalista do século passado, gênero político que 
justificou, como mostra a história recente, regi­
mes autoritários e ditatoriais, pois a ordem jurídica 
implantada independia dos valores a praticar, e, 
em nome de um santificado "Estado de Direito" 
tudo de bom ou de mal poder-se-ia realizar. Para 
escrever "Estado Democrático de Direito", nos 
inspiramos na novel Constituição espanhola, que 
comunica um "Estado democrático e social de 
direito". Porém, mais certamente, fomos buscar 
na também recente Constituição portuguesa a 
expressão em sua inteireza. Como afirmei em 
maio último, ao analisar o texto resultante das 
votações de primeiro turno, o "Estado Democrá­
tico de Direito associa a legalidade estatal a um 
compromisso perene com a democracia, isto é, 
com o avanço da sociedade política, em direção 
ao supremo ideal de justiça". Com a declaração 
do caput do art. I~. o Brasil se coloca como 
contemporâneo e irmáo de outras nações moder­
nas, que buscam, na democracia e na justiça, 
a felicidade para os seus povos. 

Sr. Presidente, esse ideal político e jurídico, que 
nos cabe transformar, cotidianamente, em pu­
jante realidade está fundamentado nos itens que 
o art. ]9 alinha: a soberania; a cidadania; a digni~ 
dade da pessoa humana; os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa; e o pluralismo político. 
Sem dúvida, aí estão os valores maiores de uma 
sociedade herdeira das tradições romanistas oci­
dentais. São valores que, a despeito de todos os 
desvios, crises e mazelas por que passam as so­
ciedades do chamado Terceiro Mundo, não de­
vem ser reduzidos ou omitidos. Trata-se, na verda­
de, de valores que não podem ser olvidados num 
Estatuto cívico-político dessa envergadura. 

O parágrafo único do art. J9 repete um dispo· 
sitivo clássico que, desde a Constituição de 1934, 
consagra o princípio básico da Democracia Re­
presentativa entre nós. Entretanto, a Assembléia 
Nacional Constituinte, além de reafirmá-la, foi 
mais longe, e estabeleceu: "Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes 
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eleitos, ou diretamente, nos termos desta Consti­
tuição". Assim. com a introdução de mecanismos 
da tão louvada democracia semi-direta, existente 
nos países socialistas entre outros, os Constituin­
tes brasí/eiros acolhem, de fato e de direito. a 
participação e decisão populares na condução 
dos negócios públicos. Em outros pontos da 
Constituição encontraremos, entào, a participa­
ção direta do cidadão e de suas associações ao 
realizarem referendos, terem iniciativa das leis, 
questionarem e exigirem, sem intermediação, 
atos do Poder Executivo e formas de peticiona­
mento junto aos tribunais judiciários e de outros 
poderes públicos. Estes, sem dúvida, são avanços, 
mais do que signifiCativos, modelares em termos 
de formulação constitucional. 

O art. 2~ define quais os poderes da União Fede· 
rativa, aqueles derivados e constituídos pela von· 
tade popular, na tripartição clássica da República 
concebida por Montesquieu. 

Já o art. 3~ cita os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, objetivos estes 
permanentes, que estào acima dos partidos, do 
regime, de todas as conveniências e circunstân· 
cias, dos embates e emoções dos governantes, 
legisladores e magistrados: garantir o desenvol­
vimento naciónal; construir uma sociedade livre, 
justa e solidária; erradicar a pobreza e a margina­
lização e reduzir as desigualdades sociais e regio­
nais; promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou­
tras formas de discriminação. Aí estão, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Homem e a Sociedade, 
íntegros, o Homem, o Cidadão, fim do Estado, 
e este, como meio, instrumento de paz, cresd­
mento, realização e felicidade, conforme a profis­
são de fé recitada pelo Deputado Ulysses Guima­
rães, em nome de todos nós, ao final das votações 
do segundo turno, naquela madrugada histórica 
do dia 2 de setembro último. 

Devo destacar a propósito, que a Assembléia 
Nacional Constituinte foi aberta e desprendida, 
não só às aspirações do povo brasileiro, como 
igualmente o foi em relação às fontes formais 
de que se serviu para fazer a nova Constituição. 

O quarto e último artigo do Título I apresenta 
os princípios que deverão fundamentar as rela­
ções internacionais do BrasiL A Assembléia Na­
cional Constituinte foi sábia e perfeita neste mister. 
Na linha da Constituição Soviética de 1977, princí­
pios universalmente reconhecidos, realisticamen­
te considerados, são, agora, no novo texto, quase 
que esgotados em suas possibilidades de reger 
relações amistosas e fecundas com outras nações 
civilizadas, no sentido do respeito e cooperação 
mútuas. São regras que nortearão a convivência 
com os outros países. A partir da independência 
nacional e da previdência dos direitos humanos, 
o Brasil reafirma o respeito à autodeterminação 
dos povos e ao princípio de não-intervenção na 
vida dos outros países. Não havendo superiori· 
dade ou domínio de um Estado sobre outro, os 
conflitos devem ser conduzidos para a solução 
padfica, sob a égide da superior, intransigente 
e inarredável defesa da paz. O repúdio ao terro­
rismo de qualquer origem, latitude, sob quaisquer 
pretextos, e também ao racismo explícito ou dissi­
mulado, anti-sentimento, ignóbil e sórdido, que 
macula tantas sociedades, foi outra conquista 
unânime escrita no texto constitucional, que preci­
samos consolidar, todos os homens e mulheres 
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deste País, livre dos dogmas e sectarismos de 
quaisquer espécies. Finalmente, exaramos o prin­
cípio segundo o qual a cooperação entre os povos 
'deve perseguir sempre o progresso da humani­
dade. 

Creio, Sr. Presidente, que esta parte vestibular 
da nova Constituição traduz a convergência do 
pensamento brasileiro, pode resumir, com altitu­
de bastante e dignidade, a organização política 
que a História recomenda, o Estado que sonha­
mos para esta Nação, que nos empenhamos pa­

. trioticamente em construir para os nossos filhos. 

TÍTULO li 

lmpõe·se, neste momento, uma análise isenta, 
escoimada das paixões naturais inerentes às vota­
ções em plenário, para que possamos avallar, 
agora de maneira definitiva, o impacto da nova 
Carta sobre as relações sociais, econômicas e 
culturais vigentes em nosso País. 

T ai avaliação é necessária, tendo em vista a 
próxima elaboração de leis ordinárias e comple· 
mentares imprescindíveis à efetiva vigência do es­
pírito emanado do texto que ora aprovamos. 

Detenho-me sobre o titulo que trata dos Direitos 
e Garantias F undamentaís e Deveres Individuais 
e Coletivos, onde estão resolvidas algumas das 
grandes polêmicas que marcaram o segundo tur· 
no de deliberações. 

A mais relevante, pela mobilização de amplos 
setores da sociedade e pela repercussão econô­
mica que se pretendeu imputar.fhe, foi a travada 
em tomo da jornada de seis horas para o trabalho 
realizado em turnos ininterruptos de revezamento. 
A supressão do adjetivo "máximo'' do texto inicial, 
acalmou os ânimos e acomodou os interesses 
em litígio, criando, afinal, um novo parâmetro ao 
qual as forças econômicas terão que adaptar-se. 

Da mesma forma, permaneceu a inovação da 
licença-paternidade, remetendo-se a fixação de 
sua duração para a lei ordinária. O importante, 
nesse caso, foi a consagração de um beneficio 
ponderável para as fammas pobres, cujos filhos 
sequer contavam com a assistência mínima ade­
quada aos primeiros dias de vida. Embora muitas 
vezes enc::arado com escãmio ou má·vontade, tal 
dispositivo deverá, sem dúvida, alcançar seu ele­
vado objetivo social. 

Na parte relativa a direitos trabalhistas, o texto 
mudou, do J9 para o 2f turnos, basicamente em 
dois pontos. 

Restringiu-se à indeterminação, no tempo, do 
prazo de cinco anos para as reclamações traba­
lhistas. Agora mantido o mesmo prazo, este só 
poderá ser estendido até dois anos após a extin­
ção do contrato. De certa maneira, çonservou·se 
a atual situação invovando-se apenas no prazo 
para reclamações dentro da vigência do contrato. 

O segundo ponto diz respeito à igualdade de 
direitos entre trabalhadores urbanos e rurais. No 
segundo turno igualaram-se os direitos mas o 
empregador rural estará obrigado a, de cinco em 
cinco anos, comparecer à Justiça do Trabalho, 
acompanhado de seus empregados e do repre­
sentante do sindicato para obter certidão do cum­
primento de suas obrigações trabalhistas. Enten­
demos que essa medida é de difícil execução, 
não contempla a realidade do meio rural e cria 
rituais burocráticos de duvidosa eficácia no que 
diz respeito à hegemonia das relações trabalhistas 
no campo. 

O título traz, não obstante, importantes aperfei­
çoamentos nos mecanismos que garatem a pleni­
tude da prática da democracia no País. 

Nessa :via inserem-se a universalização do direi­
to de requerer habeas-data,com a eliminação 
da ressalva que o tomava inacessível aos estran­
geiros; a queda do dispositivo que restringia a 
nomeação de ministros de Estado a brasileiros 
natos; e o fim de uma determinação autoritária 
que, vinda da Constituição vigente, permanecia 
no texto elaborado em lo turno. Refiro-me à perda 
de nacionalidade para o brasileiro que aceitar em­
prego, comissão ou pensão de governo estran­
geiro sem licença do Presidente da República. 

Por olitro lado, o inciso XLIV configurava como 
crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia a tortura, o tráfico de entorpecentes, o ter· 
rorismo e os crimes hediondos. A passagem des­
sa tipificação para o âmbito da lei ordinária enfra­
quece, na verdade, o mandamento constitucional, 
embora ·lhe dê maior flexibilidade. 

MudaÍlças em dois dispositivos afetam os mili· 
tares de'maneira diversa. A primeira, na obrigato­
riedade de ordem judicial para a prisão em fla. 
grante de delito, ressalvou os militares quando 
cometerem transgressões disciplinares ou crimes 
propriarhente militares. Preservou-se, aí, o espírito 
corporativo das Forças Armadas e a essêncla de 
seus regulamentos disciplinares. 

A segunda mudança facilita a participação polí· 
tica dos militares enquanto cidadãos, eliminando 
a passagem automática para a inatividade do mili· 
tar que se filiar a partido político. 

Foi suprimido, finalmente, o dispositivo que 
afinnava a ação de inconstitucionalidade. Trata­
va-se de um preciosismo, pois a própria Consti· 
tuição c;:ontém outras salvaguardas com idêntico 
alcance. 

Outras alterações feitas no Título em exame 
apenas aperfeiçoam o texto, que permanece peça 
de imp'ortància histórica, política e jurídica. Vis­
lumbramos nesse texto, com efeito, o futuro de 
uma sociedade organizada de maneira mais justa 
e moderna, na qual inaugura·se nova concepção 
de direito, a do direito coletivo. 

Importantes conquistas populares abrigam-se 
aqui. A 'classificação da prática do racismo como 
crime imprescritível e inafiançável, as garantias 
concerÍlentes à segurança e à melhoria das condi­
ções sociais do trabalhador, o reconhecimento 
da categoria profissional da empregada domés­
tica e o amplo direito de greve .são instrumentos 
de notável avanço social, na medlda em que criam 
direitos, consagram outros espaços na legislação 
vigente e remetem ao trabalhador, ao mesmo 
tempo, redobrada responsabilidade na tomada de 
decisões coletivas na defesa de seus interesses. 

A nova Carta marca o desatrelamento do sindi­
calismo brasileiro das amarras governamentais. 
Nascidos e criados sob a égide da Consolidação 
das Leis do Trabalho, no ideário fascista dos anos 
40, os sindicatos curvaram~se à tutela do Estado. 
Devolve-se hoje, aos trabalhadores, total liberdade 
para décidir e determinar seus rumos. 

No que diz respeito aos Direitos Politicos e aos 
Partidos, as grandes conquistas situam·se no 
campo do direito ao voto e da criação de partidos. 
Caminhamos para a definição de um novo perfil 
do voto, com a entrada em cena dos eleitores 
de 16 anos, chamados a assumir plenamente a 
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cidadania que, muitas vezes, já exercem no mer­
cado de trabalho e na organização da família. 

Aos partídos confere-se a maior liberdade de 
organização já vista em nossos textos constitu­
cionais, sendo-lhes atribuída autonomia ampla 
para definir sua estrutura interna e funcionamen­
to, o que deverá redundar em partidos com mar­
cas ideológicas e programáticas claras. 

No Título ri, enfim, está claro o potencial de 
mudança inerente ao aperfeiçoamento do arca­
bouço juridico do País, de forma a colocá-lo a 
serviço do estágio atual de desenvolvimento das 
forças produtivas em nossa sociedade. 

TITULOIII 

Prosseguindo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
na análise que estou fazendo do texto constitu­
cional aprovado em segundo turno, vou deter-me 
agora nas disposições do Titulo 111, que trata "Da 
Organização dos Estados". 

Penso que temos aqui um dos mais impor­
tantes avanços da nova Constituição brasileira. 

Digo isto, porque, sem qualquer dúvida, conse­
guimos num ponto modificar bastante a estrutura 
de nossa Federação, que tradicionalmente tendeu 
ao centralismo, com maior ou menor int~r.sh::idU,;; 
no curso da história republicana, mas que atingiu 
o nível máximo de hegemonia da União durante 
a vigência da ordem constitucional de 1967. 

Nesses longos anos, de 1964 até hoje, nossa 
organização estatal fundou-se numa Federação 
meramente nominal. De fato, predominou no Bra­
sil uma estrutura típica de "estado unitário", com 
excessiva concentração de poderes políticos, ad­
ministrativos, normativos e, sobretudo, financei­
ros no Governo central, isto é, no Governo federal. 

Os estados federados, em sua grande maioria, 
funcionaram como se fossem verdadeiras autar­
quias administrativas, completamente dependen­
tes da União. 

As competências que lhe estão deferidas pela 
Carta, ainda em vigor, são de tal modo residuais 
que não conseguem esconder a acentuada de­
pendência do poder central. 

Agora, a nova Constituição que aprovamos res­
taura a fisionomia federativa, ampliando a autono­
mia dos estados e dos municípios, além de, final­
mente, reconhecê-la ao Distrito Federal. 

Essa mudança é tão significativa que me per­
mito prenunciar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
num livre exercício de futurologia, uma etapa aus­
piciosa para a história política deste País. Quando, 
hoje, ficamos preocupados com a imagem e o 
prestígio dos políticos brasileiros perante a opi­
nião pública; quando, hoje, nos deparamos com 
as campanhas de desmoralização da atividade 
política no Brasil, com suas graves repercussões 
no ânimo popular, traduzido na desilusão e no 
descrédito, esquecemo-nos de que tudo isso se 
deve à falta de participação efetiva do povo das 
decisões que, ao longo de todo esse tempo, foram 
tomadas sobre o seu próprio destino. Nada há 
que mais desencante do que sermos colocados 
à margem do nosso próprio destino enquanto 
cidadãos. 

É isso que quero dizer, Sr. Presidente: ao elevar­
mos o grau de autonomia das unidades federa­
tivas - estados e municípios - devolvemos ao 
povo a principal prerrogativa de cidadania, que 
não se manifesta apenas no direito e no dever 
de votar, de eleger seus representantes, mas no 
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de participar das decisões que mudarão a sua 
vida. Que real significado tem isso, Sr. Presidente? 
Muito simples: não tivesse a nova Constituição 
outros inúmeros méritos, bastaria esse, o de indu­
zir a aproximação do povo a seus representantes 
e a seus governantes; o de propiciar a interação 
Estado-sociedade; o de permitir que a atividade 
política seja reoxigenada e reavivada na consciên­
cia popular como indissociável da atividade indivi­
dual, da vida de cada um. 

Na prática, o que teremos a partir da promul­
gação do novo texto constitucional? Teremos, 
além das atribuições próprias da competência pri­
vativa de cada ente federado, aquelas que foram 
definidas como de competência comum e de 
competência concorrente da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. 

Percorra-se o rol dessas competências e lá en­
contraremos que a saúde, a assistência pública, 
a proteção do patrimônio histórico, artístico e cul­
tural, o acesso à cultura, à educação e à ciência, 
a proteção do meio ambiente, a preservação do 
meio natural, o fomento da produção agrope­
cuária, a organização do abastecimento, a promo­
ção do acesso a moradias, o cuidado com o sa­
neam-:onto básico, a integração social dos seg­
mentos desfavorecidos, o incentivo ao turismo, 
a faculdade de legislar, entre outras matérias, so­
bre direito tributário, econômico, urbanístico, so­
bre produção, consumo e propaganda comercial; 
sobre conservação da natureza e proteção do 
meio ambiente; sobre responsabilidade por dano 
ao consumidor; sobre educação, cuhura, ensino 
e desporto; sobre o juizado de pequenas causas; 
sobre previdência social, proteção e defesa da 
saúde; sobre normas de proteção à infância, à 
juventude e de integração social das pessoas por­
tadoras de deficiência; tudo ísso, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, será, doravante, objeto de elabo­
ração normativa e de responsabilidade adminis­
trativa local. 

Ora, tenho certeza de não estar sendo falsa­
mente otimista, mas quando vislumbro nesse 
conjunto de competências outorgadas aos esta­
dos, Distrito Federal e municípios, com particular 
enfoque nestes, um universo de matérias que 
abrange interesses e anseios enraizados na vida 
das comunidades, calados, de há muito, no íntimo 
desejo de contribuição individual para as coletivi­
dades em que vivem e, agora, transformados em 
concreta oportunidade de participação popular. 

É assim que vejo e justifico, Sr. Presidente, o 
período histórico alvissareiro para a vida política 
brasileira, a ser inaugurada com a Constituição 
que acabamos de aprovar. 

No geral não se preconiza qualquer alteração 
na votação de segundo turno que mereça algum 
acréscimo ao meu pronunciamento sobre o texto 
aprovado em primeiro turno. 

De duzentos dispositivos que integram o Título 
UI, apenas dezoito foram modificados na segunda 
votação, tendo prevalecido, no contexto das nor­
mas ali presentes, o sentido de fortalecimento 
da Federação, conforme ressaltei, além dos prin­
cípios adotados na reordenação racional e justa 
relativa à Administração Pública e aos servidores, 
consoante registrarei~ seguir. 

No que se refere à competência concorrente, 
a normas constantes dos §§ )9 e 49 do art. 24 
foram aperfeiçoadas, a fim de melhor explicitar 
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a aplicabilidade da lei estadual na ausência da 
lei federal disciplinadora de normas gerais, assim 
como a hipótese de superveniência da última. 

Prudente foi a modificação do prazo fJXado para 
a eleição de governador e vice-governador, pas­
sando a realizar-se até 90 dias antes do término 
do mandato, e não mais nos 45 dias como ante­
riormente previsto, de açordo com o preceituado 
no art. 28. 

Já no art. 39, inciso 111, compatibilizou-se acerta­
damente a data da posse do prefeito e do vice-pre­
feito como a do governador e seu vice, estabe­
lecida no citado art. 28. 

No art. 36, caput, protegeu-se o Distrito Fede­
ral com o princípio da não-intervenção federal, 
antes omitido. 

O capítulo que trata dos Servidores Públicos 
Civis não sofreu modificações relevantes. Este fa­
to reveste-se de particular significado, pois corro­
borou-se, desse modo, aquelas conquistas aca­
lentadas durante longos anos por uma classe tão 
marginalizada e injustiçad.a. 

Questiona-se à exaustão o que se convencio­
nou chamar de "máquina burocrática", num exer­
cício não raro de evidentes propósitos de desgaste 
político, que mistura críticas procedentes e outras 
absolutamente fantasiosas e do qual emerge uma 
imagem generalizada do funcionário público co­
mo um execrável parasita. 

Se tal imagem é apropriada para parte dos ser­
vidores, é uma calúnia que atormenta e infemiza 
o quotidiano de uma classe de trabalhadores dedi~ 
cados. 

O texto definitivo premia o bom funcionário, 
dando-lhe dignidade por meio de dispositivos que 
tornam sua função legítima e transparente. 

Prova disso foi a determinação de obrigato­
riedade de concurso público para o acesso a 
quaisquer cargos ou empregos públicos. 

Erradicou-se, assim, a raiz do empreguismo, 
o que faz desaparecer, de uma só penada, vários 
males, entre eles a barganha política de cargos. 
É a democratização do mercado de trabalho pú~ 
blico, abrindo suas portas para qualquer brasileiro, 
cujos únicos padrinhos serão sua própria capaci­
dade profissional e seu talento. 

Por outro lado, moderniza-se a estrutura do ser­
viço público através de várias medidas. 

O estabelecimento de regime único para todos 
os servidores das esferas federal, estadual e muni­
cipal é uma grande conquista, corno já destacada 
em meu pronunciamento anterior, pois viabiliza 
o verdadeiro Estatuto dos Servidores, pondo um 
fim ao caoS de regimes de contratação hoje exis­
tente. estabeleceu-se a instituição de planos de 
carreiras condizentes com o regime único que 
irá recuperar a secular letargia e desestímulo agre­
gados ao serviço público. 

Destarte, enfatiza-se a determinação para que 
os cargos em comissão e funções de confiança, 
na administração pública, sejam exercidos, prefe­
rencialmente, pelos servidores de carreira técnica 
ou profissional. A medida é símples, de aparência 
singela e acessória, mas de profundidade inesti­
mável para o bom uso dos recursos públicos, 
pois trará estabilidade, continuidade e profissio­
nalismo ao exercício da função pública, com be­
neficios já comprovados pela maioria dos países 
desenvolvidos do ocidente. 

No que tange ao aspecto do desenvolvimento 
trabalhista e político da categoria, há que se ressal-
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tar as conquistas históricas do direito à livre asso­
ciação sindical e o direito de greve. É o reconhe­
cimento, como trabalhadores, de milhares de ser­
vidores restritos ao limbo da falta de identidade 
no jogo de forças inerente à nossa organização 
social. 

O capítulo consagra, definitivamente, o déci­
mo-terceiro salário com base na remuneração 
integral, determina a reserva de um percentual 
de empregos públic:os às pessoas portadoras de 
deficiência. Estende, ainda, aos servidores públi­
cos, as conquistas amplas que a classe trabalha­
dora obteve, dentre as quais, a ampliação da licen­
ça-gestante, a licença-paternidade, a remunera­
ção aumentada para o serviço extraordinário e 
para as férias anuais. 

São, certamente, avanços de fôlego. Somam-se 
a outros -poderíamos citar a aposentadoria em 
cargos ou empregos temporários, a aposentado­
ria e a revisão dos proventos de inatividade -
que, no conjunto, mostram a nova Carta compro­
metida com a defesa dos trabalhadores, embora 
não lhes acene com nenhum mundo ideal. 

Os tõpicos aqui citados talvez não tenham ainda 
recebido a devida valorização por parte da socie­
dade, mas certamente serão lembrados quando, 
na prática, contribuírem para a construção de um 
pais de feição nova. 

Como visto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o Trtulo 111, no segundo turno de votação, mante­
ve-se praticamente inalterado, tendo sido consa­
grados os avanços substanciais que tive oportu­
nidade de sublinhar no pronunciamento anterior. 

TITULO 'N 

O que se manifesta grandemente positivo e 
se destaca no conjunto de avanços do Título IV 
é, sem dúvida, a reconquista das prerrogativas 
do Congresso e o restabelecimento de uma rela­
ção de maior equilíbrio entre os Poderes do Es­
tado. 

Seria enfadonho repetir aqui o que todos reco­
nhecem e vêm aprimorando em discursos, co­
mentários e artigos. 

Também neste Título, a Constituinte soube 
conservar quase intocado o texto aprovado no 
primeiro turno, daí por que pouco tenho a acres­
centar ao que registrei no meu pronunciamento 
anterior sobre o tema. 

Convém, entretanto, sublinhar os aspectos de 
grande relevância, dos quais devemos, no parti­
cular. como verdadeiros construtores da nova Or­
ganização do Estado, nos orgulhar. 

Mantido o sistema bicameral, como recomenda 
a experiência, para maior segurança e qualidade 
da produção legislativa, cabe-nos agora reunir as 
forças que nos concedemos a nós próprios e tra­
balhar com todo o empenho na montagem do 
arcabouço normativo que viabilizará a implemen­
tação da nossa origem constitm:ionai do País. 

Para tanto, nos limites das atribuições inerentes 
à competência exclusiva e não-exclusiva do Con­
gresso Nacional, da Càmara dos Deputados e 
deste Senado Federal, cumpre que exercitemos, 
com sapiência e espírito público ainda mais devo­
tados, o poder de iniciativa das leis e de disposição 
normativa, doravante sem as restrições castra­
deras da atual Constituição, já moribunda. 

Sem poder contar com os instrumentos, que 
durante todos esses anos podaram nossas prerro-
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gativas legítimas, naturais e inatas, tal qual cutelo, 
representados pelo decreto-lei, pelo decurso de 
prazo, pela induzida inapetência para a derrubada 
de vetos, o Poder Executivo- ainda que mantido 
o sistema presidencialista, embora mitigado em 
sua feição imparc.ial - não mais submeterá o 
Congresso ao vexame de tomar-se um mero Po­
der homologador de atos todo-poderosos. 

O novo instituto, denominado medidas provisó­
rias, se, de um lado, preserva a "capacidade moto· 
ra", por assim dizer, do Presidente da República 
para legislar nos casos de relevãncia e urgência, 
de outro, não nos retira o supremo direito-dever 
de discipliná-las supervenientemente. Portanto, é 
instituto bem diverso do decreto-lei, que avassala 
o Congresso, as medidas provisórias, como sua 
própria denominação já deixa antever, terão exis­
tência efêmera enquanto tais, transformando-se, 
necessariamente, em leis. 

No que se refere a veto, as normas aprovadas 
asseguram todas as possibilidades, pelo menos, 
de sua apreciação obrigatória pelo Congresso, 
tendo-se só por isso um grande avanço neste 
campo. 

Não posso deixar de ressaltar, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, a notável conquista represen­
tada pela possibilidade de iniciativa popular em 
matéria de leis. Como disse em meu discurso 
anterior e mencionei no início deste pronuncia­
mento, trata-se, na prática, da institucionalização 
da Democracia Semidireta, um exemplo para to­
do o mundo. Tenho certeza de que, en', futuro 
muito próximo, teremos admiradores e seguido­
res desse extraordinário mecanismo de partici­
pação popular. Se soubennos dar utilização plena 
e satisfatória a esse instrumento de enorme apelo 
coletivo, conseguiremos sustentar a democ:racia 
duradoura com que sonhamos. 

Ainda no campo legislativo, mas já ingressando 
na parte destinada ao exame da função fiscaliza­
dora do Congresso, desejo enfatizar o arranco 
que representa a ampliação da competência das 
Comissões, tanto permanentes, quanto tempo­
rárias, no âmbito do Legislativo. Sobretudo é de 
ressaltar-s~ o novo papel das Comissões Parla­
mentares de Inquérito, cujos poderes de investi­
gação abrangem os inerentes às autoridades judi­
ciais. Desse modo, o Legislativo passa a ter todos 
os instrumentos indispensáveis ao desejável de­
sempenho de sua função fiscalizadora, funda­
mental nos estados verdadeiramente democrá­
ticos. 

Nesse sentido, ao lado dos poderosos meca­
nismos ora introduzidos, o texto constituc::ional 
que aprovamos não apenas atribui uma compe­
tência fiscalizadora ao Congresso, como o faz de 
forma exaustiva, ampla, detalhada. Dedica-s~ toda 
uma Seção, com incontáveis normas, à Fiscali­
zação Contábil, Financeira, Orçamentária, Opera­
cional e Patrimonial, no âmbito do controle exter­
no, exercido pelo Poder Legislativo, com o auxílio 
do Tribunal de Contas da União, que está também 
bastante fortalecido nas diferentes atribuições a 
ele consignadas. 

Especial menção devo fazer, desde já, ao novo 
papel do Congresso na elaboração da lei orça­
mentária e à decisiva importância dada ao Orça­
mento no contexto das diretrizes a serem rigoro­
samente seguidas na execução de projetos, pro­
gramas e atividades da Administração PUblica 
brasileira. Doravante, não só poderemos dispor 

sobre essa matéria, como estaremos melhor habi­
litados, téc:nica e politicamente, para fiscalizar o 
Executivo nos gastos públicos. 

Uma palavra de total concordãncia devo regis­
trar com referência à manutenção dos dois turnos 
para a eleição presidencial, na hipótese de ne­
nhum candidato obter maioria absoluta de votos 
na primeira votação. Trata-se de medida altamen­
te salutar, voltada para assegurar maior grau de 
legitimidade da soberana vontade popular. 

Dentre as alterações produzidas na votação do 
segundo turno, cabe destacar a que, com maior 
acerto, adaptando sua denominação à realidade 
do papel que virá a desempenhar, passou a desig­
nar de "Advogado-Geral da União" o antes intitu­
lado "Procurador-Geral da União". 

Acertada foi a dec:isão de suprimir o art. 87 
do texto, que permitia ao Presidente da República, 
uma vez em cada sessão legislativa, submeter 
ao Congresso Nacional medidas de ordem pro­
gramática e de relevante interesse nacional. De 
fato, era 1 norma destituída de qualquer sentido 
jurídico e razão política. 

Quanto ao Poder Judic:iário e ao Ministério Pú­
blico, todas as pequenas alterações de forma con­
tribuíram para o aperfeiçoamento de toda essa 
parte do texto. 

TITULO V 

Na parte relativa à Defesa do Estado e das Insti­
tuições Democráticas, a votação em segundo tur­
no não Promoveu nenhuma alteração essencial 
no texto aprovado em primeiro turno. 

Guardou-se, portanto, a coerência das normas 
ali previStas com o sentido nitidamente liberal e 
social da nova Constituição. 

Assím, as Fon;as Armadas foram mantidas co­
mo institUição voltada para a garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da ordem. enquanto os 
instrumentos destinados à manutenção da ordem 
públic:a, como o Estado de Defesa e o Estado 
de Sítio, conservaram o mesmo delineamento 
normativo antes aprovado. 

Apenas para salientar o que me parece mais 
relevante nessas poucas alterações, cabe registrar 
o aditamento feito à norma do § P, do art. 149. 
Ao dispof que o serviço militar é obrigatório, disci­
plina-se á atribuição, pelas Forças Armadas, de 
serviço alternativo aos que, em tempos de paz, 
após alistados, eximirem-se das atividades essen­
cialmente militares, sob alegação de imperativo 
de consciência. Ai, apropriadamente, acrescen­
tou~se um descritor desse imperativo, "entenden­
do-se como tal o decorrente de crença religiosa 
e de convicção filosófica ou política". Não obs­
tante esteja me manifestando pela propriedade 
da introdução desse descritor, entendo que a lei, 
ao disciplinar tal serviço militar alternativo, o faça 
com todas as restrições cabíveis, a fim de não 
acabarmos induzindo uma evasão acentuada pa­
ra a prestação do se!Viço obrigatório. 

São essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as 
ligeiras considerações que devo acrescentar às 
já expendidas em meu pronunciamento anterior 
sobre a matéria, quando enc:erramos o primeiro 
turno de votação. 

TÍTULO VI 

Sem dúvida, uma antiga aspiração dos políticos 
brasileiros vincuJados mais diretamente aos esta-
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dos e municípios é aquela relativa à refonna do 
nosso sistema tributário. A Constituinte, como era 
de se esperar, concentrou estudos e esforços no 
sentido de adequar a distribuição da arrecadação 
tributária da Federação às realidades e peculia· 
ridades de cada unidade ou região. 

Ora, como - e já o disse nas considerações 
ao Titulo ll1 -,ao tempo do regime militar, houve 
urna incrível concentração das decisões a nível 
da União o que, como primeira conseqüência, 
resultou no centralismo do poder político uma 
vez que os estados e municípios tomaram-se me­
ros pedintes dos favores do Goyerno federal. Para 
se ter idéia dessa realidade, basta lembrar que 
enquanto à União compete, pela Constituição vi­
gente, arrecadar onze impostos, aos estados so­
bram três e aos municípios apenas dois. 

Essa situação, como já afirmei, é fruto de um 
longo período de sedimentação de um regime 
que, a rigor, principaJmente em matéria tributária, 
ignorou o Poder Legislativo e, através de decre· 
tos-leis, assumiu, na prática e de fato, as funções 
de legislador sobre a questão fundamental na or­
ganização do Estado: a arrecadação dos tributos 
e a sua conseqüente distribuição, em atendimento 
às necessidades, exigências e prioridades da Na~ 
ção. 

Como resultado, até 1993, a arrecadação dos 
estados crescerá de 35% para 40% e a dos muni­
cípios passará dos 15% atuais para significativos 
22%. A União, por sua vez, terá de se conformar 
com uma sensível queda na sua receita pois, após 
esse período, ficará com quase 20% ·a menos 
do que hoje pode dispor de toda a arrecadação 
tributária. 

A causa básica dessa redução do poder finan­
ceiro da União reside na inovação adotada pela 
Constituinte ao transferir para os estados a res­
ponsabilidade pela arrecadação de cinco impos­
tos únicos: energia elétrica, transportes, lubrifi­
cantes e combustíveis, comunicações e minerais. 

Inegáveis, também, os efeitos positivos de tais 
medidas quanto à aplicação dos recursos orça­
mentários segundo as regiões. Por exemplo, as 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste têm pela 
nova Carta, assegurados aumentos reais em suas 
receitas, respectivamente, da ordem de 28,9% , 
21,6% e 19,6%. Mas não se pense que tais con­
quistas dessas regiões, reconhecidamente mais 
carentes, se tornaram possíveis em detrimento 
das outras já mais desenvolvidas. Ao contrário, 
demonstrando a preocupação em diminuir as 
enormes e injustas diferenças no processo de de­
senvolvimento do País, a Constituinte apenas pri­
vilegiou aquelas áreas onde predomina o subde­
senvolvimento para dar ao Sudeste e ao Sul, indis­
cutivelmente em estágios mais avançados de pro­
gresso econômico e social, acréscimos de receita 
menores, ou seja, de 11,3% e 9,9% pela ordem. 
De quaJquer forma, e antes da crítica apressada, 
há que se registrar, em primeiro lugar, que o au­
mento médio da receita regionalizada será de 
15,5% e, em segundo, todas elas, doravante, dis­
porão de mais recursos financeiros. 

Em outras palavras, a Federação, pela primeira 
vez desde a proclamação da República, ganha, 
a nível constitucional, condições efetivas para que 
as suas unidades adquiram a verdadeira autono­
mia política, eis que essa, como ficou provado 
no período autoritário, depende diretamente da 
autonomia financeira. 
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Há, ainda, que se ressaltar o fato segundo o 
qual, pela Constituição vigente, o orçamento da 
União é analisado e aprovado por uma Comissão 
Mista de Orçamento impossibílitada de promover 
qualquer corte ou alteração no projeto enviado 
pelo Executivo ao Legislativo. Pela nova Carta, 
o orçamento federal incluirá o orçamento da se7 

guridade social, com aplicação regionalizada, cuja 
evidente preocupação é reduzir as desiguaJdades 
e, o mais importante, será apreciado por uma 
Comissão Mista cujos poderes se ampliaram ao 
ponto de, considerando necessário, remanejar 
verbas! . 

Por tudo isso, creio, o Brasíl está entrando em 
uma nova era. O estabelecimento destas norma's 
tributárias jogam por terra as velhas estruturas 
de um ordenamento político montado, ao longo 
de décadas, pelo clientelismo. Em contrapartida, 
mesmo o cidadão mais pacato, no município 
mais distante do nosso território, saberá exigir 
dos seus governantes o máximo de zelo na aplica­
ção do dinheiro público, uma vez que, finda a 
antiga política do pires na mão em direção ~ 
Capital da República, terão, daqui por diante, os_ 
prefeitos a efetiva e direta presença dos contri­
buintes na fiscaJização dos tributos arrecadados 
e não mais como supostas benesses do Poder 
Central. 

Aliás, fazendo coro às vozes de eminentes eco­
nomistas, a democratização, quanto ao aspecto 
distributivo da receita tributária nacional é um dos 
mais seguros e eficazes meios de se promover 
a redução do déficit público e, por via de conse­
qüência, promovennos a desaceleração inflado:. 
nária que, atualmente, transformou-se no pesa­
delo maior de todos nós. 

Nesse aspecto, cumpre ressaltar o dispositivo 
que veda "o início de programas ou projetos não 
incluídos na lei orçamentária anual" e "a realiza­
ção de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários 
ou adicionais". Bem sabemos o quanto a ausên­
cia de disposição legislativa nesse sentido tem 
propiciado desmandos, abusos e corrupções em 
todos os níveis da Federação. 

Da mesma forma, ficam vedadas, tanto a aber­
tura de créditoS suplementares, quanto a transpo­
sição, remanejamento ou transferência de recur­
sos de uma categoria de prog,amação para outra 
ou de um órgão para outro, sem a prévia autori­
zação legislativa. A conseqüência lógica de tais 
vedações é o envolvimento real da própria popula­
ção, via seus representantes no Legislativo, na 
execução do orçamento público. 

Portanto, ao analisar o titulo relativo à tributação 
e ao orçamento, verifico, com satisfação, na con­
dição de político do interior brasileiro, lá do meu 
distante e querido Estado de Rondônia, que, final­
mente, traçamos os parâmetros de um novo Bra­
sil. 

O detalhisrno, tantas vezes criticado por alguns 
apressados anaJistas dos trabalhos da Constituin­
te, hão, muito em breve, de ser desmentidos por 
uma nova realidade. Ao obseiVador mais atento 
e, com certeza, às gerações vindouras, muito posi­
tivas são e serão, a nível constitucional, as regras 
relativas às limitações do poder de tributar, à defi­
nição precisa da competência da União, dos esta­
dos, do Distrito Federal e dos municípios com 
relação à instituição de impostos, e fundamen-
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talmente, no que tange à repartição das receitas 
tributárias. 

No mais, há que se ressalvar, quanto às finanças 
públicas, a remissão para a legislação comple­
mentar de assuntos e situações cujas peculia­
ridades não podem ser previstas e regulamen­
tadas num texto constitucional. 

Para concluir, discordo dos que afirmam ser 
inevitável um aumento na carga tributária do con­
tribuinte. Pelo contrário, o simples fato do fortale­
cimento federativo representa inquestionável au­
mento participativo do conjunto da sociedade nas 
decisões governamentais nos três níveis: muni­
cípios, estados e União. 

Ora, todos nós sabemos que os aumentos in­
discriminados e, até, injustificáveis de tributos ob­
jetivam cobrir despesas públicas assumidas ou 
realizadas sem a devida consideração quanto ao 
aspecto das prioridades das populações às quais 
se destinam. A partir de agora, segundo os precei­
tos e princípios da Constituição, que em breve 
será promulgada, toda autoridade gestora de ver­
bas públicas saberá, sob o risco de perder a credi­
bilidade política, cercar-se dos cuidados indispen­
sáveis na tomada de decisões sobre onde, como 
e para que autorizar a aplicação das verbas postas 
sob sua responsabilidade. 

TITULO VIl 

Corno era de se prever, a elaboração dos dispo­
sitivos disciplinadores. da Ordem Econômica e 
Financeira, foi a que provocou as maiores polêmi­
cas e colocou em confronto direto praticamente 
todos os setores responsáveis pelo desenvolvi­
mento nacional. 

De início, convém ressaltar a prevalência do 
princípio liberal assegurador da propriedade pri­
vada e da economia de mercado. Por sua compo­
sição bastante heterogênea, quanto ao aspecto 
ideológico - e não· poderia ser diferente -, a 
Assembléia Nacional Constituinte viu-se envolvida 
por difíceis negociações, basicamente no turno 
final, razão motivadora de alguns acordos que, 
inegavelmente, revelam contradições. 

No entanto, uma análise isenta das paixões pró­
prias e naturais durante a fase dos debates, nos 
leva, agora, a admitir que a futura Carta, ao mes­
mo tempo em que se revela francamente naciona­
lista, não chega a ser, como muitos continuam 
a apregoar, um conjunto de normas e princípios 
xenófobos. 

Todavia, em um País como o nosso, cuja Histó­
ria é marcada desde o descobrimento, por séculos 
de exploraçào estrangeira, toma-se absolutamen­
te natura] o atavismo quase unânime dos consti­
tuintes na preocupação revelada quanto ao inte­
resse nacional em contraposição aos investimen­
tos de capital estrangeiro. 

Em todo caso, verdade seja dita, no embate 
das idéias, o resultado acabou sendo o reflexo 
da média dos interesses dos segmentos envol­
vidos e, não tenho dúVida, o texto abre caminho 
para o reordenamento econômico do nosso País 
com bases jamais estabelecidas nas antigas 
Constituições. 

Dessa forma, assegurou-se às empresas de ca­
pital nacional benefícios e proteção por parte do 
Estado como, por exemplo, a transformação em 
princípio constitucional da chamada reserva de 
mercado, objeto de tantos debates e, hoje, já vi­
gente na área de informática. Ainda sob esse pris-
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ma, convém observar a questão do petróleo, defi­
nitivamente estatizada com a proibição dos con­
tratos de risco, norma que só o tempo poderá 
revelar se correta ou equivocada. Faço essa obser­
vação lembrando que, enquanto a Carta adota 
princípios dificilmente assimiláveis pelos investi­
dores estrangeiros, como, por exemplo, esse da 
proibição dos contratos de risco, a Petrobrás pre­
cisará multiplicar esforços e pesquisas para, sozi­
nha, descobrir mais campos de petróleo. 

Já quanto ao disciplinamento da taxa de juros, 
limitada a 12% ao ano, reputo a medida como 
significativo instrumento antiinflac:ionário. Não se 
julgue, entretanto, que o dispositivo constitucional 
bastará por si à contenção do processo inflacio­
nário, tais como a eliminação do déficit público 
e a drástica redução da intetvenção estatal na 
economia. O Estado brasileiro deve, o quanto an­
tes, aprender a respeitar e conviver com as leis 
de mercado, para que a economia possa encon­
trar os seus próprios caminhos, transformando-se 
em fator autônomo de desenvolvimento. 

Um ponto que exigirá toda a atenção do legis­
lador é aquele que se refere à desapropriação 
rural para fins de reforma agrária. É insuficiente 
o princípio da "desapropriação por interesse so­
cial, para fins de reforma agrária, do imóvel que 
não esteja cumprindo a sua função social". Ne­
cessário se faz que a lei defina com clareza os 
níveis mínimos de produtividade regional, bem 
como que estabeleça critérios de avaliação da 
função social, sem esquecer, dentre outros, o 
aproveitamento racional dos recursos naturais e 
a preservação do meio ambiente. 

Pela primeira vez, um texto constitucional brasi­
leiro tratou, em termos claros, da política agrícola, 
estabelecendo como princípio a necessidade de 
um planejamento efetivo compatibilizado com a 
reforma agrária e o envolvimento tanto dos produ­
tores quanto dos trabalhadores, além da harmo­
nização dos fatores relativo~ à comercialização, 
annazenamento e transporte, com vistas ao custo 
final do produto, em beneficio do consumidor. 

Outra questão bastante controvertida é a que 
diz respeito à exploração do subsolo. A Consti­
tuinte resolveu que, a partir da vigência do novo 
texto, a pesquisa, a lavra e o aproveitamento dos 
recursos minerais somente poderão ser feitos me­
diante autorização e concessão da União, no inte­
resse nacional, por empresa brasileira de capital 
nacional e na forma da lei. Como se vê, é outro 
dispositivo de cunho nacionalista cuja regulamen­
tação há de passar por intensos debates nas duas 
Casas do Congresso Nacional. 

Não se esqueceu a Assembléia dos apelos das 
populações urbanas diante d ") assustador cresci­
mento dos problemas das nossas cidades. A mi­
serabilidade das periferias em contraste com a 
·""Speculação imobiliária, levou a maioria do plená­
.io a aceitar proposições que normatizam a polí­
tice de desenvolvimento urbano a partir do "obje­
tivo de ordenar o pleno desenvolvimento das fun­
ções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos 
seus habitantes. Nesse sentido, aliás, determina 
que os imóveis desapropriados devem ser pagos 
previamente em dinheiro o que, naturalmente, re­
força o princípio de respeito à propriedade priva­
da. Todavia, ao se constatar a necessidade de 
desapropriação de terrenos sem edificações, es­
ses, como sabemos, quase todos objetivo de es-
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peculação, o pagamento dar-se-á mediante títulos 
da dívida pública. 

Ainda no que se refere à Ordem econõmica, 
'cito a exigência constitucional para criação de 
·empresas estatais o que só será possível mediante 
·lei e, assim mesmo, "quando necessária aos im­
perativos da segurança nacional ou relevante inte­
resse coletivo". 

Por fim, creio, vamos dar um crédito à decisão 
soberana da maioria no tocante ao eterno conflito 
entre os interesses nacionalistas e a necessidade 
de investimentos est;rangeiros. A empresa nacio­
nal acabou definida como sendo aquela que tenha 

· pelo menos 51% do seu capital _nas mãos de 
pessoas que tenham residência ftxa no Brasil, en­
quanto os investimentos de capitai estrangeiro 
serão disciplinados em lei que "incentivará os 
reinvestimentos e regulará a remessa de lucros". 

Assim, quanto à ordem econômica, convém 
citar as palavras do empresário Mário Amato, Pre­
sidente da Fiesp, que, após a votação em segundo 
turno, guardando as armas, com as quais defen­
deu correta e justamente os interesses da sua 
classe, afirmou: · 

"A nova Constituição não vai provocar ne­
nhum abalo sísmico no mercado, mas pode 
prejudicar ligeiramente a sua atividade." 

De igual modo, é importante, a respeito, lem­
brar o presidente da Fiat Automóveis do Brasil, 
Silvano Valentino, quando disse (Revista Afinal-
6-9-88): 

"( .. .)Acho que( .. .) a nova Constituição bra­
sileira ftxa uma maior justiça para os trabalha­
dores, o que considero absolutamente corre­
to. ( .. .) Embora não muito marcadamente, 
o capital estrangeiro foi discriminado. ( ... ) O 
grupo como um todo irá manter o seu plane­
jamento inalterado, inclusive porque o docu­
mento da nova política industrial é um instru­
mento moderno e aberto." 

Diante de tais ponderações, concluo, a respeito 
de nova ordem econômica a ser implantada no 
Brasil, manifestando minha certeza de que através 
de legislação ordinária saberemos dar por con­
cluída a tarefa bem delineada no novo texto cons­
titucional. 

TITULOV!ll 

Especificamente quanto ao Título VIII, e não 
obstante a votação em segundo turno ter mantido 
praticamente inalterada a redação de início aco­
lhida pela Assembléia, julgo oportuno tecer ainda 
alguns breves comentários sobre os dispositivos 
que vão integrar a nova Constituição, na parte 
referente à ordem social. 

Faço-o até por entender que essa é uma área 
de fundamental interesse para a sociedade, como 
ficou provado no decorrer dos trabalhos consti­
tuintes, quando às comissões, ao Plenário e aos 
gabinetes parlamentares aportaram centenas de 
milhares de reivindicações populares, justamente 
ferindo questões relacionadas com a saúde, a 
educação, a cultura, a previdência, o meio am­
biente e com outros direitos sociais clássicos. 

A seguridade social, como consagrada na nova 
Carta, vem superar a concepção contratuaJista 
e securitária associada à idéia de previdência so­
cial, hoje existente. A partir da promulgação do 
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novo Estatuto maior, no entanto, cria-se um novo 
conceitO de seguridade, não só por nela se reunir 
funcionalmente a saúde, a previdência e a assis­
tência, mas também por ficar explícito o seu cará­
ter seletivo e redistributivo -no todo imprimindo 
a essa ação do Estado uma dimensão moderna 
e eficaz, indispensável à necessidade de supera­
ção das desigualdades sociais e econômiéas. 

Isso significa, por outras palavras, a verdadeira 
democratização do sistema, envolvendo, numa 
pqnta, a. participação dos diversos segmentos es­
tatais da seguridade, e, noutra, as gestões dos 
grupos sociais interessados no rumo e resultado 
dos serviços- uns e outros agregados na mesma 
estrutura de funcionamento e de decisões. 

Assim', sob o duplo manto protetor do sistema 
de seguridade social abrigam-se numerosas con­
quistas: 

1 
os trabalhadores rurais, antes discrimi­

nados, passam a usufruir dos mesmos benefícios 
deferidOs ao trabalhador urbano, sem diferenças 
de qualidade; aos aposentados e pensionistas é 
garantida a preseNação do valor monetário das 
prestações previdenciárias, mantendo sempre 
atualizado o poder aquisitivo dos vencimentos de 
inativos e de dependentes de segurado falecido. 

Na área da saúde, há uma nítida preocupação 
em integrar as ações e serviços devidos à popula­
ção, abrangendo os aspectos da assistência pre­
ventiva e curativa, a ser prestada individual ou 
coletivamente. Como se sabe, até hoje essa sepa­
ração tem sido um dos principais fatores detenni­
nantes do péssimo desempenho do setor, refletin­
do-se, ein última instância, nos índices elevados 
de mortalidade entre brasileiros aquém da idade 
média de vida. 

Efetivamente, como se depreende da análise 
do texto, a saúde é direito de todos, devendo o 
Estado 'assegurá-lo pela implementação de políti­
cas dirigidas à redução do risco de cada um em 
adoecer, e pela manutenção permanente e efetiva 
de acesso às ações e serviços, a toda a população 
e sem distinção entre uma pessoa e outra. 

Sendo a organização do setor saúde derivada 
do relevo próprio das ações e serviços de interesse 
público, será o Estado o responsável por sua regu­
lamentação, fiscalização e controle, Como está 
previsto, paralelamente ao sistema único de saú­
de, operacionalizado mediante cooperação das 
três esferas de governo, func:ionará o setor priva­
do, profissional e empresarial, subordinado à 
orientação e fiscalização do poder público. 

A assistência social, que pela primeira vez mere­
ce referência do texto da Constituição, não terá, 
como hoje em dia, a característica de ação estatal 
assistencialista e caritativa, dirigida a indMduos 
marginalizados do direito efetivo às políticas e ser­
viços públicos. Proximamente, garantido esse di­
reito, as ações assistenciais tomar-se-ão mais efe­
tivas, inclusive pelo processo de desc:entralização 
político-administrativa de sua implementação, 
prometendo desburocratizar o setor e submeter 
a sua atuação do controle comunitário. 

Na parte referente à Educação, registram-se 
significativos avanços e a existência de mecanis­
mos destinados a viabi!izá-los. A Educação, como 
até agOra, não será apenas um direito de todos; 
será, também, um dever do Estado e da família. 
São estabelecidas as fórmuJas que permitem o 
cumprimento dessa obrigação estatal, prescre­
vendo-se que a falta de ensino obrigatório devido 
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pelo poder público, ou sua oferta irregular, acar­
reta responsabilidade .da autoridade competente. 

Para a consecução. de. seus magnos objetivos, 
mantém-se a obrigatoriedade de aplicação vincu­
lada de parcela de receita o~çamentária, aumen­
tados os percentuais._ Pr~screve-se a prioridade 
na distribuição de recursos ao ensino obrigatório, 
pondo-se que constitui direito público subjetivo 
o acesso gratuito a esse nível de escolaridade. 

Duas outras disposições merecem ser enfati­
zadas, por sua relevância para a educação em 
todos os nívei~: os recursos orçamentários serão 
destinados às ~scolas pú~licas ou comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, garantindo-se o 
oferecimento de bolsas 'de estudo pâra o ensino 
fundamental ~ médio aoS deSprovidos de dinhei­
ro, na eventualidade de falta de vagas ou cursos 
na rede escolar pÚblica da localidade; promove-se 
a valorizaçãO dos profissionais do ensino, garan­
tindo-se a implantação e plano de carreira para 
o magistério público, piso salarial, realização de 
concurso público 'de provas e títulos e regime 
jurídico único Para as instituições mantidas pela 
União. ' · 

A autonorniá 'uniVersitáriá é amplamente asse­
gurada, significéln'do qUe abrange os aspectos di­
dático-cientific'o, administrativo e de gestão finan­
ceira e patrin1onial. "Trata-se, corno se vê, da ges­
tão democrática da universidade, caracterizada 
pelo pluralismo das idéias, pela liberdade de 
aprender, de ensinar, pesquisar e divulgar o co-
nhecimentO. · 

São gararitidOS oS direitos cultúrais e as expres­
sões das éultUias que contribuem parei a forma­
ção da nadbilalidáde. O poder públic'o; em cola­
boração com a comunidade, é incun1bidó de pro­
mover e prOteger o patrimônio cultural, punin­
do-se quem O ameace de qualquer dano. 

O Desporto, qu-e por igual pela primeira vez 
é objeto de norma constitucional, é qualificado 
também como dever do Estado e direito assegu­
rado a todo cidadão. 

Quanto à Ciência e Tecnologia, define-se o 
compromisso do Estado com essa área funda­
mental da economia moderna. Os incentivos a 
serem canalizados para essa área terão como 
prioridade a pesquisa científica básica, orientan­
do-se a pesquisa tecnológica para o encontro de 
soluções para os problemas que obstaculizam o 
desenvolvimento nacional. 

Concernentemente à Comunicação, observou­
se, como premissa, que os meios de comuni­
cação de massa são instrumentos vitais de poder. 
Por isso, a nova Constituição regula as relações 
da sociedade civil com o Estado, e não mais, 
de forma Un[lateral, pela elite no poder, em seu 
próprio benefício. Extingue-se a censura, assegu­
ra-se a promoção da cultura regional e a regiona­
lização da produção cultural, artística e jornalís­
tica. 

O Meio Ambiente é outra inovação histórica 
a merecer lugar destacado na nova Carta. Preten­
de-se criar mecanismos de fiscalização e concre­
tizar vontade política capaz de se opor aos interes­
ses econômicos que sistematicamente rompem, 
com suas atívídades, o equilíbrio ecológico, como 
a desconhecer que o meio ambiente é patrimônio 
também reservado às futuras gerações de brasi­
leiros. 

O poder público, para assegurar a todos meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, enfrentará 
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questões como a do manejo ecológico, da preser­
vação do patrimônio genético, da atividade degra­
dadora, da proteção aos parques, reservas, flores­
tas, fauna e flora. A ele incumbe também o con­
trole de técnicos, métodos e substâncias que re­
presentem risco para a qualidade de vida e o 
meio ambiental, assim como a promoção de edu­
cação ambiente, em todos os níveis de ensino.· 

A localização de novas usinas nucleares passa 
a depender de lei aprovada pelo Congresso Nacio­
nal, concedendo-se proteção privilegiada à Flo­
resta Amazônica, à Mata Atlântica, à Serra do Mar, 
ao Pantanal e à Zona Costeira. 

No que conceme à família, ao menor e ao idoso, 
adotou-se o princípio da proteção como base da 
sociedade, reconhecendo-se a união estável entre 
homem e mulher, como entidade familiar. São 
iguais os direitos e deveres de um e de outra, 
havendo também igualdade de direitos e qualifi­
cação entre filhos de qualquer condição, havidos 
ou não de relação de casamento. A dissolução 
da sociedade conjugal observa critérios mais rea­
listas. A criança e os adolescentes merecem a 
proteção do Estado, sendo penalmente inimpu­
táveis os menores de 18 anos e tendo direito 
a procedimento judicial especial o menor a que 
sejam atribuídos atos contrários à ordem legal. 

O idoso passa a ter direito à assistência em 
seu ambiente familiar e comunitário, além de ter 
garantido transporte gratuito, se maior de 65 anos 
de idade. 

Garantiram-se, às populações indígenas, direi­
tos sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
reconhecidas sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições. Ao mesmo tempo 
em que são assegurados a posse permanente 
da terra e o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, o texto ressalva a possibilidade do aproveita­
mento hídrico e das riquezas minerais, mediante 
autorização do Congresso Nacional e ouvidas as 
comunidades indígenas, que também não podem 
ser removidas sem autorização do Parlamento. 

liTULO IX 

O ilustre Relator, Constituinte Bernardo Cabral, 
houve por bem criar mais um título, denominado 
das Disposições Gerais, cujos temas, em primeiro 
turno, estavam incluídos nas Disposições T ransi­
tórias. Sem dúvida, a iniciativa é louvável e merece 
não só o nosso reconhecimento como o nosso 
aplauso uma vez que aperfeiçoa o texto em todo 
o seu conjunto. 

Coerente com a previsão, estabelecida no art. 
14 das Disposições Transitórias, da criação de 
uma Comissão de Estudos Territoriais, com a 
finalidade de "estudos sobre o território nacional 
e anteprojetos relativos a novas unidades territo­
riais( ... )", neste título, a Constituinte disciplinou, 
a partir de normas básicas,o processo de criação 
de outros estados. 

Igualmente, definiu corno sendo da exclusiva 
competência do Ministério da Fazenda e fiscali­
zação e o controle sobre o comércio exterior. 
Também transferiu para a legislação ordinária a 
regulamentação do financiamento do programa 
do seguro-desemprego o qual, após a promul­
gação da Carta, será realizado através da arreca­
dação decorrente das contribuições do Programa 
de Integração Social e do Programa de Formação 
do Servidor Públic:-o. 

Em boa hora, cuidou, também neste título, de 
determinar a expropriação de glebas,onde forem 
localizadas culturas ilegais de plantas psicotró­
picas, que serão destinadas "ao assentamento de 
colonos, para o cultivo de produtos alimentícios 
e medicamentosos, sem qualquer indenização ao 
proprietário".lndo mais além, prescreveu que "os 
bens adquiridos com rendimentos provenientes 
do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas serão 
confiscados" e a sua aplicação dar-se-á com a 

.finalidade social de combater exatamente os efei­
tos desse tipo de ilícito penal. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÕRIAS 

Senhores Senad~res, finalmente chegamos à 
análise daqueles dispositivos de eficácia plena, 
porém limitada á um certo período. 

Aqui, por ter sido uma questão das mais discu­
tidas e cujo aspectO político reveste-se da maior 
importância para o País, vale, desde logo, registrar 
o fim da polêmica quanto ao mandato do Presi­
dente Sarney que terminará mesmo em -15 de 
março de 1990. 

Outra decisão de caráter eminentemente polí­
tico e que, com certeza, há de mobilizar a Nação 
é aquela que marca para o dia 7 de setembro 
de 1993, através de· plebiscito, a definição, pelo 
povo brasileiro, da forma (república ou monarquia 
constitucional) e do sistema de governo (parla­
mentarismo ou presidencialismo) a vigorarem no 
País. 

Colocando fim a um longo debate, o plenário 
concedeu anistia política aos que, no período de 
18 de setembro de 1946 até a data da promul­
gação, tenham sido punidos por motivos exclusi-

. vamente políticos. Com isso, deixou fora da anistia 
mais de dois mil marinheiros e aeronautas puni­
dos em 1968, sob a alegação de crime adminis­
trativg. Ainda no campo da anistia, negou o paga­
mento de aposentado aos militares cassados pelo 
regime militar de 1964, embora aos punidos por 
razões políticas tenham sido asseguradas as pro­
moções por inatividade sem direito a reintegra­
ção. Da mesma maneira, foi assegurada a read­
missão de todos os demitidos das estatais por 
motivO de greve. 

Antecipando-se aos estudos da Comissão de 
Estudos Territoriais, a Constituinte criou o Estado 
do Tocantins, a ser desmembrado do norte de 
Goiás, transformou em estados os atuais territó­
rios de Amapá e Roraima e anexou Fernando 
de Noronha ao Estado de Pernambuco tirando­
lhe, portanto, a c:-ondição de território federal. 

Em clara resposta aos anseios da Nação, a 
Constituinte vetou aos funcionários públicos a in­
vocação do "direito adquirido" quando estejam 
percebendo vencimentos, remuneração, vanta­
gens e adicionais que os tomem beneficiários de 
salários superiores aos limites das suas categorias 
no que já se convencionou chamar de "marajás". 
Em tais casos, proceder-se-á, no prazo de cento 
e oitenta dias, cOmpleta revisão de cada caso a 
fim de ajustá-lo ao disposto na Constituição. 

Embora bastante combatida pela opinião públi­
ca, foi concedida anistia do pagamento de corre­
ção monetária de empréstimos tomados durante 
o Plano Cruzado, pelos pequenos e microempre­
sários urbanos e rurais. 
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Outra medida de significativa importância, e 
de há muito reclamada pela Nação, é a elaboração 
de um Código de Defesa do Consumidor cujo 
prazo foi estabelecido em cento e vinte dias, a 
contar da promulgação da Constitiução. 

Com o objetivo de tornar ainda mais evidente 
a sua preocupação com o atual estado de calami­
dade do sistema educacional brasileiro, foi deci­
dido que "nos dez primeiros anos da promul­
gação da Constituição, a poder público desen­
volverá esforços, com a mobilização de todos os 
setores organizados da sociedade e com a aplica­
ção de, pelo menos, cinqüenta por cento dos re­
cursos a que se refere o art. 215, para eliminar 
o analfabetismo e universalizar o ensino funda­
mental". 

Por fim, vale ressaltar a criação do Serviço Na­
cional de Aprendizagem Rural e a obrigação do 
Estado de emitir títulos de propriedade definitiva 
aos remanescel')tes das c:omunidades dos qui­
lombos que estejam ocupando suas terras. 

CONCLUSÃO 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao dar por en­
cerrada esta minha análise sobre a futura Consti­
tuição do Brasil, quero, com a devida vênia de 
Vossas Excelências, manifestar, como cidadão 
brasileiro e não na condição de senador, o meu 
mais sincero e profundo sentimento de orgulho 
pelo conjunto do trabalho realizado. Digo-lhes, 
com o coração a bater mais forte, que pressinto 
resultados benéficos e transformadores para a 
nossa sociedade e para o nosso País que, a partir 
de agora, tem, no texto constitucional a ser pro­
mulgado, os alicerces de um futuro grandioso 
no contexto de todos os países. 

E, como não poderia deixar de fazer, reconhe­
ço, como humilde membro da augusta Assem­
bléia Nacional Constituinte, a verdadeira lição de 
prátic:a democrática que tivemos todos nós -
povo, partidos, políticos e constituintes- quando 
o idealismo e a coerência de cada um prpvocou 
o maior debate já verificado em nossa História. 
Nele, brasileiros de todos os credos, cores, posi­
ção social e ideologias se igualaram no mais belo 
exemplo de exercício da cidadania. Os momentos 
de angústia, de irritação, de ressentimento e, com 
certeza, até de desespero, em certos casos, são, 
agora, registros perenes da História de um País 
que, por este exemplo, mostra ao mundo a real 
possibilidade da convivência dos contrários. 

Em outras palavras, sabem os povos de todo 
o mundo, deste mundo conturbado e tenso, que, 
como o Brasil acaba de comprovar, pela elabo­
ração da sua nova Carta constitucional, demo­
cracia não é apenas uma palavra dos dicionários 
ou, quem sabe, a utopia dos eternos seguidores 
de Thomas Morus. Ao contrário, democracia é 
mais que tudo isso e nós a experimentamos du­
rante os últimos meses para torná-la parte efetiva 
na vida das futuras gerações da nossa gente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Odacir Soares, 
o Sr. Dif'ceu Cameiro, J9 Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pe/0 
sr. Francisco Rollemberg, Suplente de Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

encerrar a presente sessão, convocando uma ex­
traordinária a realizar-se amanhã, às 14 horas e 
30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 40, de 1988 (nç 307/87, na Casa de 
origem), que "c:ria. no Quadro Permanente de 
Pessoal da Justiça de Primeira Instância, os cargos 
que especifica e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nç 50, de 1988 (nç 547/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do senhor Presidente daRe­
pública, que acrescenta o termo "uníversitário'' 
na denominação do Hospital Professor Edgard 
Santos, da Universidade Federal da Bahia, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 54, de 1988 (n" 545/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério do Trabalho o crédito especial até 
o limite de Cz$ 1. 703.004.000,00 (um bilhão, sete­
centos e três milhões e quatro mil cruzados), para 
o fim que especifica", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 59, de 1988 (no 546/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei n~ 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre 
o estatuto dos militares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 156, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória de Santo Antão, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n? 15 7, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Barra do Corda, Estado do MPara­
nhão, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro ~acionai (OTN), tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 158, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carpina, Estado de Pernambuco. 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
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8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 159, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Luís, Estado do Maranhão, a 
realizar operação de crédito externo no valor equi­
valente, em cruzados,a US$ 1,891 ,567.33 (um mi­
lhão, oitocentos e noventa e um mil, quinhentos 
e sessenta e sete dólares e trinta e três centavos), 
elevando temporariamente o limite de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9. 161, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ubaitaba, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 146.520,13 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 162, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tremedal, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 283.51 O, 18 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 163, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coelho Neto, Estado do Maranhão, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 164, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santarém, Estado do Pará, a con­
tratar oPeração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 347.102,50 Obrigações do 
Tesouró Nacional (OTN), tendo 
PAR~CER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 16.5, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Central, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzadOs, a 57.500,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 

14 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolu­
ção n9 166, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paulo Afonso. Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
TesourO Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

15 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolu­
ção n9 167, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no valor correspon-
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dente, em cruzados, a 51.585,00 Obrigações do 
T escuro Nacional (OTN), tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 168, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande, Estado do Mato 
Grosso, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 300.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 169, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Chapadinha, Estado do Maranhão, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigaçóes 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 170, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santo Amaro, Estado da bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

19 

Votação, em turno único do Requerimento n9 
166, de 1988, de autoria do Senhor Jamil Haddad, 
solicitando, nos termos regimentais, informações, 
através do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, ao Senhor Ministro do Interior, a respeito 
de assuntos pertinentes àquela Pasta. 

20 

Votação, em tumo único, do Requerimento n9 

183, de 1988, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, solicitando, nos termos regimentais, in­
formações ao Ministro-Chefe da Casa Civil da Pre­
sidência da Repúblíca, a respeito da desapropria­
ção de terras pelo lncra, antes alienadas à Cons­
trutora Andrade Gutierrez SA, para implantação 
do Projeto Carapaná, no Estado do Pará, de acor­
do com a Resolução no 89, de 1979, do Senado 
Federal. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 53, de 1988 (no 399/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que "dispõe sobre a especialização 
de turmas dos tribunais do trabalho em processos 
coletivos e dá outras providências" (dependendo 
da votação do Requerimento n9 187, de 1988, 
de adiamento da discussão). 

22 

Mensagem nç 382, de 1987 (n9 558/87, na ori­
gem) relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) (depen­
dendo da votação do Requerimento no 188, de 
1988, de adiamento da discussão). 

23 

Mensagem no 247, de 1988 (n9 460/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o governo do Estado do Acre a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 749.354,98 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN) (dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- E:stâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE LAVOR NA SESSÃO DE 
15-9-88 E OOE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: Motiva a minha presença 
nesta tribuna, o registro que devo fazer do faleci­
mento de um grande brasileiro, um grande per­
nambucano. Trata-se do Bispo Dom Antônio 
Campelo de Aragão, falecido no domingo passa­
do e s~pultado terça-feira na cidade de Petrolina, 
onde exerceu a sua tarefa apostólica de Bispo 
por 16 anos. 

Dom Antônio Campelo de Aragão pertencia à 
Congregação dos Padres Salesianos. Nomeado 
Bispo, exerceu por dois anos suas tarefas apostó­
licas em Cuiabá, Mato Grosso. Logo depois, trans­
feriu-se para a cidade de Petrolina, e lá exerceu, 
por 16 anos, um trabalho marcante, quer no cam­
po religioso, quer no setor da educação, da saúde, 
da habitação popular, do desenvolvimento agrí­
cola, através da irrigação nas margens do São 
Francisco, em que foi pioneiro, e das camuni­
caçóes. 

No que se refere à educação, Dom Antônio 
Campelo de Aragão foi também um dos pioneiros 
do movimento de educação de base, que criava 
e estimulava a propagação das escolas radiofô­
nicas, uma experiência, já naqueles idos de 1962, 
amplamente vitoriosa na Colômbia, através do 
trabalho do Padres Salsedo. Ainda no setor de 
educação, dedicou-se Dom Campelo à fonnação 
da juventude, educador nato que era, como todos 
os filhos de Dom Bosco, através do Colégio e 
Ginásio, tradicionais de Petrolina, Dom Bosco e 
do Colégio Maria Auxiliadora. 

No que se refere à saúde, não só prosseguiu 
na ampliação do Hospital Dom Alan, que fora 
o primeiro bispo de Petrolina, também salesiano, 
também dedicado à pastoral social e à evangeli· 
zação, sendo este hospital, hoje, a principal unida­
de de saúde naquela região do oeste do São Fran­
cisco pernambucano. Ainda mais, fundou na cida­
de de Araripina, na região do Araripe, o Hospital 
e Maternidade Santa Maria. 

No que se refere à habitação popular, Dom 
Antônio Campelo de Aragão foi um pioneiro com 
a criação da primeira vila popular, de habitação 
popular, num bairro periférico de Petrolina, a vila 
São Francisco, que antecedeu o trabalho, gover­
namental da Cohab. No que se refere ao desenvol· 
vimento agrícola, atravéi principalmente do patro­
nato Agrícola do São Francisco, estimulou e de-­
senvolveu a irrigação no vale do São Francisco 
muito antes das iniciativas do Governo, através 
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da então Comissão do Desenvolvimento do vale 
do São Francisco, hoje Codevasf. 

O patronato Agrícola do São Francisco, funda­
do por Dom Antônio Campelo de Aragão, foi um 
projeto-escola, visando à formação em nível de 
capatazes, e de irrigantes primários da juventude 
daquela área, visando a utilização dos recursos 
hídricos, da vocação do. clima e do solo para a 
agricultura irrigada. Quando se falar em irrigação 
no vale do São Francisco, e por meio da iniciativa 
privada, principalmente dos projetos atualmente 
em instalação, a par da irrigação pública pelos 
perímetros irrigados da Codevasf, não se poderá 
esquecer a experiência pioneira de Dom Antônio 
Campelo de Aragão, através da Granja Santa Isa­
bel e do Patronato Agrícola do São Francisco. 

No entanto, foi no setor das comunicações se. 
dais que se destacou o zelo apostólico de Dom 
Antônio Campelo de Aragão. Assim, através da 
Fundação Emissora Rural "A Voz da São Francis­
ca", conseguiu que se propagasse por toda aque­
la área, não apenas de Pernambuco, como do 
sertão da Bahia, a difusão do Evangelho, da edu­
cação de base, da diversão e da instrução popular. 

Neste setor da comunicação social e no traba· 
lho de educação de base, tive a honra de, por 
1 O anos, acompanhar o trabalho pastoral de Dom 
Antônio Campelo de Aragão. 

É claro que essas tarefas no setor de educação, 
de habitação popular, de saúde, de irligação, de 
desenvolvimento comunitário, de comunicações 
radiofônicas, tudo isso era complemento do seu 
trabalho principal de pastor da Igreja. Como Bispo 
exercia, segundo o próprio Direito Canônico da 
Igreja, o seu papel e os seus poderes de evange­
lizador e de governador da sua Diocese, e os exer~ 
ceu de tal modo, com tanta dedicação, com tanto 
zelo, com tanto espírito cristão, com tanta solida~ 
riedade às populações sofridas da região sertaneja 
de Pernambuco, que as suas exéquias, na terça­
feira passada, foram uma extraordinária cons&o 
gração jamais prestada a uma pessoa naquela 
região. 

Nesta tribuna, hoje, registro alguns dados da 
rica biografia de Dom Antônio Campelo de Ara­
gão e, ao mesmo tempo, e externo à Igreja e 
à Diocese de Petrolina meu pesar pelo desapare­
cimento do seu Pastor Dom Antônio Campelo 
de Aragão. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MANS(JETO DE LAVOR - Ouço 
V. ~com muita honra. 

O Sr. Marco Maciel- A honra é toda minha, 
meu caro Senador Mansueto de Lavor. Quero, 
em rápidas palavras, associar-me à manifestação 
que V. EX" faz, nesta tarde-noite, no Senado Fede~ 
r ai, a propósito do passamento do eminente Bispo 
Dom Antônio Campelo de Aragão. Ele era, como 
V. Ex~ está bem destacando, um sacerdote na 
plena acepção do termo. E não foi por outra razão 
que Dom Antônio deixou, náo somente em Petro. 
lina como também em toda aquela região do 
sul e médio Siio Francisco, uma imagem de bispo 
que soube cuidar do seu rebanho, quer sob o 
ponto de vista espiritual, quer sob o ponto de 
vista material. Deixou uma obra socia'l extrema­
mente relevante e não se descurou sequer de 
olhar também para a tessitura de um sistema 
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de comunicação, inclusive radiofôni<::a, que per­
mitisse à Diocese de Petrolina uma boa comuni­
cação com toda a comunidade da região. Trata-se 
de uma região de população muito rarefeita sobre 
uma enorme porção do território e, não fora a 
radiodifusora "A Voz do São Francisco", certa­
mente as palavras de Dom Antônio bem como 
a de outros integrantes da Igreja Católica não te­
riam chegado ao conhecimento da população da­
quela região. Daí porque, ao encerrar esta minha 
intervenção, de dizer a V. Ex" que a sua palavra, 
neste dia, é muito importante, porque permite 
lembrar um dos grandes bispos da Igreja Católica 
Apostólica Romana, e permite fazer também c:om 
que se possa, neste instante, refletir um pouco 
sobre o papel que a Igreja exerce em nosso País. 
de modo especial em regiões ainda não desen­
volvidas e, conseqüentemente, carentes, muito 
carentes -frise-se da ação da Igreja, não apenas 
sob o aspecto de formação religiosa, como ca­
rente também do apoio da igreja na formação 
social, cultural e educacional das comunidades. 
Por isso, meu caro Senador Mansueto de Lavor, 
cumprimento V. Ex~ pela manifestação que faz, 
nesta tarde-noite, também participo do sentimen­
to de pesar, que não é apenas meu, mas, creio, 
de toda a comunidade pernambucana, e de modo 
especial daqueles que puderam conviver, na Dio­
cese de Petrolina, com Dom Antônio Campelo 
de Aragão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Muito 
obrigado a V. ~, Senador Marco Maciel. O depoi­
mento que V. Ex' presta nesta ocasião é do mais 
alto significado, até por que V. fr, como homem 
público, como governador do Estado, foi um dos 
colaboradores da obra pastoral e social da Dioce­
se de Petrolina, durante o período que estava à 
frente daquela Igreja o pranteado Dom Antônio 
Campelo de Aragão. 

Ele costumava citar, entre os seus colabora­
dores do poder ciVil, o Governador Paulo Guerra, 
o Governador Nilo Coelho e V. Ex', como gover­
ni:~;dor do Estado de Pernambuco. L:: uma questão 

· ~ejustiça citar esse depoimento que várias vezes 
oi.M'"de:pom Antônio Campelo de Aragão. 

T ermfr/o, Sr. Presidente. Como já disse o Sena­
,___dor~-~ "impoffahte externar, desta 
~ tribuna do Senadq, o sentimento de pesar do povo 

pernambucano pEilo falecimento deste grande 
Pastor, desse grande pernambucano e grande 
brasileiro, que, pela sua vida, pelo seu trabalho, 
prestou muitos serviços ao povo, à juventude e. 
principalmente, às sofridas populações do Nor­
deste brasileiro, que V. Ex' tão bem conhece. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUErO DE lAVOR NA SESSÃO DE 
22-9-88 E OOE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB -
PE. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os seNidores da Sema, 
Secretaria Especial do Meio Ambiente, durante 
manifestação que promoveram ontem defronte 
ao Congresso Nacional, divulgaram o seguinte 
manifesto ao País: 

"A imprensa nacionaJ e intemacionaJ 
têm-se ocupado intensamente nos últimos 
dias dos problemas ambientais no Brasil. 
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principalmente das queimadas que atin­
gem o Pais e, particularmente, a Amazônia, 
Somam-se a esses os problemas ambien­
tais provocados por atividades de minera­
ção, uso indiscriminado de agrotóxicos, 
acidentes com substâncias tóxicas de ma­
terial radioativo. poluição dos principais 
rios e cidades do País. 

Durante os últimos anos, o Conselho 
NacionaJ do Meio Ambiente, Conama, e 
a Secretaria Especial do Meio Ambiente, 
Sema, instituições responsáveis pela for­
mulação e coordenação da política am­
biental. tem ass1.1mido posições firmes no 
sentido de proteger o patrimônio natural 
do País. Inexplicavelmente, estes órgãos 
vêm perdendo o apoio do Governo Fede­
ral. Essa situação se agrava devido à recu­
sa do Ministério dos Recursos Humanos 
-MHU, de baixar as resoluções aprovadas 
pelo Conama e com a recente proibição 
do Ministro do Interior de que represen­
tante da Sema integrasse a delegação bra­
sileira que em Washington negocia com 
o Banco lnteramericano de Desenvolvi­
mento um financiamento para a proteção 
do meio ambiente e das comunidades in­
dígenas. 

Diante desses fatos, teme· se que a pro­
blemática ambiental venha a se agravar 
ainda mais e que ações predatórias ao 
meio ambiente sejam politicamente refor­
çadas. 

Em sinal de protesto contra a política 
atual do Governo brasileiro com relação 
à área ambiental, os funcionários da Sema 
decidiram paralisar as suas atividades e 
fazer esta carta aberta à sociedade. 

Frisamos que este movimento não está 
vinculado à decisão tomada pelo Secre­
tário demissionário, e sim com os rumos 
caóticos que o setor ambiental vem to· 
mando no Brasil, solicitando o apoio irres­
trito da sociedade no sentido de exigir do 
Governo a adoção de uma política respon· 
sável e comprometida com a proteção do 
meio ambiente e no interesse da popula­
ção, através da criação de um Ministério 
específico. Mais do que isso: usando os 
direitos de cidadania, assegurados pela 
Constituição, conclamamos a sociedade 
para que fiscalize as ações do Governo 
nesta área, incJusjve as demais. políticas 
públicas e, em particular, a de incentivos 
fiscais que contribuem para a depredação 
do patrimônio natural do País." 

Este é o manifesto dos funcionários da Sema, 
divulgado ontem, defronte ao Congresso Nacio­
nal, e lido na íntegra, para que fique registrado 
nos Anais do Senado da República. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero regis­
trar, aqui, a posição assumida pelo ex-Secretário 
da Sema, Dr. Roberto Messias, com quem man­
tive contato telefônico ontem. 

Segundo os jornais noticiãram, o ex-Secretário 
da Secretaria Especial do Meio Ambiente havia 
renunciado ao seu cargo tendo em vista o descaso 
do Governo pelos assuntos relativos à proteção 
do meio ambiental, de modo geral, e, especifica­
mente, a medidas que coibissem as queimadas 
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indiscriminadas, e até criminosas, na floresta 
amazônica. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves- É oportuno o assunto 
que V. Ex· traz ao Senado. Hoje mesmo, o Banco' 
Mundial,' em uma nota divulgada pelos jornais, 
adverte o mundo da devastação da Amazônia: 
inclusive tomou a decisão de não conceder fman­
ciamentos que impliq..Jem em estimular tal devas­
tação, proibindo também a criação de gado, Exis­
te o fato, Senador, Mas a Amazônia, também, 
é plúrima, é diversificada, é heliopática. Então, 
acho que o Governo, agora, nessa nova realidade, 
deve fazer um levantamento da Amazônia para 
se ver on'de é possível a exploração ou não, porque 
ela não pode ser mantida como uma massa com­
pacta. Por exemplo, há reservas, há "lugares da 
Amazônia compostos de cerrados, de cerradõeS, 
de várzeas, lugares que se prestam perfeitamente 
à exploráção econômica, sem que se fira a hiléia; 
o que não se pode devastar é a Hiléia Amazônica, 
porque esta não se refaz., mas há terras firmas 
na AmaZônia, sobretudo na pré·Amazônia, norte 
de Mato Grosso, por exemplo, sul do Pará. Então, 
a nota está colocada de maneira alarmante. A 
decisão do Banco é uma decisão precipitada. 
Agora, necessário é que se façam estudos prelimi­
nares, determinando antes os lugares que possam 
ser objeto de exploração. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR -Agradeço 
a V. Ex"., Senador Leite Chaves. Inclusive, este 
meu pro"nunciamento - modesto aliás -é um 
registro apenas, não vai entrar na linha daqueles 
falsos preservacionistas internacionais que, a titu­
lo de preservar uma natureza que eles não tiveram 
o cuidado de preservar nas suas próprias terras 
de origem, urna vez que destruíram todas as no­
restas, efn nome do progresso que lhe é justo, 
não venham pregar para nós, eles que não deram 
bom exeinplo. Não, não é nesta linha, nobre Sena­
dor. Não: é também na linha do Forest lnstltute, 
que está pagando a preservação de uma área 
do Departamento de Beni na Bolívia, para de lá 
extrair recursos minerais "por baixo do pano··­
desculpem-me a expressão -, ferindo, portanto, 
a soberania desse país vizinho, e dizendo que é 
um exemplo para o Brasil. Não é este o exemplo 
para o s'rasil. 

Quem' vai ditar a nossa pofltica preservaciorUsta, 
a política do nosso meio ambiente é o povo brasi­
leiro, através dos seus representantes no Congres­
so, através das novas normas ditadas pela Assem­
bléia Nacional Constituinte e pelo Poder Execu­
tivo. 

Então, antecipo-me e declaro a V. Ex' que não 
estou nesta linha, mas problemas hâ, muitos e 
graves. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. EX' 
UI"T"! aparte, nobre Senador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Antes 
de prosseguir, em meu pronunciamento, tenho 
a honra de conceder o aparte ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex• 
traz, à Casa, o conhecimento de um assunto que, 
particularmente aos amazônidas, como dizemos 
-embora o termo ainda não esteja dicionarizado 
no Aurélio - faz referência especial, como tam­
bém a todos os brasileiros. Rejubifo-me de ter 
ouvido agora a resposta que V. Br deu ao aparte 
do nobre Senador Leite Chaves, porqUe, de fato, 
existe aí uma hipocrisia de natureza internacional 
que é, até certo ponto, uma medida tendente a 
estagnar o desenvolvimento da nossa área, a títu­
lo, inclusive, completamente errôneo, de que a 
Amazônia produz oxigênio neCessário ao consu­
mo do mundo, quando está provado hoje, por 
todos os botânicos responsáveis neste País, que 
o oxigênio que a Amazônia produz durante o dia, 
consome durante a noite. Então, é um círculo, 
é um círculo que automaticamente se extingue 
como o pothenô, por exemplo, na topografia, co­
meça e termina em zero. Agora, o que me parece 
estranho, que nós merecemos toda censura, nós 
brasileiros, é que eu já andava aqui por este Sena­
do, aí pela altura do ano de 1975, 76 e se discutia 
wna política, essa a que V. ~ se refere agora, 
que é obrigatório fazermos, uma política de explo­
ração racional da Amazônia. Inclusive, é espan­
toso que a Amazônia não tivesse tido até agora, 
por exemplo, com a maior floresta densa e fecha­
da do mundo, uma fábrica de celulose. Foi preciso 
ter a experiência do Daniel Ludwig para ter uma 
fábrica de celulose, quando nós sabemos que 
nem silvicultura nós fazemos no Brasil com isso. 
tbNe wn projeto, de iniciativa do Ministro Mário 
Andreazza, que, infelizmente, estagnou no Con­
gresso. Se nós tivéssemos tido o cuidado de fazer, 
evitarfamos o que aconteceu no sudeste da Ásia, 
onde essas multinacionais entraram para arrasar 
com a floresta do sudeste da Ásia, como acaba­
ram no Brasil com o caso da floresta do Paraná. 
Então, o que é fundamental é nós termos wna 
política florestal que deva ser organizada. Nesse 
Ponto, dou o meu aplauso mais veemente ao 
contra-aparte que V. Ex' deu ao nobre Senador 
pelo Paraná. E me preocupo porque nesta época 
a que me refiro, quando eu estava aqui no Senado 
Federal, o satélite, que faz os retratos dessa devas­
tação da Amazônia, mostrava que era algo ainda 
intolerável, na base de 1%, por exemplo, do territó­
rio que estava sendo desflorestado. Agora, porém, 
a proporção tem sido enorme. Rondônia, por 
exemplo está sendo altamente atingida, junta­
mente como o sul do Pará. E não é só pelas 
empresas que estão fazendo a ocupação da Ama­
zônia, a "pata de boi", é também, fundamental­
mente, pelas serrarias clandestinas, que não se 
obrigam a reflorestar coisa alguma e que estão 
tirando aquela madeira da maneira mais brutal 
e predadora possível. Desta forma, aceite V. Ex', 
se isto lhe dá algum respaldo, de um modesto 
colega de V. Ex• na bancada, os parabéns por 
ter trazido esta matéria de permeio com o protesto 
do pessoal da Sema. 

OSR.MAI'ISUETODELAVOR-Agradeço 
a V. Ex' o aparte, que enriquece por demais este 
pronunciamento que, pelo menos, tem o mérito 
de ser oportuno. Basta-se ver o noticiário da im­
prensa nacional e internacional nestes últimos 
dias: a revista Veja, dedicando várias páginas; 
o jornal O Globo, com ampla reportagem; o Jor­
nal de BrasOla, publicando, na íntegra, a nota 
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da Sema, que acabo de ler; O Estado de S. 
Paulo, estampando também ampla reportagem; 
a Folha de S. Paulo, dizendo em manchete que, 
em 88, o fogo pode arrasar a Amazônia - pode 
ser até uma manchete exagerada, mas não deixa 
de ser verdade; e a imprensa internacional, como 
sempre, enfocando, a seu modo, o problema. 

É interessante trazer ao conhecimento dos no­
bres colegas dois registros de repercussão inter­
nacional: os efeitos que as queimadas da Ama­
zônia e a nossa caótica política de preservação 
do meio ambiente estão causando a outros povos, 
inclusive a povos amigos e interessados no nosso 
desenvolvimento, como st:0 alguns países da 
América Latina. 

Dias atrás, ocorreu em Buenos Aires a Assem­
bléia Ordinária do Parlamento Latino-Americano. 
Convocado pelo Presidente do Senado, tive a hon­
ra de integrar o Grupo Brasileiro, sob a Presidência 
do eminente Senador Marcondes Gadelha. Um 
dos temas mais debatidos nesse Congresso, a 
par da dívida externa, que foi o tema predomi­
nante, houve o da preservação da Amazônia, e 
alguns companheiros de outros países defende­
ram, abertamente, na nossa presença, na pre­
sença da Delegação brasileira, a internacionali­
zação da Amazônia, insinuando que o Brasil não 
está capacitado ou não está querendo preservar 
aquilo que é considerado- vejam a importância 
-um patrimônio da humanidade. E o jornal The 
NewYork Times, além de toda a noticia retirada 
das fotos de satélites - o Estado de Rondônia 
com 20% já da sua área de reservas florestais 
devastadas- o The New York Times traz uma 
nota ao pé daquela notícia que é da maior impor­
tância. Clm leitor escreveu para o Jornal pergun­
tando o seguinte: o que faz mais mal a huma­
nidade como um todo, a guerra lrã-lraque ou a 
devastação da Amazônia? Se, como o próprio 
jornal havia dito antes, é a devastação da Amazô­
nia, por que os Estados Unidos intervieram na 
guerra lrã-lraque e ainda não fiZeram intervenção 
militar no Brasil para preservar a Amazônia? Isso 
reflete um estado de espírito. É sintomático ou 
não? 

O Sr. Jarbas Passarinho - É a tentativa 
da planetarização, da Amazônia. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - Exata­
mente. A planetarização, que já há em alguns 
pontos. No momento em que se considerar essa 
preservação um assunto tão estratégico- permi­
ta-me, Senador, estou entrando num campo que 
não é meu -, como o é o petróleo ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não tenha preo­
cupação comigo em relação à estratégia, porque 
fui um estrategista sem guerra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sem 
guerra! Mas, neste ponto, devemos começar a 
entender que existe um esforço, ou melhor, uma 
mentalização no exterior contra uma possível in­
capacidade brasileira de preservação da Amazô­
nia como um imenso patrimônio, realmente, da 
humanidade, mas sob a soberania brasileira. Isso 
é que é fundamental. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não sei se V. 
Ex' conhece, a propósito, um autor que talvez 
não lhe agrade muito ser citado, que é o Ministro 
Delfim Netto ... 

Terça-feira 22 3435 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - Não, até 
que me agrada. Tenho-me dado muito bem com 
ele. Ele é meu consultor a respeito de ZPE. Deu­
me belas lições sobre as ZPE, principalmente em 
Pernambuco. Estamos quase na mesma posição 
a respeito da política recente das ZPE. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu me rejubilo 
muito pelo PDS, porque verifiquei que há poucos 
dias o Senador Ronan Tito dizia que tinha ficado 
muito de acordo com o Senador Roberto Cam­
pos. De maneira que estamos avançando, em 
boas condições. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Estamos 
avançando. É o espírito do trabalho da Consti­
tuinte, onde houve o entendimento, V. Ex" tendo 
prestado tantos contributos, com a nossa admira­
ção, o nosso aplauso. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado. 
Mas o Ministro Delfim estava na Alemanha discu­
tindo créditos e o Ministro da Fazenda da Alema­
nha perguntou exatamente sobre a Amazônia e 
depois queixou-se dessa suposta incompetência 
brasileira para tratar da matéria, atacando que 
já chamavam patrimônio universal, inclusive equí­
voco a respeito da produção do oxigênio. E o 
Ministro Delfim Netto que, como financista só tra­
tava a matéria no mesmo estilo, voltou-se para 
ele e disse: - Mas é estranho que o Sr. só se 
preocupe agora com o que está ocorrendo na 
Amazônia, porque nunca nos pagaram royaltles 
por esse oxigênio. Então, essa é uma posição 
que mostra, de algum modo, desinformação, e, 
por outro lado, uma pretensão esdrúxula a res­
peito desse comportamento de tutelar a política 
brasileira e já com essa indicação que V. ~ leu, 
falando até em ocupação militar da área. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Isso é uma .~lice 
e nós teremos a absoluta certeza de que jamais 
acontecerá. 

O SR MAI'ISUETO DE LAVOR- Eminente 
Senador Jarbas Passarinho, existem conseqüências 
na devastação da floresta Amazônica: a falta ou 
não de oxigênio, ou o oxigênio que seria fornecido 
ou não. Estivemos numa reunião sobre o 
assunto, anteontem, na Universidade de Brasília, 
e lá se encontravam alguns estudiosos que anali­
saram as conseqüências do que vem sendo consi­
derado uma verdadeira devastação perigosíssima 
para a própria população brasileira. Não se falou 
realmente na questão do oxigênio, talvez seja uma 
figura de retórica dizer que é o "pulmão". De 
qualquer maneira, sabemos as conseqüências, a 
devastação florestal seca os rios. A serra da Canas­
tra, devastada e queimada, é uma ameaça para 
o rio São Francisco. A devastação da floresta 
Amazônica, segundo esses técnicos e cientistas, 
baseados, inclusive, em grandes cientistas inter­
nacionais, leva, a médio prazo, a um aumento 
de intensificação dos invernos no Sul do País e 
à diminuição do volume das águas, não apenas 
da bacia Amazônica, como, também, das bacias 
do São Francisco, do Paraná e do Paraguai. Como 
resultado dessa diminuição de volume das águas, 
há maior freqüência de secas no Nordeste, há 
um efeito mais intenso do chamado el N.lõo, 
esse fenômeno que ocorre no Pacífico e respon­
sável por muitas mudanças climáticas ocorridas 
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no Sul e no Nordeste do País. Há elevação do 
número dos rios secos, principalmente nas re­
giões semi-áridas do País: há diminuição da pro­
dução dos alimentos no Sul, tendo em vista o 
aumento dos invernos, dos períodos frios, portan­
to, há diminuição do tempo favorável à produção, 
que ocorre mais no verão, no tempo quente; há 
diminuição considerável do índice pluviométrico 
no Planalto Central, e, portanto, esses problemas 
climáticos de Brasília, principalmente neste perío­
do, se tomarão insuportáveis, como decorrência 
do avanço dessa devastação na Floresta Ama­
zônica. 

Foram estas as conclusões a que chegou esse 
grupo de cientistas reunidos na Universidade de 
Brasília, os quais pretendem levar à frente os estu­
dos desses efeitos. 

Há, realmente, uma transformação climática 
em decorrência desse avanço do desmatamento 
da floresta Amazônica. 

Creio já ser tempo de o Senado se preocupar 
mais diretamente, não a título individual. Os repre­
sentantes da Amazônia, que são S. Ex.s, Senador 
Jarbas Passarinho, o Senador Leopoldo Peres e 
tantos outros, realmente se dedicam aos proble­
mas de seus estados. Mas o problema já é do 
Brasil, como um todo, e talvez seja universal. Há, 
realmente, um prejuízo evidente para o equilíbrio 
do meio ambiente. 

É estranho, nobre Senador Jarbas Passarinho 
- e antes de conceder o aparte a V. Ex~ - o 
descaso comprovado das autoridades do Poder 
Executivo a este respeito. 

Quando conversei com o Dr. Roberto Messias, 
para que ele realmente confirmasse o que divul­
gava o jornal sobre a sua renúncia, ele me disse: 
"É verdade. Passei 15 dias pedindo uma audiência 
com o Sr. Ministro do Interior, e não me foi conce­
dida. O que me foi dito pelo seu chefe de Gabinete 
- são palavras do ex-Secretário da Sema - é 
que o Ministério do Interior não tinha recursos 
nem interesse de manter sob seu controle a Se­
cretaria do Meio Ambiente". E é pOr isto que o 
Ministro da Cultura, que assumiu ontem a Pasta, 
o ex-Governador José Aparecido, reivindicou para 
este Ministério a Secretaria do Meio Ambiente, 
porque ela estava como filho enjeitado, nenhum 
ministério a queria. E ainda acrescentou: o Minis­
tro do Planejamento não só demonstrou descaso 
pela Sema ... E ele disse: "a Sema não tem gastos, 
não tem grandes construções, são recursos ape­
nas indispensáveis para manter uma equipe de 
trabalho e para que a política, a legislação atual, 
pelo menos a atual seja cumprida através da fisca­
lização e da imposição das penas já cominadas". 
Disse que não vai haver a chamada Operação 
Desmonte do Governo Fe:ieral, retirou qualquer 
possibilidade de funcionamento da Secretaria do 
Meio Ambiente. Isso é muito grave. 

O Sr. Jarbas Passarinho - O Ministro do 
Planejamento? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O Minis­
tro do Planejamento e o Ministro do Interior. O 
primeiro, retirando os recursos suficientes para 
o funcionamento normal da Sema; e o Ministro 
do Interior dizendo que não tem interesse algum 
em manter sob o seu Ministério a Sema - Secre­
taria do Meio Ambiente, e que procurasse outros 
abrigos. Foi mais ou menos o que S. Ex• deu 
a entender. 
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Diante desse descaso, o Secretário renunciou 
......:... no que foi atendido- dizendo que não poderia 
ficar no cargo, uma vez que era evidente o desinte­
resse do Governo do Presidente José Sarney na 
manutenção da sua secretaria. S. s· disse que 
havia trabalhado na equipe do Presidente T an­
credo Neves como assessor. no tocante ao meio 
ambiente, e que não queria, então, manter-se sim­
plesmente no cargo por questão do emprego. 
Queria que o órgão cumprisse as suas finalidades. 

Srs. Senadores, para não me alongar, apelo 
para que todos façamos ou encetemos, aqui, um 
trabalho conjunto para o próximo ano. Tendo em 
face do que dispõe a Constituição a ser promul­
gada no próximo dia 5 de outubro, que não só 
prevê a defesa do meio ambiente como a punição 
e a indenização por parte dos que depredam im­
punemente o meio ambiente, tomemos urna po­
sição em termos de Senado. O Senado da Repú­
blica tem muito a ver com este problema, que 
é um problema do País, da Federação, da União, 
do povo brasileiro. 

Agradeço aos eminentes companheiros as in­
tervenções e lhes faço um apelo: se necessário, 
devemos examinar a possibilidade da criação de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para in­
vestigar as causas e apontar novos rumos para 
política da preservação do meio ambiente, especi­
ficamente no que se refere à sua preservação. 
Entretanto, não podemos aceitar o dilema colo­
cado por um eminente homem público brasileiro, 
o Governador de Rondônia, Jerônimo Santana. 
Segundo suas declarações - não as vi direta­
mente, mas estão nos jornais- S. Ex• havia dito 
que "ou o homem ou a floresta". Não podemos 
admitir este dilema. Queremos o homem e quere­
mos a floresta. 

Aqueles países que devastaram as suas flores­
tas originais e que depois reflorestaram, conse­
guiram a convivência do homem com a floresta. 
Não precisamos devastar, na totalide ou em parte, 
as nossas reservas florestais, pondo em perigo 
o equilíbrio do meio ambiente e a sobrevivência 
do próprio homem. 

O Senador Leite Chaves lembrou muito bem. 
Na Amazônia toda existem áreas próprias para 
agropecuária, que naturalmente devem ser explo­
radas, mas naquilo que for o mínimo necessário 
- e é uma grande parte da floresta Amazônica 
- para não se perturbar, para não se agredir 
o meio ambiente, que ternos que conservar. Ali, 
trabalhadores, seringueiros, castanheiros - não 
sei se é este o nome dado aos que colhem as 
castanhas-do-pará- devem sobreviver, além das 
populações indígenas que querem essa preser· 
vação. Temos que descobrir, ou apontar, ou lutar 
por uma política que concilie os interesses da 
preservação do meio ambiente com os interesses 
do desenvoMmento do País. 

Isso não faltará. Náo vão ser as entidades inter­
nacionais, mesmo as preservacionistas, que nos 
ditarão essas normas, muito menos o poder mili­
tar ou o poder político de potências, sejam quais 
forem. E a nossa responsabilidade de homens 
públicos, de senadores, de representantes do Po­
der Executivo, que ditará um roteiro para enfren­
tarmos esse problema, que é seriíssimo, que é 
gritante, que afeta a saúde da população. Inclu­
sive, foi realizado um levantamento sobre os efei­
tos das queimadas na saúde da população de 
Rondônia e o resultado foi lamentável: doenças 
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respiratórias, renite aguda e tantas outras doenças 
que estão aí já afetando a população, além da 
proliferação da malária, porque o mosquito, ex· 
pulso do seu habitat na selva, vai para a periferia 
das cidades, alastrando no meio urbano doenças 
que estavam no meio da selva, no meio rural. 

Srs. Senadores, faço este registro e, ao mesmo 
tempo, um apelo, para que tenhamos consciência 
do problema da preservação da Amazônia, do 
problema das queimadas, porque estão desper­
tando a atenção do mundo inteiro. A única coisa 
que não podemos demonstrar para o mundo, 
e para nós próprios, é a incapacidade de resolver 
esse problema, porque ternos essa capacidade 
e temos que começar a resolvê·lo, principalmente 
agora, na nova ordem constitucional. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE UI VOR NA SESSÃO DE 
6-10-88 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 

DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Para breve comunicação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nos estritos termos do art. 15 
das Disposições Transitórias do texto constitu­
cional, promulgado ontem, que assim determina: 

"Fica extinto o Território Federal de Fer­
nando de Noronha, sendo sua área reincor­
porada ao Estado de Pernambuco." 

O Governador Miguel Arraes, Secretários e co­
mitiva de autoridades civis, militares e eclesiás­
ticas viajaram hoje a Fernando de Noronha, quan­
do S. Ex~. o Governador Miguel Arraes, assumiu 
a administração desse ex-Território como parte, 
que já é, do Estado de Pernambuco. 

Registro o fato, e, ao mesmo tempo, não posso 
deixar de, de modo breve, comO já me compro-­
meti perante V. &, Sr. Presidente, e à Casa, não 
posso deixar de registrar igualmente o meu pro­
testo, eril nome do povo de Pernambuco, pela 
atitude i~usitada, descortês, desrespeitosa a uma 
decisão soberana do Poder Constituinte, praticada 
pelo Governo Federal, na pessoa do ex-Gover­
nador dó Território de Fernando de Noronha, Jor­
nalista Fernando César Mesquita. 

Depois de ter coordenado o maior lobby do 
Poder COnstituinte, gastando somas fabulosas do 
Erário para derrubar urna decisão da Constitui· 
ção, no que se refere a essa reinco~raçào, e 
sendo derrotado no segundo turno, o ex-Gover~ 
nado r ~ ernando César Mesquita ainda tentou, 
através do eminente colega Senador Raimundo 
Ura, a quem tanto respeito e admiro, alterar o 
mérito da reinco~ração já decidida, através de 
uma emenda que previa que houvesse a reincor~ 
poração ·nos termos da lei. Só que a introdução 
de uma expressão nova "nos termos da lei" altera­
va o mérito e não cabia mais na redação final. 

Sendo assim, pela terceira vez, as pretensões 
do Sr. Fernando César Mesquita foram derruba­
das pelo Poder Constituinte. Não tendo mais o 
que fazer em termos de lobby constitucional, o 
Sr. Fernando César Mesquita investiu somas ma­
ciças na população de ilhéus, para incitâ·los con­
tra a autoridade do Governador Miguel Arraes, 
que hoje assumiu o Território de Fernando de 
Noronha corno parte do Estado de Pernambuco. 
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Neste sentido, até ontem, o Sr. F emando César 
Mesquita patrocinou uma cerimônia de hastea­
mento de uma bandeira negra de luto na flha 
de Fernando de Noronha, além, é claro, de chur­
rascos de despedidas, de doaçóes, inclusive, de 
veículos à população da Ilha, para captar uma 
simpatia artificial, meramente artificial dos ilhéus 
para si, para sua pessoa, como trampolim, propa­
ganda dos cargos que certamente jâ vai ocupar 
nos escalões da República -porque há pessoas 
que nunca perdem emprego nesse regime, e, ao 
mesmo tempo, despertar uma rejeição artificial 
ao Governador do Estado de Pernambuco, a que 
hoje pertence Fernando de Noronha. 

Fernando de Noronha é muito pequeno, mas 
é muito grande, Srs. Senadores. E pequeno em 
território, mas grande em História, é grande em 
significado político. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. fr 
um aparte? 

OSR.MANSUETO DE lAVOR-Já conce­
d<ro a V. fr, eminente Senador Ney Maranhão. 

Ocorre que o Governador Miguel Arraes, todos 
são testemunhas, durante toda a disputa, durante 
toda a discussão referente a Fernando de Noro­
nha, jamais interferiu, direta ou indiretamente, jun­
to aos constituintes para alterar a posição cons­
ciente e soberana de cada um. O ex-Governador, 
Fernando César Mesquita, pelo contrário, fez de 
tudo para, inclusive trazendo e financiando cara­
vanas em aviões do Governo Federal, para aqui 
fazer um lobby, que seria legítimo se para isso 
não fossem gastos milhões do Governo Federal. 

Ainda se não bastasse, às vésperas da reincor­
poração a Pernambuco, conseguiu do Presidente 
Sarney- e neste ponto devemos condenar não 
apenas o Sr. Fernando César Mesquita, que é 
um preposto, mas também devemos condenar 
Sua Excelência o Presidente da República, de 
quem se esperava respeito ao novo texto constitu­
cional, que ele jurou ontem, tremendo, é verdade, 
mas jurou. Então, se esperava respeito ao novo 
texto constitucional. No entanto. para anular a 
decisão soberana do art. 15 das Disposições T ran­
sítórias, o Presidente Sarney decreta a espoliação, 
a passagem para a União de todos os bens do 
Território de Fernando de Noronha. De tal modo, 
hoje o Governador de Pernambuco foi a Fernando 
de Noronha e não tem casa para assentar a admi­
nistração da ilha, porque todas as casas foram 
passadas para a União. Ficará S. EX' sem uma 
base física praticamente, numa anulação inusi­
tada e desrespeitosa ao Poder Constituinte. 

Concedo a V. fr o aparte, se me permite. 

O SR. PRESIDEI'f!E (Humberto Lucena) -
Nobre Senador, V. fr está fazendo uso da palavra 
para umf.:' comunicação, não pode ser aparteado. 

Pediria ao nobre Senador Ney Maranhão que, 
em seguida à Ordem do Dia, se pronunciasse, 
se assim o quiser. 

O SR- MANSUETO DE lAVOR- Lamento 
que o Regimento não permita ... 

O Sr. Ney Maranhão - Aceito as ponde­
rações de V. ~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Agradeço a V. Ex~ 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Lamento 
que o nobre Senador por Pernambuco também 
não possa manifestar-se em aparte. 

Como prometi a V. ~. Sr. Presidente, encerro 
minhas palavras, deixando a manifestação do 
meu regozijo, que é também do Senador Ney 
Maranhão, e todos os Constituintes que votaram 
a favor da reincorporação de Fernando de Noro­
nha a Pernambuco, e também é manifestação 
do povo de meu estado e, ao mesmo tempo, 
o meu repúdio aos atos do Presidente Sarney 
e do seu preposto, Fernando César Mesquita, con­
tra o Governador Miguel Arraes, contra a adminis­
tração de Pernambuco, que, na realidade, está 
capacitada, e já o demonstrou várias vezes, a gerir 
o Território de Fernando de Noronha, para que 
ele cumpra toda a sua finalidade histórica, política 
e estratégica, no conteKto do Território NacionaL 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE LAVOR JYA SESSÃO DE 
6-10-88 E Q(JE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA P(JBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. MANSOETO DE lAVOR (PMDB­
PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: o meu registro foi duplo. 
Primeiro me regozijando com a reincorporação 
de fato, seguindo o preceito constitucional, reali­
zada hoje: o Governador assumindo a adminis­
tração do Território de Fernando de Noronha, 
que integra hoje o território pernambucano, por­
tanto, integra o território brasileiro - não me 
consta que Pernambuco seja realmente uma Na­
ção ou parte de outro território. Portanto, qualquer 
força federal, qualquer assunto do interesse da 
segurança nacional pode ser naturalmente exer­
cido no território de Pernambuco, em Fernando 
de Noronha, no continente e em qualquer estado 
do País. Não é esta a questão. Segundo ponto, 
esses bens foram retornados corr:o represália, 
porque o Governador não prorrogou a posse do 
atual administrador, que é o Secretário do Planeja­
mento, urna vez que tinha havido um compro­
misso do Sr. Fernando César Mesquita de receber 
lá, numa viagem turística, o Presidente da Vene­
zuela. Então, se o Sr. Fernando César Mesquita 
pode receber, enquanto administrador da Ilha, o 
Presidente da Venezuela, o Governador Miguel Ar­
raes achou por bem, de, em cumprindo hoje o 
dispositivo constitucional, executar ou realizar 
aquele compromisso efetuado pelo anterior admi­
nistrador da Ilha e receber muito bem o Presidente 
da Venezuela. Tanto o administrador como o pró­
prio governador podem recebê~lo, e até o Presi­
dente Sarney se quiser. A raiva, portanto, foi esta 
e foi a derrota constitucionaL Por outro lado, esses 
bens da União, alegados bens da União, são da 
União porque, de fato, Pernambuco foi espoliado 
itório de Fernando de Noronha, e o território, a 
terra, como as construções, passaram à União 
Federal. Era de se supor também que agora, vol­
tando à base física do Território, voltassem as 
construções que estão também lá. E não é possí- · 
vel, mesmo que não houvesse essa transferência 
de bens da União, não se concebe, nobre Senador 
Edison Lobão, que uma administração não tenha 
sequer a casa da administração. Lá não é quartel. 
É a casa do governador, que foi retomada. AJém 
do mais, dias atrás, houve uma série de decretos 
cedendo a grupos empresariais, fora de Pernam­
buco, o hotel de turismo de Fernando de Noro­
nha. Inclusive, houve decretos retornando bens 
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móveis que, naturalmente, poderiam servir à atual 
administração. 

Então, não é um problema de zelo pelo patri­
mônio da União, porque, na realidade - no caso 
-, como existem vários bens estaduais cedidos 
em comodato, para órgãos federais, no bom en­
tendimento que o Governador Miguel Arraes sem­
pre procurou ter com o Governo do Presidente 
José Sarney, deveria ter cedido- se fossem bens 
da União - em comodato, à administração esta­
dual, que, hoje, o governador é obrigado a assumir 
na Ilha, e houvesse um comodato e um enten­
dimento. 

O Governo Federal não quis entendimento, o 
Ministro do Interior não atendeu, durante todo 
o dia de anteontem, o Governador Miguel Arraes, 
permito-me até dizer, escusou-se, dizendo que 
estava tomando banho, e não houve diálogo. O 
Governador procurou diálogo aqui. V. Ex" diz: "O ' 
Senador Mansueto certamente não fala em nome 
do Governador Miguel Arraes". Eu não disse que 
estava aqui falando em nome do Governador Mi­
guel Arraes. Estou falando em nome do meu 
mandato de Senador de Pernambuco. Defenden-

1 
do a posição do Governador Miguel Arraes porque 
estou solidário com S. Ex' Não havia absoluta 
necessidade de o Governador Federal dar um 
tratamento mais do que descortês, inconseqüen­
te, de pura retaliação, como agiu com o Presidente 
Sarney. Posso até entender, nobre Senador Edi­
son Lobão, que o Presidente não foi devidamente 
informado dos fatos. Mais urna vez posso enten­
der que o Presidente, com os múltiplos afazeres 
e os problemas que o País enfrenta, não se tenha 
dedicado ao problema de urna pequena ilha do 
Nordeste. Mas o que está por trás disto tudo, e 
por isto a denúncia do Diário de Pernambuco 
de há três dias, grandes interesses envolviam a 
questão de Fernando de Noronha - interesses 
econômicos já estavam traçados. A denúncia é 
do Diário de Pernambuco e até hoje não foi 
respondida pelo dirigente e ex-Governador do 
Território. F emando de Noronha estava sendo 
usado como mero biombo, grandes grupos e 
grandes interesses já estavam entabulados com 
a administração de Fernando César Mesquita, pa­
ra lá se instalarem - Fernando de Noronha é 
uma cabeça de ponta desses grandes grupos. 

Não nos vamos alongar, esta é uma breve co­
municação. Digo Sr. Presidente, não falo em no­
me do Governador, falo em nome do povo de 
Pernambuco, que aqui represento. Mesmo em 
sendo bens da União, se não prevalecer a tese 
de que essas construções aderem ao Território, 
como antes passaram de Pernambuco para a 
União Federal, da mesma forma poderiam passar 
agora da União para o Estado de Pernambuco. 
Mesmo assim o Governo Federal poderia manter 
um entendimento, que foi tentado pelo Gover­
nador Miguel Arraes, e cedê-los em comodato, 
assim como diversos bens do Estado de Pernam­
buco são cedidos para órgãos Federais. Não se 
deve admitir a atitude pouco civilizada do Poder 
Executivo Federal para com o Governador Miguel 
Arraes e para com o povo de Pernambuco. 

Espero não ter mais explicações a dar, a não 
ser aquela de que procuremos todos um entendi­
mento, para que as coisas não aconteçam desse 
modo, com tanto personalismo, com tanto egoís­
mo, com tanta falta de entendimento. Fernando 
de Noronha é apenas um exemplo. 
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Realmente é um direito de todos os segmentos 
postularem junto ao Congresso, e, no caso, o As­
sembléia Nacional Constituinte. Não se admite 
que o Governo Federal, o Erário, tenha sido onera­
do, como de fato o foi, pelo lobby do Sr. Fernando 
César Mesquita; condeno esse Jobby, porque en­
trou dinheiro público, nobre Senador Edison Lo­
bão. Neste ponto discordo frontalmente de V. Ex' 
Não é legítimo usar dinheiro da União, como o 
Sr. Fernando César Mesquita o fez para que preva­
lecesse a sua vontade, que foi contestado pefa 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

(')ANEXO I 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 51, DE 1988 

QUADRO PERMANENTE 
Grupo - Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria 
Categoria Funcional- Agente de Transpor~ 
te Legislativo 
Código - SF- lP-NM-1201 

.. Classe .. Especial" 

I"f9 de seiVidores 
f't9 de servidores 

l"t de servidores 
f't9 de servidores 
f't9 de servidores 
f't9 de servidores 
f't9 de servidores 
f't9 de servidores 

"Classe "D,. 

.. Classe .. C .. 

59- Ref. NM-35 
04 - Ref. NM-34 

49- Ref. NM-33 
-Ref. NM-32 
-Ref. NM-31 
-Ref. NM-30 
-Ref. NM-29 

-Ref. NM-28 

N~ de servidores 
N9 de servidores 
Nç de seiVidores 

-Ref. NM-27 
-Ref. NM-26 

(')OI- Ref. NM-25 

(*) 01 vaga decorrente de aposentadoria. 
Total de Cargos: 113 
(") Republicado por haver saldo com incorreções no DCl't -
Seção U - de l J. J 0·88. 

ANEXO! 
QUADRO PERMANENTE 

Grupo - Serviços de Transporte Ofldal e 
Portaria 
Categoria Funcional -Agente de Transpor­
te Legislativo 
Classe - "Especial"- Código - SF - lP­
NM-1201 
Referên~a: NM-35 
N~ de ocupantes: 59 

001. Demerval Alves 
002. João Guerreiro 
003. Antônio Pinto de Matos 
004. Manoel de Oliveira 
005. Daniel Ferreira de Sales 
006. Geraldo Rodrigues de Barros 
007. Manoel Cristiano Nogueira 
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008. Hypólito da Silva 
009. Antônio Carlos da Silva 
01 O. Manoel Francisco de Abreu 
011. Nelson da Silva Serra 
012. José Luís Lopes 
013. Wolneu Rosa 
014. Eduardo Chodon 
015. Valéria Francisco de Uma 
016. João Rodrigues de Souza 
O 17. Altair Soares de Matos 
O 18. João Saturnino dos Santos 
019. José Reinaldo Gomes 
020. José Victor Sobrinho 
021. Udenir de Figueiredo 
022. Antônio Silva Flores 
023. José Maria Mendes 
024. Pedro de Carvalho Rodrigues 
025. Raul Oscar Zelaya Chaves 
026. José de Jesus Campos 
027. Genival Mendonça 
028. Urbano Inácio dos Santos 
029. Aliomar Pinto de Andrade 
030. Danilo Martins 
031. Alciney Santos Granada da Silva 
032. João Ribeiro de Araújo 
033. Nelson Mateus de Oliveira 
034. Antônio Carlos Soares 
038. Inácio Bertoldo Sobrinho 
036. Jayme Pinheiro Campos 
037. José Conde da Silva 
038. Roberto Carlos Lopes 
039. Dante Póvoa Ribeiro 
040. Orlando Barbosa da Fonseca JUnior 
041. Givaldo Gomes Feitosa 
042. Osvaldo Pereira da Silva 
043. João de Deus Lopes 
044. José Ribamar da Silva 
045. Francisco das Chagas de Almeida 
046. Fausto Inácio de Oliveira 
04 7. Nilton Malta do Nascimento 
048. Antônio Dias do Nascimento 
049. José Maria leite de Aguiar 
050. Bartolomeu Alves de Jesus 
051. Josinete Pessoa V eras 
052. Ney Gonçalves 
053. José de Alencar da Mata 
054. Florípedes José de Araújo 
055. Oscar Cabral da Silva 
056. Antônio Bento do Nascimento 
057. Ayrton Jorge Oapp 
058. Braz Elias de Araújo 
059. Antônio Soares de Pádua 

Grupo - Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria 
Categoria Funcional - Agente de Transpor­
te Legislativo 
Classe - "Especial" - código - SF - lP­
NM-1201 
Referência: NM-34 

N~ de ocupantes: 04 

001. João António Barbosa. Lopes 
002. João Ribeiro dos Santos 
003. Valdetário Ferreira 
004. Áureo Sá Miranda 

Grupo - Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria 
Categoria Funcional- Agente de Transpor­
te Legislativo 

Classe - "D" - Código - SF - TP­
NM-1201 
Referência: NM-33 

N~ de ocupantes: 49 

001 . Antero Pinto Sobrinho 
002. Juberto Vieira dos Santos 
003. Antonino Dias Rosa 
004. Djalma Nobre de Carvaho 
005. Antônio Alves dos Santos (2550) 
006. Francisco Olival de Freitas Freire 
007. Luiz Fernandes de Barros 
008. Ivo José da Silva 
009. Alceu Vieira Gomes 
010. Genival Rodrigues de Paula 
011. José Juvêncio de Albuquerque filho 
012. Aurécio Alves Caldeira 
013. José Alfredo Lira da Silva 
014. Jodimar Alves de Castro 
015. Wanderley José Neiva Souto 
O 16. Oeude Rodrigues Machado 
017. Carlos Arthur Pereira 
018. Jamaci cordeiro Goís 
019. Paulo Pereira da Silva 
020. Cláudio de Olivera Pinto 
021. Va1deir Costa 
022. Sebastião Moreira dos Santos 
023. JOOO Paixão de Lima 
024. Oory1ingos Soares de Oliveira Filho 
025. José Humberto Ribeiro 
026. CelSo Henrique da Rocha 
027. F rahcisco João de Souza 
028. Paulo Elísio Brito 
029. LoUrival Ferreira de Almeida 
030. Elói Vicente da Silva 
031. Ayrnoré Júlio Pereira 
032. Álv~ro Braga da Silva 
033. Agrimaldo da Silva Brito 
034. Francisco José da Silva 
035. Antônio Lima de Araújo 
036. Antônio Alves Santos 
037. Sebastião jacinto de Assunção 
038. Armênio Ferreira Pinto 
039. Antônio Eurípedes Paulino 
040. Damião Galdino da Silva 
041. Carlos Aurélio QuE"iróz Monturil 
042. José Artur Alves 
043. Paulo Marc:-elino dos Santos 
044. José de Oliveira Andrade 
045. Ures José dos Santos Silva 
046. Jorge Luiz Amaral Braga 
047. Raimundo José Soares 
048. VI adir Gomes F erre ira 
049. Nardi Wensing 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N•141, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora no ·2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo no 012.748/88·9, 
resolve aposentar, por invalidez, Aldo Pereira de 
Luna. Agente de Segurança Legislativa, Classe 
"Especial", Referência NM-35, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso 1, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 428, 
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inciso 111, § 2~. 429, inciso III, e 414, § 49, da Resolu­
ção SF n9 58, de 1972; artigos 2~. parágrafo único, 
e 39, da Resolução SF no 358, de 1 983; artigo 
3o da Resolução SF no 13, de 1985; artigo 2" 
da Resolução SF na 182, de 1987, e artigo }9 

da Lei n9 1.050, de 1950, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

( 0 ) Republicado por haver saído com incorreções no DCN, Seção 
H, de 25-1 0-68. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 145, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo ato n~ 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato da Comissao Diretora n~ 12, 
de 1983, de acordo com o disposto na Resolução 
n~ 130, de 1980, e tendo em vista o que consta 
do Processo nç 012.027/88-6, resolve autorizar 
a contratação, sob o regime jurídico da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço, do senhor D' . .AJem­
bert Jorge Jaccourd, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS-3, a partir de 7 de outubro 
de 1988, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Severo Gomes. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 146, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais e considerando as dispo­
sições constantes do § }9 do art. )o e dos § § 
}9 e 49 do art. 89 do Decreto-Lei n? 2.335, de 
12 de junho de 1987, e o disposto no parágrafo 
único do art. to do Decreto-Lei n9 2.425, de 7 
de abril de 1988, resolve ad referendum da Co­
missão Diretora: 

Art. t 9 Os valores de vencimentos, salários, 
salários-família, gratificações e proventos dos ser­
vidores do Senado Federal, de que trata o Ato 
no 49, de 1988, da Comissão Diretora, ficam rea­
justados em 2t ,39% (vinte e um vírgula trinta 
e nove por cento), a partir de 1" de novembro 
de 1988. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos valores do salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico do Senado Fe­
deral- Cegraf e do Centro de informática e Pro­
cessamento de Dados - Prodasen. 

Art. 2 9 A despesa decorrente da aplicação 
deste ato correrá à conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União. 

Art 39 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1" 147, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o disposto 
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no§ to do art. 3? e nos§§ to e 4? do art. ao 
do Decreto-Lei nç'2.335, de 12 de junho de t987, 
e o disposto nO parágrafo único do art. 19 do 
Decreto-lei no 2.425, de 7 de abril de 1988, resolve 
ad referendum da Comissão Diretora: 

Art. to Os valores dos subsídios (parte fixa 
e variável) dos Senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo, fixados pelo Ato n9 48, de 
t988, da Comissão Diretora, ficam reajustados 
em 2t ,39% (vinte e um vírgula trinta e nove por 
cento), <;I partir de to de novembro de 1988. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1•148, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e considerando o 
disposto na Medida Provisória n9 20, de Jt de 
novembro de 1988, resolve ad referendum da 
Comissão Diretora: 

Art. 19 É concedida, a título de antecipação, 
repos\çác. de 16,19% (dezesseis vir gula dezenove 
por cento) sobre os valores de vencimentos, salá­
rios. salários-fámilia, gratificações e proventos dos 
servidores do Senado Federal, correspondente ao 
mês de novembro e fiXados pelo Ato nç 146, de 
t988, desta Presidência. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos valores do salário-base e gratificações 
dos se!Vidores do Centro Gráfico do Senado Fe­
deral - Cegraf, e do Centro de Informática e 
Processamento de Dados - Prodasen. 

Art. 29 A reposição de que trata o art. 1° deste 
ato não importará efeitos financeiros retroativos 
aos meses de maio a outubro, sobre vencimentos, 
saláfios, proventos e demais remuneráções. 

Art. 39 Nos meses de novembro e dezembro 
de 1988, será concedido abono mensal no valor 
de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco mil druzados}. 

Parágrafo único. O abono a que se refere este 
artigo, sobre o qual incidirá a contribuição previ­
denciária: 

1- não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória; 
li- no mês de dezembro de 1988, será reajus­

tado nos termos do art. 89 do Decreto-Lei no 2.335, 
de 1987. 

Art. 4? A despesa decorrente da aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União. 

Art. 59 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, t7 de novembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 149, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e considerando o 
disposto na Medida Provisória n9 20, de 11 de 
novembro de 1988, resolve ad referendum da 
Comissão Diretora: 
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Art. 19 Os valores dos subsídios (parte fiXa 
e variável} dos senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo correspondentes ao mês 
de novembro, ficam reajustados no mesmo per­
centual estabelecido para a reposição salarial con­
cedida aos servidores do Senado Federal, a título 
de antecipação, pelo Ato n9 148, de t988, desta 
Presidência, 

Art. 29 Nos meses de nqvembro e dezembro 
de 1988, será concedido abono mensal no valor 
de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzados). 

Parágrafo único. O abono a que se refere este 
artigo, sobre o qual incidirá a contribuição previ­
denciária: 

1-não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória; 

11- no mês de dezembro de 1988, será reajus­
tado nos termos do art. & do Decreto-Lei n? 2.335, 
de 1987. 

Art. 39 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 150, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçõeS que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora, n? 2, de 1973, resolve: 

Nomear Ângela Maria do Carmo, Técnico em 
Legislação e Orçamento, Referência NS-25, Oas­
se "Especial", do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Legislativo, código SF - DAS-I 02.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1•151, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n? 2, de 1973, resolve: 

Designar Fernando Estevam Dantas, Técnico 
legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
substituir a Diretora da Subsecretaria de Coorde­
nação Legislativa do Congresso Nacional nos 
seus impedimentos eventuais, a partir de 
10-11-88. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 152, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delega de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nç 2 de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta no Processo no Ot4.014/88-2, resol-
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ve aposentar, voluntariamente, Eni Ferreira Soa­
res, Adjunto Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-19, do Quadro Perm.:mente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea 
"a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil. combinado com os artigos 428, inciso 11, 
429, inciso J, 430; incisos N, V, e 414, § 49, da 
Resolução SF nç 58, de 1972, artigo 39 da Resolu­
ção SF no 13, de 1985, artigo 29 da Resolução 
SF n9 182, de 1987, e artigo 5o da Resolução 
SF n~ 155, de 1988, com proventos integrais, ob­
servado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, Lucena; Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•153, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigo 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regim~nto Interno, em 
conformidade tom a delega de competênc:-ia que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
0° 2, de 4 de abril de J 973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~ 014.267/88-8, resol­
ve aposentar, voluntariamente, Léa Sayão Carva­
lho de Araujo, Técnico Legislativo, Oasse "Espe­
cial", Referência .NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do Art. 40~ inciso 
UI, alínea "a", da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 428, 
inciso IJ, 429, inciso I, 430, inciso N e V, e 414, 
§ 49, da Resolução SF n9 58, de 1972, artigo 3° 
da Resolução SF no 13, de 1985, artigo 29 da 
Resolução SF n° 182, de 1987, e artigo 59 da 
ResoJução SF. no 155, de J 988, com proventos 
integrais o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1988. 
Senador Htnnberto Lucena, Presidente. 

ATO N• 5, DE 1988 
(Do Conselho Técnico do Cedesen) 

Regulamenta dJsposJtJvo do Ato no 38, 
de 1988, da Comissão Diretora e disci­
plina o afastamento de servidor para par­
ticipar de congressos, simpósios, semi­
nários e eventos similares no Pais e no 
exterior. 

O Conselho Técnico do Cedesen, tendo em 
vista o disposto no parágrafo único do art. 13 
e no art. 16 do Ato no 38, de 1988, da Comissão 
Diretora e no uso das suas atribuições regula­
mentares, resolve: 

Art 1 o O afastamento de servidor para parti­
cipar de congressos, simpósios, seminários e 
eventos simllares, no País e no exterior, é regulado 
por este Ato, aplica-se, ainda, os seguintes dispo­
sitivos do Ato n° 38, de 1988, da Comissão Dire­
tora: art. 19 e§§; art. 3o e §§;letras "a", "b'', "d", 
"f' e "h·· do art. 4o; art. ?o; art. 89; art. 99 e § 
1~; parágrafo único do art. 13; e arts. 14 e 15. 

Parágrafo único. O disposto na letra "h" do 
art. 49 do Ato no 38, de 1988, não se aplica aos 
servidores ocupantes dos empregos de Assessor 
Piirlamentar e Secretário Parlamentar. 

Art. 2° Considera-se como trabalho de inte­
resse do Senado Federal, para.tins de apfíc:::ação 
do patágrafo único do art. 13 do Ato no 38, de 
1988 da Co~nissão Diretora, a atribuição: 
a) de presidência de debates: 
b) de debatedor ou moderador: 
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c) de expositor: e a 
d) de apresentador de trabalho propriamente 
dito. 

Art. 39 No caso de evento realizado no exte­
rior, o servidor deverá comprovar o conhecimento 
de pelo menos um dos idiomas utilizados. 

Art. 4° Não serão submetidos ao exame do 
Conselho Técnico os casos de participação em 
eventos que tenham sido previstos nos Planos 
de Desenvolvimento e de Treinamento, aprova­
dos pelo Colegiado. 

Art. 5° Este Ato entra em vigor na data da 
publicação. 

Art. 6~. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasilia, 11 de outubro de 1988. - Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente do Conselho 
Técnico do Cedesen. 

EXIRATO DE CONTRATOS 
EJOU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: contrato n° 125/88. 
Contratada: CEDAT- Central de Distribuição e 
Assistência Técnica Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manuntenção 
c:-orretiva, com fornecimento de peças, em máqui­
nas de escrever elétricas, marca IBM. 
Ucitação: Tornada de Preços n° 20/88. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho 01010001.2229n21. Na­
tureza da Despesa 3132-0106/4. 
Empenho: Foi emitida a nota de Empenho n° 
02455/4, de 15-9-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 4.932.400,00 
(quatro milhões novic:-entos e trinta e dois mil e 
quatrocentos cruzados). 
Vigência: 15-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Luiz do Nas­
cimento Monteiro. Pela Contratada: Annete Hele­
na Raposeiras. 

Amaury Gonçalves Martlns,Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EXIRATO DE CONTRATOS 
E/OU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n~ 126/88. 
Contratada: Proserv - Produtos e Serviços para 
Informática Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção cor­
retiva, com fornecimento de peças em máquinas 
de calcular e de escrever, marca Olivetti. 
Ucitação: Tornada de Preços n9 020/88. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho 01 O 100 1.2229n21, Natu­
reza da Despesa 3132~0106/4. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 

02458/9, de 15-9-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz $ 1.123.297,00 
(hum milhão, cento e vinte e três mil, duzentos 
e noventa e sete cruzados). 
Vigência: 15-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: pelo Senado Federal: Dr. Luiz Nasci­
mento Monteiro. Pela Contratada: Gaspar F. de 
Castro. 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

Novembro de 1988 

EXIRATO DE CONTRATOS 
EJOU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n9 127/88. 
Contrata'da: Remak - Serviços Com. de Equip. 
p/ Escritório Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manuntenção 
corretiva, com fornecimento de peças em máqui­
nas de calcular e de escrever, de diversas marcas. 
Ucitação: Tornada de Preços n9 020/88. 
Crédito Pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho O 10100 1.2229n21, Natu­
reza da Despesa 3132-0106/4. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 

02554/4. de 22-9-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 172.000,00 
(cento e setenta e dois mil cruzados). 
Vigência: 22-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Luiz do Nas­
cimento Monteiro. Pela Contratada: Ailton Alves 
Aquíno. 

Amaury Gonçalves Martips, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EXIRATO DE CONTRATOS 
EJ0<I TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n9 128/88. 
Contratada: Digitron Eletrônica Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção cor­
retiva, com fornecimento de peças, em máquinas 
de calcular eletrônica, marca Olivetti. 
Ucitação: Tornada de Preços n9 020/88. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta 
do Programa de Trabalho O 10100 1.2229n21 Na­
tureza da Despesa 3132-0106/4. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 
02454/6, de 15-9·88. 
Valor COntratual: Estimado em Cz $ 117.990,00 
(cento e dezessete mil, novecentos e noventa cru­
zados). 
Vigência. 15-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Luiz do Nas­
cimento Monteiro. Pela Contratada: Carlos Eduar­
do R. Dias. 
Ama~ry Gonçalves Martins, Diretor da Sub­

secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EXIRATO DE CONTRATOS 
EJOU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n9 129/88. 
Contratada: Facta ,;__Máquinas e Equipamentos 
Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção cor­
retiva, com fomecírnento de peças, em máquinas 
de calcular e de escrever, marca Facit. 
Ucitação: Tornada de Preços n~ 020/88. 
Crédito Pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho OJOIOOJ .2229n21, Natu­
reza da Despesa 3132~0106/4. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 

02456/2, de 15-9-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz:$ 1.017,900,00 
(hum milhão, dezessete mil e novecentos cruza­
dos). 
Vigência: 15-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Luiz do Nas-
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cimento Monteiro. Pela Contratada: Arnaldo Luch~ 
tengerg. 

Amauty Gonçalves Martins,Diretor de Sub~ 
secretaria de Administração de Material e Patri~ 
mônio. 

TERMO DE COfllltNJOQ(JEC{':LEBRAM 
OSEI'IADOFEDERALEAFUNDAçAOUNI· 
VERSIDADE DE BRAS{UA, OBJETWANDO 
A PUBLICAçAO DA "REVISTA BRASILEIRA 
DE CIÊNCIA POÚT/CA ·: 

O Senado F e dera!, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena, e a 
Fundação Universidade de Brasília, sediada na 
Asa Norte, "Campus" Universitário, CGC n"' 
00038174/0001-43, criada pela Lei n9 3.998, de 
15-12-61, instituída pelo Decret 09 500, de 
15-1-62, doravante denominada Fundação, re­
presentada por seu Presidente, Professor Cristo­
vam Ricardo Cavalcanti Buarque, com a compe­
tência constante do Estatuto, resolvem celebrar 
o presente Convênio, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

DO OBJETO 
Cláusula Primeira 

O presente Convênio regula a forma e as condi­
ções mediante as quais o Senado e a Fundação 
assegurarão a publicação da Revista Brasileira de 
Ciência Política, doravante denominada a Revis­
ta. 

Subcláusula Primeira 

A Revista cuidará de temas de ciência política, 
relações internacionais e políticas públicas e terá 
periodicidade trimestral, com o máximo de 300 
(trezentas) páginas. 
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Subdáusula Segunda 

Os artigos publicados serão sempre originais, 
sobre temas ligados à reaJidade bras~eira e inter­
nacional, com destaque à natureza e atuação do 
Poder Legislativo no mundo moderno, sendo es­
tes selecionados através de um processo anôni­
mo de avaliação pelo Conselho Editorial da Re­
vista, com eventuais consultas a especialistas das 
respectivas áreas de conhecimento. 

Subcláusula Terceira 

A Fundação, através do seu Departamento de 
Gência Política e Relações Internacionais, auxi­
liado pela Editora da Fundação, se incumbirá, 
além da seleção e tradução de textos, da elabo­
ração do layout, do projeto e da formação da 
Revista, do desenho, arte final, logotipos e capa, 
ficando sob a sua responsabilidade a diagrama­
ção, marcação de tipos e ilustração de cada um 
dos números. 

Subcláusula Quarta 

O Senado se incumbirá da impressão da Re­
vista, através de seu Centro Gráfico (Cegraf), com 
uma tiragem de 6.000 (seis mil) exemplares por 
cada número. 

DA DISTRIBUIÇÃO 
Cláusula Segunda 

A Fundação se encarregará da distribuição das 
edições, por mala direta ou através de consig­
nação a livreiros, reservando até 20% (vinte por 
cento) de cada número para distribuição gratuita 
a senadores e órgãos públicos designados em 
comum acordo com o Senado. 

DOS RECURSOS 
Cláusula Terceira 

Os recursos obtidos com a venda de assina­
turas da Revista serão utilizados peJa Fundação, 
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pagamento dos trabalhos de seleção, tradução, 
diagramação e de gravação de textos, dos custos 
de distribuição e os demais correlatos, sendo 
o saldo existente ao término de cada exercício 
recolhido ao Cegraf. 

DO PRAZO 
Cláusula Quarta 

Este Convênio terá vigência por 5 (cinco) anos 
a partir da data de sua assinatura, sendo prorro­
gável, através de Aditivo, ou rescindido, por acor­
dos das partes ou unilateralmente, cabendo à par· 
te que pretender a rescisão comunicar por escrito 
à outra com antecedência de 30 (trinta) dias, no 
mínimo. A rescisão se dará de imediato no caso 
de inadimplência de qualquer de suas cláusulas 
e condições, por superveniência de lei que o im· 
J>e>a. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Cláusula Quinta 

Os casos omissos serão resolvidos mediante 
troca de correspondência entre as partes, desde 
que não sejam alterados os objetivos do presente 

Termo de Convênio. 

DO FORO 
Cláusula Sexta 

Fica eleito o Foro de Brasília para dirimir quais­
quer dúvidas que possam se originar da execução 
deste Termo de Convênio e que não possam ser 
resolvidas por via administrativa. 

E, por estarem de acordo, lavram o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
um só efeito, o qual depois de lido e aprovado, 
vai assinado pelas partes convenientes e pelas 
testemunhas abaixo relacionadas. 

Brasília, 4 de julho de 1988. - Cristovam 
Buarque, Presidente da Fundação Universidade 
de Brasília- Senador Humberto Lucena, Presi­
dente do Senado Federal. 
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João Calmon UDERANÇA DO PMB 

4•-Secretárlo 
Mauro B.enevides Lider 

UDERANÇA DO PFL Ney Maranhão João Castelo - PDS-MA Uder 
Marcondes Gadelha UDERANÇA DO PTB 

Suplentes de Secretário Vlce-Uderes Uder ,-
Aluízio Bezerra - PMDB-AC Edison Lobão Affonso Camargo 

Francisco Rollemberg- PMDB-SE Odacir Soares Vlce-Uderes ,-

João Lobo - PFL-PI Divaldo Suruagy Carlos Alberto ' 
Wilson Martins - PMDB-MS João Lobo Carlos De 'Carli 



COMISSÃO DE REI.AÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
P-Vice-Presidente: vago 

2<'-Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

Albano Franco 
Francisco Rollemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves 
Luiz V.~ana 
Nelwn Carneiro 
Nelwn Wedekin 
Saldanha Deui 
Severo Gomes 

Man::o Maciel 
João Lobo 

Jo~ Agripino 

Afonso Sancho 
Lavoisier Maia 

Itamar Franco 

PMDB 

PFL 

PDS 

PL 

PSB 

Suplentes 
Aluízio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Vogo 
Joao Calmon 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 

Jamil Haddad 

Assistente: Marcos Santos Parente t-ilho- k<1l'TliJI: 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões- Ramal: 3254 

COMIBBAO DO DllrJIUTO FE.>ERAL- (DF) 

Titulares 
Pompeu de Sousa 
Meira filho 
Mauro Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
Áureo Mello 
Chagas RodriRUes 

Alexandre Costa 
Edison Lobão 

Maurício Cotrêa 

Mauro Borges 

( 11 membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Meira F uho 
Vice-Presidente: Edison LeMo 

PMDB 

PFL 

PDT 

PDS 

PDC 

Suplentes 
lram Saraiva 
Aluizio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Mansueto de l.a'o'Or 

João Menezes 

Lavoisier Maia 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal: 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às 19:00 horas 
Load: Sala da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa 

- Aneo:o das Comissões - Rmnal: 4065 

,nF 

COMISSÃO DE CONSTrrUIÇÃO E JOSTIÇA (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alfredo Campos 
1•-Vice-Presidente: Guilherme Palmeira 
2°-Vice-Presidente: Chagas Rodrigues 

ntul .... 
Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Louremberg Nunes Rocha 
Wilson Martins 
José Paulo Bisol 
Gd Sabóia de Carvalho 
Aluízio Bezerra 
lram Saraiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilherme Palineira 

Roberto Campos 

Ney Maranhão 

Maurício Corréa 

PMDB 

PFL 

PDS 

PMB 

PDT 

Suplentes 
Nelson Carneiro 
leite Chaves 
MauroBen~ 

Márcio LacE.-rda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedebl 

João Menezes 
Marcondes Gadelha 

Carlos Alberto 

Assistente: V era Lúcia Nunes-Ramais: 3972 e 3987 
ReunJões: 
Loc::al: Sala da Comiss&o, Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal: 4315 

COMIBBAO DE f1SCAUZAc;AO E COI'flROLE- (CFC) 

( 17 membros) 

Titulares 
Almir Gabriel 
José Paulo Bisol 
Mendes Canale 
Nelson Wedekin 
Ruy Bacelar 
Ronan Tito 
Mauro Benevides 
Leite Chaves 
Wilson Martins 
João Calmon 

Afooso Arinos 
José Agripino 
Gu~herme Palmeira 
Carlos Chiarelli 

Roberto Campos 
Afqnso Sancho 
Carlos Alberto 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Carlos Chiarelli 

Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

PMDB 

PFL 

Suplentes 
l"'t1árcio Lacerda 
Severo Gomes 
lram SaraM! 
Albano F rance 
Luiz V~ana 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Divaldo Suruagy 

PEQUENOS PARTIDOS 

Mário Maia 
Affonso Camargo 

Assistente: Goitaca.z Brasónio P. dE! Albuquerque- Ramal: 4026 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
l...oeal: Sala da Comissão, Ala Senador Alexilndre Costa 

-Anexo das Comissões -Ramal: 4.344 



DIÁRIO DO CONGRESSO NAC~ONA!L 

(Inclusas as despesas de correio via te"rrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...............................•.. Czz$ ~.®00,00 
!Exemplar avulso......................... Cz$ :P.IS,OO 

SEÇÃO 11 (Senado federall 

~el11~ .......... ~······················· <Dz$ 2.1500;00. 
H:Jc~~ ~() •..••....•.•....•......•. Cz$ 1115,00 . . 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de !Pagamento pela 
Caixa !Econômica !Federal - Agência - IPS-CEGIRAf', conta cor­
rente n~ 920001-2, a favor do 

C!ENl!1RO GRÁFICO DO SIENAJDO f!EDIEAAl 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação 
de Antendimento ao Usuário. 



CON~lf~líQJJ~Ç~(Q) [Q)(Q) BIR\ASIL E 
CONST~iUiÇ(Ó)fE$ lE$1rlfiANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constituição 

do Brasil e Constituições Eatrmngeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um lndice temático comparativo 

das ConstituiçÕes de 21 palses. 

Volume 1 

BRASIL- ALEMANHA. República Federal da -ARGENTINA 

CHILE- CHINA. República Popular da 

CUBA- ESPANHA- ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

FRANÇA- GRÃ-BRETANHA- GUINÉ-BISSAU 

Volume 2 

ITÁLIA- JAPÃO- MÉXICO 

PARAGUAI- PERU -PORTUGAL- SU(ÇA 

URSS- URUGUAI -VENEZUELA 

Volume 3 

(NDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 1 .000,00 

A venda na Subsecretaria de Ediçóes Técnicas (Telefone: 1061) 211·3578) Senado Federal, Anexo ~ 22' Andar 
-Praça dos Trá's Poderes, CEP 70160- Brasllia, DF. 

Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal ê Subsecretaria de Edições Técnicas do Sanado 
Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470n5. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



CÓDIGO DE MENORES 
(2' edição - 1984) 

Lei n~ 6.697, de llO de outubro de 1979, tramitação legislativa 

e comparação com a legislação anterior; anotações (legislação, parece­

res, comentários) e outras informações 

532 páglilffi:tll§ = Cz$ 120,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
(ClEJP 70ll60 - 13rasília-l!JF), ou através de encomenda mediante vale 
postal ou cheque visado. 

Atende-se, também, pelo reembolso postal. 


